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RESUMO 

Esta dissertação investiga os currículos da Socioeducação com foco em uma unidade de 

internação do Distrito Federal. Justifica-se pela necessidade de compreender o papel dos 

currículos como instrumentos de transformação social em contextos marcados por 

desigualdades estruturais e práticas socioeducativas que, muitas vezes, reproduzem lógicas 

punitivas. O estudo tem como problema de pesquisa: como se organizam os currículos da 

Socioeducação em uma unidade socioeducativa de internação no Distrito Federal? Os objetivos 

incluem analisar essa organização; identificar o inventário de pesquisas científicas sobre as 

relações entre educação, Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo; 

mapear a organização do trabalho pedagógico no contexto socioeducativo, destacando suas 

conexões com o currículo; identificar os currículos modelados na unidade de internação, 

considerando sua influência no cotidiano institucional; propor um curso de formação 

continuada para profissionais do sistema socioeducativo do Distrito Federal com vistas à 

qualificação das práticas pedagógicas e à elaboração de um Projeto Político-Pedagógico. A 

abordagem teórico-metodológica aproxima-se do materialismo histórico-dialético, utilizando a 

categoria da contradição. O estudo adota uma metodologia qualitativa, exploratória, com a 

estratégia de estudo de caso, combinando análise de conteúdo categorial e triangulação de 

dados. Os dados foram obtidos por meio do estado do conhecimento, análise documental e 

entrevistas semiestruturadas com profissionais e adolescentes. O referencial teórico 

fundamenta-se em autores como Gimeno Sacristán, Michael Apple e Torres Santomé, que 

compreendem o currículo como espaço de disputas de poder e potencial instrumento de 

emancipação social. As categorias analíticas identificadas incluem: gestão participativa versus 

centralização; flexibilidade e adaptação versus rigidez e normatização excessiva; conteúdos e 

métodos significativos versus atividades fragmentadas e descontextualizadas; e avaliação 

emancipatória versus avaliação punitiva. Essas categorias indicam as possíveis contradições e 

potencialidades dos currículos na organização do trabalho pedagógico na unidade investigada. 

Os currículos da Socioeducação evidenciaram a coexistência de currículos prescritos e 

modelados. A Jornada Pedagógica e o Regulamento Disciplinar funcionam como “oráculos 

curriculares”, pois centralizam decisões e normatizam práticas, mas permitem margens de 

interpretação e adaptação. Identificados como currículos modelados, esses instrumentos 

organizam o trabalho pedagógico na unidade socioeducativa e refletem tensões entre 

flexibilidade e rigidez, bem como entre gestão participativa e centralização. Verificam-se 

dificuldades de adaptação às necessidades individuais dos adolescentes, enquanto a 

centralização das decisões reduz a autonomia das equipes. Por outro lado, há um empenho dos 

profissionais em adaptar as prescrições para atender às demandas locais. Como proposta 

técnica, a dissertação sugere um curso de formação continuada para os profissionais da unidade, 

com ênfase na construção de um Projeto Político-Pedagógico. Em síntese, o estudo contribui 

para a compreensão crítica dos currículos na Socioeducação e evidencia a importância da 

modelagem curricular como estratégia para a transformação da realidade socioeducativa. 

 

Palavras-chave: Educação; Currículo; Socioeducação; estudo de caso; unidade de internação. 



 

ABSTRACT 

This dissertation investigates the curricula of Socioeducation with a focus on a detention unit 

in the Federal District of Brazil. The research is justified by the need to understand the role of 

curricula as instruments of social transformation in contexts marked by structural inequalities 

and socioeducational practices that often reproduce punitive logics. The study addresses the 

research problem: how are the curricula of Socioeducation organized in a socioeducational 

detention unit in the Federal District? The objectives include analyzing this organization; 

identifying a body of scientific research on the relationships between education, 

Socioeducation, pedagogical work organization, and curriculum; mapping the organization of 

pedagogical work in the socioeducational context, highlighting its connections with the 

curriculum; identifying the modeled curricula in the detention unit, considering their influence 

on institutional daily life; and proposing a continuing education course for professionals in the 

socioeducational system of the Federal District aimed at improving pedagogical practices and 

developing a Political-Pedagogical Project. The theoretical-methodological approach is aligned 

with historical-dialectical materialism, using the category of contradiction. The study adopts a 

qualitative, exploratory methodology with a case study strategy, combining categorical content 

analysis and data triangulation. Data were collected through a state-of-knowledge review, 

document analysis, and semi-structured interviews with professionals and adolescents. The 

theoretical framework is based on authors such as Gimeno Sacristán, Michael Apple, and Torres 

Santomé, who view the curriculum as a space of power struggles and a potential instrument for 

social emancipation. The analytical categories identified include: participatory management 

versus centralization; flexibility and adaptation versus rigidity and excessive standardization; 

meaningful content and methods versus fragmented and decontextualized activities; and 

emancipatory assessment versus punitive assessment. Essas categorias indicam as possíveis 

contradições e potencialidades dos currículos na organização do trabalho pedagógico na 

unidade investigada. The curricula of Socioeducation revealed the coexistence of prescribed 

and modeled curricula. The Pedagogical Journey and the Disciplinary Regulation act as 

“curricular oracles”, centralizing decisions and standardizing practices while allowing room for 

interpretation and adaptation. Identified as modeled curricula, these instruments organize 

pedagogical work in the socioeducational unit and reflect tensions between flexibility and 

rigidity, as well as between participatory management and centralization. Challenges in 

adapting to the individual needs of adolescents were identified, while centralized decision-

making reduces team autonomy. On the other hand, professionals strive to adapt prescriptions 

to meet local demands. As a technical proposal, the dissertation suggests a continuing education 

course for the unit’s professionals, emphasizing the development of a Political-Pedagogical 

Project. In summary, the study contributes to a critical understanding of curricula in 

Socioeducation and highlights the importance of curricular modeling as a strategy for 

transforming the socioeducational reality. 

 

Keywords: Education; Curriculum; Socioeducation; case study; detention unit. 
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1. INTRODUÇÃO 

A experiência como pedagoga no sistema socioeducativo do Distrito Federal despertou 

inúmeras inquietações sobre a complexidade desse trabalho. Tais inquietações são frequentes 

entre aqueles que atuam na Socioeducação e têm como horizonte a busca pela emancipação 

humana (Gramsci, 1982; 2004). Movida pelo desejo de explorar novos caminhos, recorri ao 

universo acadêmico em busca de ferramentas para compreender e transformar essa realidade.   

Este estudo, vinculado à área de Desenvolvimento Profissional e Educação do 

Programa de Pós-Graduação em Educação Modalidade Profissional (PPGEMP) da 

Universidade de Brasília, investiga a relação entre currículo e Socioeducação. Parte-se da 

premissa de que a Socioeducação deve ser entendida como um processo educativo, 

fundamentando-se em teóricos críticos da educação para compreender o currículo como um 

espaço de disputas de poder e como um potencial instrumento de transformação social (Apple, 

2006; Sacristán, 1998; 2017; Santomé, 1998; 2005).   

Com o objetivo de aprofundar a análise sobre como os currículos se estruturam em 

uma unidade socioeducativa no Distrito Federal, torna-se necessário apresentar a pesquisadora 

que assina este estudo. Compreender a trajetória da autora é essencial para contextualizar os 

objetivos e os caminhos trilhados no processo de pesquisa.   

A história de um pesquisador, como um mapa, revela os percursos seguidos, os 

desafios enfrentados e as escolhas feitas. A jornada acadêmica é frequentemente marcada por 

obstáculos que podem desencorajar. Em minha trajetória, houve momentos de dúvida, nos quais 

me senti incapaz e adiei o sonho do mestrado, esperando pelo momento ideal. Talvez esse 

momento tenha finalmente chegado, trazendo o impulso necessário para narrar a trajetória que 

me conduziu a este trabalho e a este estudo que ora apresento.   

 

1.1 Abril, flores e aberturas: uma jornada pela educação 

Nascida na primeira segunda-feira de abril de 1982, filha de um casal de maranhenses, 

carrego no meu nascimento a simbologia do mês que anuncia renascimentos e desabrochares. 

Abril, que em latim significa “abrir”, é o mês das flores que surgem após as chuvas, da terra 

que se renova e da vida que insiste em brotar. Embora também seja uma homenagem a Afrodite, 

deusa do amor, minha história não é apenas de amores, mas de aberturas – por vezes sutis, por 

vezes dolorosas – diante de um mundo que aguardava ser desvendado.   
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Desde a infância, a curiosidade foi minha companheira constante. Uma criança 

inquieta e faminta de saberes, fui incentivada a entrar no mundo da leitura antes mesmo de 

entender sua grandiosidade. Aos dois anos, já decifrava os códigos da escrita, conquistando 

uma nova perspectiva do mundo. Aquela habilidade precoce despertava a admiração ao meu 

redor, mas, para mim, era apenas o início de uma jornada. Não bastava ler; era preciso partilhar 

o poder transformador das palavras. Transformei a garagem de casa em escola, usando tijolos 

como cadeiras e um quadro improvisado, encenando o papel de professora – um prelúdio ao 

destino que me aguardava.   

Meus pais, apesar da escolaridade limitada e das dificuldades financeiras, acreditaram 

no poder dos estudos e investiram em minha formação. Entre os desafios da adolescência e o 

peso de conflitos familiares marcados pelo alcoolismo de meu pai, encontrei na escola particular 

do bairro um refúgio e, ao mesmo tempo, o palco de amadurecimentos precoces. O nascimento 

de meu irmão nesse período trouxe um misto de alegria e responsabilidade.   

No Ensino Médio, as dificuldades aumentaram: as notas caíram, e os conflitos internos 

se intensificaram. Contudo, reacendi o sonho de ensinar. Organizei grupos de estudos, reuni 

amigos para revisar conteúdos, e a escola pública, para onde migrei por razões financeiras, 

tornou-se um lugar de aprendizado não apenas acadêmico, mas humano. Foi ali que conheci a 

Universidade de Brasília (UnB) – e, ao atravessar o Minhocão pela primeira vez, senti o 

despertar de um sonho ainda tímido.   

Concluir o Ensino Médio foi um marco e a UnB era minha única opção para cursar 

uma graduação. Escolhi Pedagogia, movida tanto pela atração natural quanto pela chance de 

ingressar. Tornei-me a primeira da família materna a concluir o ensino superior – um feito que 

meu avô, analfabeto, não pôde testemunhar, mas que senti como homenagem a ele.   

A universidade, no entanto, trouxe seus próprios desafios: a falta de recursos para 

transporte, a sensação de não pertencimento e as dúvidas que tantas vezes me paralisaram. 

Mesmo assim, comecei a trabalhar antes de me formar, tornando-me professora de crianças na 

Secretaria de Educação do Distrito Federal (DF). Mas a inexperiência pesou, e me afastei da 

sala de aula, encontrando na alfabetização de adultos um novo propósito. Ali, entre histórias de 

vida e saberes compartilhados, conheci meu esposo – um vínculo que floresceu no meio de 

palavras e aprendizados mútuos.   

O diploma finalmente chegou, após sete anos de graduação, com um filho nos braços 

e uma nova perspectiva. Os concursos públicos se tornaram caminho e conquista, levando-me 

à Pedagogia no sistema socioeducativo e à Educação de Jovens e Adultos (EJA).   
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Na EJA, vi histórias de superação que me inspiraram. Organizo os bastidores para que 

meus alunos brilhem no palco de suas vidas, enquanto, na Socioeducação, vivo a intensidade 

de compartilhar sonhos com adolescentes que carregam cicatrizes profundas. Entre a esperança 

e a angústia, surgiram questionamentos inquietantes: o que se espera desses jovens? Que 

concepções guiam o fazer socioeducativo? Por que práticas violentas ainda persistem, mesmo 

diante dos avanços legais?   

Essas perguntas me levaram de volta à universidade, onde as teorias curriculares me 

ofereceram ferramentas para compreender a função social das instituições educativas e suas 

contradições. Mas, como toda boa resposta, novas perguntas nasceram: quais valores e 

conhecimentos são transmitidos na Socioeducação? Existem currículos para a Socioeducação? 

E por que não discutir esses currículos?   

A busca por respostas encontrou espaço na Faculdade de Educação da UnB, onde, 

como aluna especial e integrante do grupo de pesquisa “Currículo e Processos Formativos: 

Inovação e Interdisciplinaridade”, aprofundei meus estudos. Em 2023, o mestrado profissional 

se apresentou como a oportunidade de unir pesquisa e prática, criando um produto técnico 

inovador para a Socioeducação.   

Minha trajetória até aqui foi feita de flores e pedras. Especializações, crises 

depressivas, a chegada de um novo filho e as marcas do adoecimento me fragilizaram. A menina 

curiosa e perseverante, por vezes, perdeu de vista as flores encobertas pelas pedras. Mas o 

retorno à universidade trouxe cura e novos horizontes. Hoje, em um lar renovado, com meu pai 

superando o alcoolismo, permito-me abrir novas portas, revivendo o compromisso ético e 

político que me move como educadora.   

A escola, que um dia foi refúgio, tornou-se palco de realização – um lugar de encontros 

e afetos, onde luto para que outros também possam desabrochar. Diante desse cenário, decidi 

investigar a relação entre currículo e Socioeducação, defendendo a importância de olhar para 

essa prática sob uma perspectiva educativa. Meu objetivo é compreender como se organizam 

os currículos em uma unidade socioeducativa no Distrito Federal, buscando abrir novos 

caminhos para que, tal como em abril, vidas possam florescer.   

 

1.2 Primeiros passos: configuração inicial da pesquisa 

A Socioeducação, conceito de formulação recente ainda em busca de uma definição 

precisa e consensual, emergiu no contexto do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA; 
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Brasil, 1990). O ECA estabelece medidas socioeducativas1 que, ao serem aplicadas como 

sanções judiciais, visam responsabilizar adolescentes pela prática de atos infracionais – 

condutas que configuram crimes ou contravenções penais. Essas medidas são determinadas por 

autoridade judicial e cumpridas em instituições específicas, responsáveis por sua execução. 

O objetivo principal da Socioeducação é oferecer uma abordagem educativa no 

atendimento a adolescentes em conflito com a lei, promovendo uma perspectiva fundamentada 

nos direitos humanos e em conformidade com os princípios da Constituição Federal (Brasil, 

[2023]). Essa abordagem visa assegurar a esses jovens o acesso à educação como instrumento 

de humanização e desenvolvimento integral (Bonatto; Fonseca, 2020; Cardoso, 2022; Oliveira 

et al., 2016; Oliveira, 2015).   

Contudo, a trajetória histórica do atendimento socioeducativo no Brasil demonstra que, 

sem uma reflexão crítica sobre sua intencionalidade pedagógica, a Socioeducação corre o risco 

de ser desvirtuada. Em vez de atuar como um instrumento de emancipação, pode tornar-se uma 

ferramenta de controle social, reproduzindo práticas punitivas, repressivas e segregadoras. 

Essas práticas são heranças de um sistema que, sob a doutrina da situação irregular, encarcerava 

adolescentes, em sua maioria negros e pobres, perpetuando uma lógica de exclusão (Carlos, 

2013; Faleiros, 2011; Rizzini, 2009; 2011; Rizzini; Celestino, 2016).   

Essa realidade, reflexo das estruturas capitalistas e racistas da sociedade brasileira, 

ainda persiste em muitos espaços socioeducativos, reforçando a exclusão e a marginalização 

(Santos, 2021). Superar esse quadro exige o compromisso com a construção de uma sociedade 

mais justa e igualitária, que reconheça a educação como ferramenta de transformação social e 

a Socioeducação como um processo genuinamente educativo. Tal compromisso requer uma 

abordagem política e pedagógica alinhada aos princípios de justiça social e direitos humanos, 

orientada por um projeto educativo emancipador (Freitas, 1995).   

Diante desse contexto, este estudo se insere no âmbito do Programa de Pós-Graduação 

em Educação Modalidade Profissional da Universidade de Brasília, na área de 

Desenvolvimento Profissional e Educação, com foco no campo de pesquisa Processos 

Formativos e Profissionalidades. O objetivo central é investigar, sob uma perspectiva crítica, a 

relação entre currículo e Socioeducação, buscando compreender como as práticas educativas 

podem ser aprimoradas para cumprir sua função transformadora.   

 
1 As medidas socioeducativas podem variar em grau de restrição, conforme a gravidade do ato e as necessidades 

do adolescente. As medidas incluem: advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à 

comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação. Cada uma dessas medidas busca equilibrar a 

responsabilização com a garantia de direitos. 
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Embora a Socioeducação possua um caráter educativo intrínseco, há uma lacuna 

teórica significativa no que se refere ao currículo no contexto socioeducativo. Para preencher 

essa lacuna, recorre-se às contribuições de teóricos críticos da educação e do currículo como 

Apple (2006), Sacristán (1998; 2013; 2017) e Santomé (1998; 2005), entre outros, que 

permitem analisar o currículo como uma arena de disputas de poder e um instrumento de 

transformação social.   

O objeto de estudo deste trabalho é o currículo da Socioeducação, com foco específico 

na forma como ele se organiza em uma unidade de internação do sistema socioeducativo no 

Distrito Federal. A questão central que guia a pesquisa é: como se organizam os currículos da 

Socioeducação em uma unidade socioeducativa no Distrito Federal?   

O objetivo geral é analisar como se organizam os currículos da Socioeducação em uma 

unidade socioeducativa no Distrito Federal. Para isso, foram definidos os seguintes objetivos 

específicos:   

a) Identificar o inventário de pesquisas científicas sobre as relações entre educação, 

Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo.  

b) Mapear a organização do trabalho pedagógico no contexto socioeducativo, 

destacando suas conexões com o currículo.   

c) Identificar os currículos modelados na unidade de internação, considerando sua 

influência no cotidiano institucional.   

d) Propor um curso de formação continuada para profissionais do sistema 

socioeducativo do Distrito Federal, voltado para a qualificação das práticas pedagógicas e o 

fortalecimento das ações educativas, a partir da temática abordada nesta dissertação. A 

propositura do curso responde ao requisito do PPGEMP de desenvolvimento de um produto 

técnico que gere impacto em processos formativos e educacionais em diferentes contextos. 

A Socioeducação, por meio de ações intencionais e do acesso a direitos, busca 

proporcionar condições para que o adolescente ressignifique sua trajetória e adote uma postura 

transformadora diante de si e da sociedade (Oliveira et al., 2016). Nesse sentido, ela se 

caracteriza pela intencionalidade pedagógica de produzir, no jovem, a humanidade 

historicamente construída pelo conjunto social (Saviani, 2000; 2019; 2021a).   

O currículo, como um dos pilares da organização pedagógica, expressa a função social 

da instituição educativa definindo princípios, finalidades, objetivos e práticas que orientam o 

cotidiano educativo (Freitas, 1995; Veiga, 1995; 2001; Sacristán, 1998; 2017). Além de 

organizar conteúdos, métodos e processos avaliativos, o currículo reflete as tensões e disputas 
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políticas que permeiam a instituição educativa.  “[...] Por isso, o interesse pelos problemas 

relacionados com o currículo não é senão uma consequência da consciência de que é por meio 

dele que se realizam basicamente as funções da escola como instituição” (Sacristán, 2017, p. 

17). 

Tudo o que acontece em uma unidade socioeducativa de internação – ou seja, o 

trabalho pedagógico realizado nesse contexto – está diretamente ligado a uma organização 

curricular. Em outras palavras, a estruturação do trabalho educativo abrange não apenas a 

escola, mas também o atendimento em saúde, os acompanhamentos técnicos, as atividades 

esportivas, culturais e de lazer, as intervenções da equipe de segurança, as audiências e 

acompanhamentos judiciais, além das interações familiares e das relações entre os adolescentes, 

seus pares e os profissionais, entre outros. Todas essas dimensões são atravessadas por um ou 

mais currículos, que orientam e dão significado às práticas desenvolvidas no cotidiano da 

unidade. 

Assim, com base em Sacristán (1998; 2017), denomina-se currículo da Socioeducação 

todo elemento educativo teórico ou prático, sistemático ou não, que nos diversos níveis ou fases 

do modelo de construção curricular incide na ação socioeducativa para: a organização da 

política socioeducativa e do sistema socioeducativo; a tomada de decisões em Socioeducação; 

o uso como referência ou consulta no cotidiano institucional pela comunidade socioeducativa; 

a definição de atribuições para a atuação profissional na Socioeducação; a formação inicial e 

continuada dos socioeducadores; a elaboração, execução e avaliação de planos, programas, 

projetos, métodos, procedimentos e ações de atendimento socioeducativo; e, sobretudo, as 

escolhas acerca dos conteúdos dessas práticas curriculares.  

Devido às limitações deste estudo, o foco concentrou-se nos currículos modelados, 

entendidos como aqueles adaptados pelos educadores para orientar e estruturar as práticas 

pedagógicas (Sacristán, 2017). Esses currículos desempenham papel essencial na organização 

do trabalho pedagógico, pois possibilitam a articulação entre as prescrições formais e as 

demandas e condições reais da comunidade educativa. No contexto socioeducativo, adquirem 

especial relevância ao viabilizarem intervenções educativas que respeitam as especificidades 

dos adolescentes e as condições materiais das unidades socioeducativas. Dessa forma, os 

currículos modelados contribuem para aproximar as práticas pedagógicas dos princípios da 

Socioeducação e de uma pedagogia crítica (Saviani, 2000; 2003; 2019; 2021a; 2021b). 
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1.3 Currículos da Socioeducação: o Oráculo de Delfos 

Esta pesquisa utilizou elementos da mitologia e da história da Grécia Antiga – o 

Oráculo de Delfos e seus personagens2 – como metáforas para ilustrar a unidade socioeducativa 

investigada, os interlocutores e as categorias analíticas relacionadas aos currículos da 

Socioeducação.   

Na mitologia grega, Delfos era considerado o “umbigo do mundo”, o ponto central do 

universo, conforme estabelecido por Zeus. O Oráculo, situado no santuário dedicado ao deus 

Apolo no Monte Parnaso, próximo à cidade de Delfos, era um lugar de profunda importância 

religiosa e cultural.   

O processo de consulta ao Oráculo seguia um ritual rigoroso. A sacerdotisa, conhecida 

como Pítia, desempenhava o papel de intermediária entre os mortais e Apolo. Em transe – 

estado atribuído, segundo relatos, aos vapores emanados de fissuras no solo – a Pítia proferia 

palavras enigmáticas e desconexas. Essas palavras eram interpretadas pelos sacerdotes e 

transmitidas aos consulentes em forma de versos frequentemente ambíguos, cuja interpretação 

gerava longos debates. Além disso, rituais de oferendas e sacrifícios integravam esse processo, 

reforçando a solenidade do momento.   

Delfos também era célebre pelas “máximas délficas”3, aforismos gravados nas paredes 

do templo de Apolo, que sintetizavam a sabedoria grega sobre ética, conduta e 

autoconhecimento. Atribuídas tradicionalmente aos Sete Sábios da Grécia4, essas máximas 

exerceram influência duradoura, ecoando em diversas correntes filosóficas. 

O Oráculo de Delfos desempenhou um papel significativo na vida política, religiosa e 

cultural da Grécia Antiga. Era consultado por cidades-estado, reis e cidadãos antes de decisões 

cruciais, como iniciar guerras ou fundar colônias. Seu funcionamento perdurou por séculos – 

do período arcaico ao fim da Antiguidade, por volta do século IV d.C., quando práticas pagãs 

foram proibidas com a ascensão do cristianismo. Apesar disso, o legado do Oráculo e das 

máximas délficas permanece vivo, simbolizando a busca humana por sabedoria, orientação e 

transformação.   

Inspirada por essa rica simbologia, esta pesquisa utilizou o Oráculo de Delfos como 

referência central. A unidade socioeducativa investigada foi simbolicamente denominada 

 
2 Disponível em: https://super.abril.com.br/mundo-estranho/o-que-era-o-oraculo-de-delfos Acesso em: 3 nov. 

2024. 
3 Disponível em: https://www.helenos.com.br/maximas Acesso em: 4 de jan. 2025. 
4 Pítaco de Mitilene, Periandro de Corinto, Tales de Mileto, Sólon de Atenas, Quílon de Esparta, Cleóbulo de 

Lindos e Bias de Priene. 

https://super.abril.com.br/mundo-estranho/o-que-era-o-oraculo-de-delfos
https://www.helenos.com.br/maximas
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Delfos, representando o “umbigo deste estudo” e os interlocutores – profissionais e adolescentes 

entrevistados – foram associados a nomes de deuses da mitologia grega.  

No campo socioeducativo, os currículos podem ser comparados a verdadeiros 

oráculos: estabelecem diretrizes, normatizam ações e procedimentos, mas também podem ser 

acatados sem reflexão crítica. Assim como no transe da Pítia, a comunidade socioeducativa5 

muitas vezes recebe diretrizes que, embora reinterpretadas continuamente, nem sempre 

resultam em mudanças concretas e significativas na prática cotidiana.   

Esses “oráculos curriculares” exercem profunda influência no cotidiano das unidades 

socioeducativas e na vida dos seus participantes, exigindo decisões que impactam os rumos do 

processo educativo. Por vezes, transmitem máximas cuja intencionalidade é questionada, 

enquanto outras demandam de seus executores oferendas simbólicas como submissão, 

silenciamento e conformismo, desafiando o potencial emancipador da Socioeducação.   

Com essa metáfora, a presente dissertação busca discutir como os currículos da 

Socioeducação são organizados em uma unidade socioeducativa do Distrito Federal. Para 

alcançar esse objetivo, a pesquisa está estruturada em sete seções.   

Na introdução, traça-se uma visão geral sobre a temática da pesquisa. A segunda seção 

delineia os referenciais teóricos que fundamentam o estudo; situa a Socioeducação sob uma 

perspectiva educativa; discute os elementos que constituem a organização do trabalho 

pedagógico em instituições educativas; e apresenta o conceito de currículo, bem como o 

processo de construção curricular. A terceira seção descreve o percurso metodológico da 

investigação. Na quarta seção, apresenta-se o estado do conhecimento, mapeando estudos sobre 

educação, Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo. A quinta seção 

analisa os dados produzidos em relação ao referencial teórico, mapeando a organização do 

trabalho pedagógico na unidade investigada e identificando os currículos modelados. Na mesma 

seção, aprofunda-se a análise categorial dos currículos da Socioeducação, com base na 

triangulação de dados provenientes das entrevistas e da análise documental. A sexta seção 

detalha o produto técnico desenvolvido, alinhado às demandas do contexto socioeducativo e ao 

requisito do PPGEMP. Por fim, são apresentadas as considerações finais, refletindo sobre os 

resultados alcançados e as contribuições da pesquisa para a área.   

A título de ilustração, sintetizou-se o percurso metodológico da pesquisa no Quadro 1 

– Dinâmica geral da pesquisa.  

 
5 O SINASE (CONANDA, 2006) entende que a comunidade socioeducativa engloba o próprio adolescente e sua 

família, profissionais do sistema socioeducativo, unidades de atendimento socioeducativo, órgãos gestores das 

políticas públicas, rede de serviços públicos, comunidade local e sistema de justiça. 
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Quadro 1 – Dinâmica geral da pesquisa 

 PROBLEMA  

   

Como se organizam os currículos da Socioeducação  

em uma unidade socioeducativa de internação no Distrito Federal? 

   

 OBJETIVO GERAL  

   

Analisar como se organizam os currículos da Socioeducação  

em uma unidade socioeducativa de internação no Distrito Federal. 

   

 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

   

Identificar o inventário de 

pesquisas científicas sobre as 

relações entre educação, 

Socioeducação, organização do 

trabalho pedagógico e currículo. 

 

Mapear a organização do trabalho 

pedagógico no contexto 

socioeducativo. 

   

Identificar os currículos 

modelados na unidade de 

internação. 

 

Propor um curso de formação 

continuada para profissionais do 

sistema socioeducativo do Distrito 

Federal. 

  
 

 

 EIXOS TEÓRICOS  

  

 
 

 

I –  

Educação e Socioeducação 

II – Organização do trabalho 

pedagógico na Socioeducação 

III – Currículo  

e Socioeducação 

 
 

 
 

 MÉTODO 
 Aproximações com o  

Materialismo Histórico Dialético 

   

 ABORDAGEM E TIPO 
Qualitativa exploratória 

Estudo de caso 

   

PROCEDIMENTOS E INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS 

   

Estado do conhecimento  Entrevistas semiestruturadas 

   

Análise documental  Produto técnico 
   

 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

   

Análise de conteúdo e triangulação das informações 

 

RELATÓRIO DE PESQUISA – SÍNTESE 
 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Este trabalho propõe, assim, ampliar a compreensão crítica dos currículos no campo 

socioeducativo com o objetivo de aproximar as práticas pedagógicas dos princípios da 

Socioeducação e de uma pedagogia crítica (Saviani, 2000; 2003; 2019; 2021a; 2021b). 
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2. SOCIOEDUCAÇÃO E CURRÍCULO: PRIMEIRAS CONVERSAS  

O referencial teórico-metodológico que fundamenta esta investigação organiza-se em 

três eixos principais: a relação intrínseca entre educação e Socioeducação, a organização do 

trabalho pedagógico no contexto socioeducativo e os currículos da Socioeducação, com 

destaque para a análise do nível modelado (Sacristán, 2017). 

A Socioeducação, um conceito recente ainda em processo de construção, surgiu no 

contexto do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). Seu objetivo central é, por 

meio de ações intencionais e do acesso a direitos, criar condições para que os adolescentes 

ressignifiquem suas trajetórias e adotem uma postura transformadora diante de si mesmos e da 

sociedade (Oliveira et al., 2016). Nesse contexto, a Socioeducação assume uma 

intencionalidade pedagógica que visa formar no jovem a humanidade historicamente construída 

pelo conjunto social dos homens (Saviani, 2000; 2019; 2021a). 

O currículo, por sua vez, é um dos pilares da organização pedagógica, expressando a 

função social da instituição educativa. Ele define princípios, finalidades, objetivos e práticas 

que orientam o cotidiano educacional (Freitas, 1995; Veiga, 1995; 2001; Sacristán, 1998; 2013; 

2017). Além de organizar conteúdos, métodos e processos avaliativos, o currículo reflete as 

tensões e disputas políticas que atravessam as instituições educativas. Conforme Sacristán 

(2017, p. 17), “[...] o interesse pelos problemas relacionados com o currículo não é senão uma 

consequência da consciência de que é por meio dele que se realizam basicamente as funções da 

escola como instituição.” 

Nesta investigação, adota-se a perspectiva crítico-dialética, que concebe o 

conhecimento como fruto das relações sócio-históricas e a educação como ferramenta para 

compreender e transformar as estruturas que moldam a sociedade. Sob essa ótica, a 

Socioeducação é entendida como um espaço legítimo de educação, permeado por relações de 

poder, intencionalidades e contradições. O currículo, nesse contexto, emerge como um 

elemento central na organização do trabalho pedagógico e na construção de práticas 

emancipatórias (Freitas, 1995; Gramsci, 1982; 2004). 

Para embasar esta análise, foram utilizadas as reflexões de autores críticos sobre a 

educação escolar e o currículo, com o objetivo de subsidiar a compreensão e o aprimoramento 

das práticas socioeducativas, reforçando seu potencial pedagógico transformador. 
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2.1 Educação e Socioeducação: um diálogo necessário 

Definir educação é um desafio complexo que transcende a mera descrição de práticas 

e métodos de ensino. A concepção de educação carrega em si valores e crenças sobre o ser 

humano, a sociedade e o mundo, moldando não apenas as práticas pedagógicas, mas também a 

própria sociedade que se almeja construir. Nesse sentido, definir educação é um ato 

intrinsecamente político e social, pois implica escolhas sobre como se entende e o que se 

prioriza na formação humana, em consonância com as formas pelas quais os homens organizam 

a produção de sua vida material em cada momento histórico (Ferreira Júnior; Bittar, 2008; 

Gramsci, 1982; 2004; Mészáros, 2005; Saviani, 2000; 2003; 2007; 2015; 2019; 2021a). 

A educação, portanto, ultrapassa os limites da escola e permeia todas as esferas da vida 

social. Como afirma Brandão (2004, p. 7), “[...] ninguém escapa da educação”, pois ela começa 

no nascimento, no ambiente familiar, e se estende ao longo de toda a vida, manifestando-se em 

diferentes contextos, como a escola, o trabalho, a comunidade e as interações com o mundo ao 

redor. Complementa o autor (id., 2004, p. 10-11): 

[...] a educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a 

criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade. 

Formas de educação que produzem e praticam, para que elas reproduzam, entre todos 

os que ensinam-e-aprendem, o saber que atravessa as palavras da tribo, os códigos 

sociais de conduta, as regras do trabalho, os segredos da arte ou da religião, do 

artesanato ou da tecnologia que qualquer povo precisa para reinventar, todos os dias, 

a vida do grupo e a de cada um de seus sujeitos, através de trocas sem fim com a 

natureza e entre os homens, trocas que existem dentro do mundo social onde a própria 

educação habita, e desde onde ajuda a explicar — às vezes a ocultar, às vezes a 

inculcar — de geração em geração, a necessidade da existência de sua ordem. 

 

Saviani (2000; 2003; 2007; 2015; 2019; 2021a) define a educação como um fenômeno 

exclusivo dos seres humanos, sendo ela simultaneamente uma exigência do e para o processo 

de trabalho e um processo de trabalho em si. Ele justifica essa afirmação ao argumentar que, ao 

contrário dos demais seres vivos, que apenas se adaptam à natureza para garantir sua 

sobrevivência, o ser humano a transforma, moldando-a às suas necessidades. Essa ação 

planejada, intencional e transformadora — que caracteriza o trabalho — distingue o homem 

dos outros animais, permitindo-lhe transcender os limites naturais e construir seu próprio 

mundo (Freitas, 1995; Marx, 2011; Mészáros, 2005) 

O processo de produção da existência humana implica, primeiramente, a garantia de 

sua subsistência material, com a consequente produção, em escalas cada vez mais amplas e 

complexas, de bens materiais — o chamado trabalho material. Contudo, para produzir 

materialmente, o homem necessita antecipar em ideias os objetivos da ação, representando 

mentalmente os objetivos reais. Essa representação inclui o conhecimento de aspectos que 
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abrem a perspectiva de outra categoria de produção — o trabalho não material. Este compreende 

a produção do saber, seja sobre a natureza, seja sobre a cultura, isto é, o conjunto da produção 

humana (Saviani, 2000; 2003; 2015; 2019; 2021a). 

A educação, portanto, insere-se na categoria do trabalho não material, pois está 

relacionada ao conjunto da produção humana: ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, 

atitudes e habilidades. Estes elementos são fundamentais para a constituição de uma “segunda 

natureza” nos seres humanos, ou seja, tudo aquilo que não é garantido pela natureza biofísica, 

mas que precisa ser historicamente produzido pela humanidade, incluindo os próprios homens 

(Saviani, 2000; 2003; 2015; 2019; 2021a). 

Assim, “[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e intencionalmente, em 

cada indivíduo singular, a humanidade que é construída histórica e coletivamente pelo conjunto 

dos homens” (Saviani, 2021a, p. 13). Esse processo permite que as novas gerações incorporem 

os elementos herdados e se tornem agentes ativos no desenvolvimento e na transformação das 

relações sociais. Embora determinada pelas gerações anteriores, essa determinação não anula a 

iniciativa histórica das novas gerações, que se manifesta precisamente por meio do 

desenvolvimento e das transformações que operam sobre as bases das produções anteriores. 

Ao produzir e reproduzir os conhecimentos acumulados historicamente pela 

humanidade, a educação se desenvolve “[...] nas múltiplas e contraditórias relações sociais que 

os homens estabelecem entre si e com a natureza durante o processo de realização das suas 

condições materiais e espirituais de existência” (Ferreira Júnior; Bittar, 2008, p. 636). Essas 

relações, que medeiam as práticas sociais, são fundamentais para o processo de humanização 

dos indivíduos. Nesse sentido, a educação não é neutra. Como processo social, ela ocorre em 

um contexto histórico determinado e se configura como um instrumento de poder, com o 

potencial tanto de promover quanto de restringir a humanização e a emancipação dos sujeitos 

(Cury, 2000; Freitas, 1995; Saviani, 2000; 2003; 2015; 2019; 2021a). 

Embora frequentemente evocado, o caráter educativo das medidas socioeducativas é 

alvo de intensos debates. Os termos “Socioeducação”, “socioeducar” e “socioeducativo”, 

apesar de suas derivações, não estabelecem uma relação inequívoca entre educação e 

Socioeducação. Tal ambiguidade reflete tanto a ausência de uma definição consensual entre 

teóricos e profissionais quanto as respostas historicamente construídas pelo Estado e pela 

sociedade diante da delinquência juvenil (Bidarra, 2011; Bonatto; Fonseca, 2020; Borges, 2014; 

Braz, 2021; Cardoso, 2022; Carlos, 2013; Carmo, 2015; Conceição; Teixeira; Campos, 2020; 

Conte, 2023; Cunha, 2013; Cunha; Oliveira, 2017; Delgado, 2023; Fialho; Vasconcellos, 2019; 
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Jimenez; Frasseto, 2015; Oliveira, 2015; Perez; Passone, 2010; Rizzini, 2009; Rizzini, 2011; 

Rizzini, 2018; Rizzini; Celestino, 2016; Saliba, 2006; Vogel, 2011). 

No Brasil colonial e imperial, a atenção às crianças e aos adolescentes era 

profundamente desigual. Enquanto os filhos de famílias ricas recebiam educação privilegiada, 

as crianças pobres enfrentavam trabalho precoce ou abandono. Essa realidade refletia a 

estrutura social baseada na escravidão, marcada pela desvalorização da vida das crianças pobres 

e negras (Faleiros, 2011; Góes; Florentino, 2009; Rizzini, 2018). Nesse contexto, surgiram 

medidas higienistas e cautelares com o objetivo de conter a população considerada perigosa, 

culminando na criação de colônias correcionais destinadas a isolar e controlar os “desvalidos”. 

Essas instituições, sob o discurso de regeneração, escondiam práticas punitivas, com o trabalho 

sendo utilizado como principal instrumento de correção e adaptação social (Carlos, 2013; 

Faleiros, 2011; Góes; Florentino, 2009; Rizzini, 2011; Vogel, 2011).  

Apesar das mudanças institucionais a partir da década de 1940, como a criação do 

Serviço de Assistência a Menores (SAM) e de suas sucessoras Instituto Nacional de Assistência 

a Menores (INAM) e Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), as práticas 

continuaram baseadas no confinamento em internatos. Essa abordagem refletia a lógica 

institucionalista e a legislação da época, como o Código de Menores de 1927, que dividia os 

jovens entre “abandonados” e “delinquentes”, submetendo-os ao internamento para fins de 

proteção ou regeneração. 

Com o avanço do capitalismo e a intensificação da urbanização, a institucionalização 

tornou-se uma estratégia de controle social, mascarando as contradições da pobreza que afetava 

grande parte da população brasileira (Rizzini; Celestino, 2016). Nos anos 1960, apesar dos 

esforços para legitimar a FUNABEM como promotora de oportunidades educativas, práticas 

coercitivas e autoritárias predominavam, gerando críticas ao modelo de institucionalização. 

Esses questionamentos ganharam força com o Código de Menores de 1979, o movimento pelos 

direitos humanos e o declínio do regime militar. 

A partir da década de 1980, a “doutrina da situação irregular” deu lugar à “doutrina da 

proteção integral”, que reconheceu os direitos de crianças e adolescentes e impulsionou a 

promulgação da Constituição de 1988 (Brasil, [2023]) e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Brasil, 1990). O ECA reforçou o caráter educativo das medidas socioeducativas, 

determinando a execução das internações em “estabelecimentos educacionais” e a 

obrigatoriedade de atividades pedagógicas. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB; Brasil, 1996) conceituou a 

educação de forma ampla, mas não incluiu explicitamente a Socioeducação como modalidade 

educativa. Em 2006, a Resolução teórico-operacional do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), que apresentou o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (CONANDA, 2006), reafirmou o caráter pedagógico das medidas 

socioeducativas, enfatizando a participação dos adolescentes, o diálogo e a individualização das 

ações. 

Com a Lei 12.594/2012 (Brasil, 2012), que instituiu o SINASE, houve avanços na 

regulamentação das medidas socioeducativas, incluindo ações intersetoriais e o Plano 

Individual de Atendimento (PIA)6. O Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (PNASE; 

Brasil, 2013) consolidou diretrizes para promover a reintegração social e educacional dos 

adolescentes. No Distrito Federal, o Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo (PDASE; 

Distrito Federal, 2016a) definiu a Socioeducação como um processo formativo e humanizador, 

mas carece de bases teórico-epistemológicas precisas. 

Embora a legislação e os documentos normativos reconheçam o caráter pedagógico 

das medidas socioeducativas, ainda há ambiguidades e fragmentações na conceituação e 

fundamentação teórica da Socioeducação. Além do arcabouço legal e normativo, diversas 

produções científicas têm contribuído para o aprofundamento das discussões sobre a definição 

e os aspectos teórico-metodológicos da Socioeducação, abordando-a a partir de uma perspectiva 

educativa crítica. 

No artigo “Para contribuir com a construção da dimensão político-pedagógica da 

Socioeducação”, Bidarra (2011) compartilha elementos de um processo reflexivo sobre a 

política socioeducativa, destacando como gestores e técnicos assimilaram ou recusaram os 

parâmetros do SINASE durante um curso de especialização. A autora argumenta que 

transformar o atendimento socioeducativo, rompendo com uma cultura institucional repressiva 

e discriminatória para adotar uma abordagem educativa pautada nos direitos humanos, exige 

partir de mudanças em métodos, conteúdos e gestões. Além disso, essa transformação requer 

uma aposta política na construção de espaços públicos e democráticos que possibilitem debates 

sobre a proteção integral destinada ao adolescente, promovendo uma prática socioeducativa 

comprometida com a dignidade e os direitos humanos. 

 
6 O Plano Individual de Atendimento (PIA), de acordo com o SINASE (Brasil, 2012; CONANDA, 2006), é um 

instrumento de planejamento e acompanhamento personalizado do adolescente em cumprimento de medida 

socioeducativa. Este plano visa assegurar que o atendimento oferecido esteja alinhado às necessidades e 

especificidades de cada adolescente e abrange intervenções nas áreas jurídica, psicológica, saúde física e mental, 

social e pedagógica, estabelecendo metas específicas. 
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Em “Socioeducação: entre a sanção e a proteção”, Bonatto e Fonseca (2020) exploram 

a tensão entre o caráter educativo e a natureza sancionatória das medidas socioeducativas. As 

autoras defendem que a Socioeducação deve ser compreendida como um processo complexo, 

no qual sanção e educação são intrinsecamente conectadas. Para elas, o predomínio da punição 

sobre a dimensão educativa configura uma distorção de sua essência. Segundo afirmam, a 

Socioeducação “[...] deve fundamentalmente contribuir para o desenvolvimento enquanto 

cidadão do adolescente em conflito com a lei, embora se consolide, em seus elementos 

pedagógicos, nas medidas socioeducativas que possuem uma natureza sancionatória” (Bonatto; 

Fonseca, 2020, p. 13). Apesar da relação dialética entre sanção e educação, na prática, as 

medidas socioeducativas frequentemente se reduzem a instrumentos de punição, prejudicando 

seu propósito formativo. 

A dissertação de Borges (2014), intitulada “A medida socioeducativa de internação: 

tensão entre o caráter educativo e o punitivo”, tem como objetivo confrontar a teoria e a prática 

da medida socioeducativa de internação aplicada a adolescentes em conflito com a lei. O estudo 

revela uma tensão entre o caráter educativo previsto pelo ECA e a realidade prática, que ainda 

reflete modelos punitivos tradicionais. Além disso, aponta para uma crise de legitimidade dos 

direitos humanos, criticados por sua difícil operacionalização e efetividade. 

Carlos (2013) investiga, em “Escolas de Reforma: um estudo sobre as ideias que 

sustentaram a sua organização no Brasil”, as bases ideológicas que fundamentaram a criação 

das primeiras escolas de reforma no país, voltadas para a educação de jovens que infringiam a 

lei. A pesquisa analisa com especial atenção o regulamento da Escola João Luiz Alves, no Rio 

de Janeiro, a primeira do gênero no Brasil, que introduziu um modelo educacional articulando 

ideias jurídicas, médicas, pedagógicas e assistenciais, visando à educação dos chamados 

“menores delinquentes” por meio do trabalho.   

Ao analisar as implicações da proposta de redução da maioridade penal no Brasil, 

Cunha e Oliveira (2017) discutem como as formulações legais que afirmam ou restringem 

direitos dos adolescentes estão entrelaçadas com concepções históricas de adolescência, 

influenciadas por fatores culturais e econômicos. O estudo destaca que a criminalização juvenil 

e a judicialização das relações humanas na contemporaneidade priorizam ações coercitivas em 

detrimento de abordagens educacionais, contrariando os princípios de proteção integral 

previstos no ECA (Brasil, 1990).   

O estudo de Cunha (2013) revela que a política de atendimento socioeducativo 

incorpora simultaneamente princípios conservadores e renovadores, resultando na violação de 
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direitos dos adolescentes, apesar de garantias legais existentes. A pesquisa aponta para a 

dificuldade de compreensão da natureza sancionatória e educativa das medidas socioeducativas, 

atribuída ao desconhecimento do SINASE (Brasil, 2012), comprometendo sua implementação 

e integração com outras políticas públicas. Além disso, evidencia que o Estado desempenha 

papéis ambíguos, ora alinhado ao projeto neoliberal, ora atendendo parcialmente às 

reivindicações por direitos, o que leva à culpabilização das famílias sem oferecer suporte 

adequado à sua cidadania.   

A definição de Socioeducação proposta por Oliveira et al. (2016), amplamente 

reconhecida, concebe a Socioeducação como uma prática humana intencional e consciente, com 

potencial para transformar tanto os indivíduos quanto o contexto em que estão inseridos. Essa 

prática combina ações educativas, demandas sociais e promoção dos direitos humanos, 

estruturando-se em programas, serviços e iniciativas. Seu objetivo principal é possibilitar que 

adolescentes e jovens ressignifiquem suas trajetórias e construam novos projetos de vida, 

alinhados às normas éticas e sociais vigentes. 

Em “Socioeducação: colocando o conceito entre aspas”, Santos (2021) analisa 

criticamente o conceito de Socioeducação, buscando revelar suas raízes históricas e contextuais. 

A autora destaca que o encarceramento em massa e a violência sistemática contra a juventude 

pobre e negra – público majoritário das unidades socioeducativas (Brasil, 2023) – são 

expressões de estratégias de controle do capitalismo para gerir populações vulneráveis. Santos 

(2021) identifica duas funções político-sociais complementares na Socioeducação: uma função 

mistificadora, que promove a ideia de (re)educação, e uma função concreta, embora implícita, 

de contenção e gestão de vidas consideradas descartáveis. Nesse contexto, prevalece a lógica 

da punição e do arrependimento, ofuscando a dimensão pedagógica e priorizando exigências 

jurídico-sociais em detrimento das necessidades dos adolescentes (Cunha; Oliveira, 2017; 

Santos, 2021). 

Silva, Alberto e Costa (2022) examinam os fundamentos epistemológicos da 

Socioeducação, argumentando que sua construção deve estar enraizada em uma abordagem 

crítico-dialética. Para esses autores, a Educação Social é a concepção educativa mais adequada 

para sustentar o processo socioeducativo, pois reconhece os sujeitos nas contradições de uma 

sociedade capitalista. Essa perspectiva busca superar as relações de opressão e exploração, 

propondo uma articulação indissociável entre teoria e prática, com foco na garantia de direitos 

e no enfrentamento das desigualdades sociais e econômicas. 
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O estudo de Valente e Oliveira (2015) analisa o conceito de responsabilização juvenil 

no contexto das medidas socioeducativas no Brasil, destacando a ambiguidade presente nos 

documentos legais. A pesquisa revela que a indefinição do termo “responsabilização” pode 

perpetuar práticas punitivas e coercitivas, em vez de promover abordagens educativas centradas 

nos direitos humanos. Os resultados sugerem que as crenças e representações dos operadores 

do Sistema de Garantia de Direitos (SGD)7 influenciam mais a execução das medidas 

socioeducativas do que um não conhecimento das leis e normas que regem o sistema 

socioeducativo. 

Em sua dissertação, Zanella (2011) analisa as bases teóricas e metodológicas que 

orientam as práticas e políticas de intervenção socioeducativa. A autora critica a generalização 

dos programas destinados a crianças e adolescentes como socioeducativos, sem diferenciar sua 

natureza protetiva ou sancionatória. Segundo Zanella, essa prática compromete a compreensão 

da especificidade das medidas socioeducativas aplicadas a adolescentes em conflito com a lei. 

A autora identifica duas correntes teóricas principais: uma liberal, que utiliza a educação como 

instrumento de controle social, e outra progressista, que enxerga as instituições socioeducativas 

como espaços de confronto com as contradições do sistema. Essa perspectiva progressista 

evidencia tais contradições nas vidas dos adolescentes, nas ações dos profissionais que buscam 

transformações e até mesmo nas rebeliões que expõem as limitações do sistema. 

O conjunto dessas análises ressalta que a Socioeducação, enquanto conceito e prática, 

frequentemente reproduz as contradições sociais e econômicas, refletindo as dinâmicas sociais 

de uma sociedade marcada pela propriedade privada dos meios de produção e pela busca do 

lucro. Superar essas limitações exige uma reflexão teórico-prática orientada para a garantia de 

direitos, a promoção da autonomia e o enfrentamento das opressões estruturais. 

Esse panorama evidencia as múltiplas camadas e complexidades da Socioeducação. 

Sua consolidação depende de uma análise crítica que reconheça tanto seu papel transformador 

quanto os desafios impostos por antigas práticas repressivas e assistencialistas. A transição para 

um modelo mais humanizado e emancipatório exige o enfrentamento das contradições inerentes 

ao campo, reafirmando a centralidade da educação enquanto estratégia de transformação social. 

No entanto, a afirmação desse modelo enfrenta desafios significativos, entre os quais destacam-

se: 

 
7 O Sistema de Garantia de Direitos (SGD) é um conjunto articulado de instituições, políticas, programas, serviços 

e ações destinados a assegurar os direitos de crianças e adolescentes no Brasil, conforme estabelecido pelo ECA 

(Brasil, 1990). Ele funciona como uma rede integrada que busca garantir a proteção, promoção e defesa dos direitos 

desse público, com base no princípio da Proteção Integral. 
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a) Complexidade e necessidade de interdisciplinaridade8: a Socioeducação, por sua 

natureza multifacetada, exige abordagens que integrem diferentes áreas do conhecimento. 

Contudo, as pesquisas sobre o tema ainda são majoritariamente desenvolvidas em campos 

específicos como Educação, Psicologia, Política Social e Direito, com limitadas abordagens 

que integram esses diferentes saberes.9  

b) O escola-centrismo nas pesquisas educacionais: o predomínio do escola-centrismo 

(Freitas, 1995) nas investigações em educação tende a privilegiar o espaço escolar em 

detrimento de outros contextos educativos, como o da Socioeducação10. Embora intencional e 

realizada em ambientes institucionais com políticas e normativas próprias, a Socioeducação é 

frequentemente enquadrada no campo da educação não formal. Essa classificação, em geral, 

desvaloriza os processos de ensino-aprendizagem acontecidos fora do ambiente escolar, 

impedindo que sejam percebidos também pelos estudos curriculares e da organização do 

trabalho pedagógico (Ferreira, Sirino e Mota, 2020). 

c) Compromisso político com uma perspectiva emancipatória: adotar uma perspectiva 

educativa emancipatória na Socioeducação exige um compromisso político sólido com a 

construção de uma concepção de educação conectada à realidade dos adolescentes. Essa 

educação deve ser fundamentada na formação de uma consciência crítica e articulada a uma 

visão de mundo contra-hegemônica, que incentive uma ação coletiva necessária para 

transformar a sociedade. Mais que isso, implica lutar por um projeto educativo revolucionário, 

indissociável do esforço para construir uma sociedade justa e igualitária (Freitas, 1995; Gadotti, 

2001; Gramsci, 1982; 2004). Esses desafios evidenciam, portanto, a necessidade de avanços 

teóricos e práticos que articulem a interdisciplinaridade, valorizem os múltiplos espaços 

educativos e promovam uma educação transformadora.  

Nesse sentido, entende-se a Socioeducação como um processo formativo que não se 

limita à sanção, mas cuja essência está na promoção de direitos e na garantia de condições para 

 
8 De acordo com a perspectiva crítico-dialética, na interdisciplinaridade o conhecimento é concebido como uma 

totalidade concreta, na qual as diferentes áreas do saber se interligam e se complementam, superando a 

fragmentação e a compartimentalização do conhecimento. Dessa forma, a interdisciplinaridade se manifesta no 

próprio processo de construção do conhecimento, não sendo algo que possa ser imposto a posteriori. Por isso, os 

estudos interdisciplinares “[...] não devolvem, por si, a totalidade do conhecimento porque não se trata puramente 

de fazer um movimento das partes em direção ao todo. A apreensão da totalidade do conhecimento dar-se-á 

justamente num movimento contrário, ou seja, perceber nas partes a produção a partir da totalidade” (Brinhosa, 

1998, p. 166). 
9 No estado do conhecimento produzido nesta pesquisa, verificou-se que somente 43 dos 392 estudos que se 

debruçaram sobre a relação entre educação e Socioeducação partiram de áreas multidisciplinares. 
10 No mesmo estado do conhecimento, identificou-se que, dos 440 estudos selecionados inicialmente, cerca de 

42% (n=184) tratavam exclusivamente da educação escolar no contexto socioeducativo. 
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que os adolescentes ressignifiquem suas experiências e construam novos projetos de vida11. Sua 

intencionalidade pedagógica reside no potencial de proporcionar aos jovens acesso ao 

conhecimento, à cultura, à cidadania e à dignidade, permitindo-lhes superar as condições de 

exclusão e vulnerabilidade que frequentemente marcam suas trajetórias. 

A Socioeducação é, portanto, definida como um espaço educativo legítimo e 

intencional, destinado à formação integral de adolescentes e jovens, onde o trabalho pedagógico 

é estruturado para promover o desenvolvimento humano, a reflexão crítica e a transformação 

social. Ao reconhecer a condição peculiar do adolescente como sujeito em desenvolvimento, 

enfatiza-se a necessidade de priorizar ações que articulem o atendimento a necessidades 

individuais e coletivas, favorecendo tanto a responsabilização quanto a sua emancipação. 

Dessa forma, considera-se que as discussões sobre a relação entre educação e 

Socioeducação são essenciais para impulsionar mudanças significativas no atendimento 

socioeducativo, especialmente no que diz respeito às questões curriculares. Isso se deve ao fato 

de que o currículo é reconhecido como um dos pilares fundamentais na organização do trabalho 

pedagógico (Freitas, 1995; Veiga, 1995; 2001). No entanto, para aprofundar a compreensão 

sobre o currículo e seu papel na Socioeducação, torna-se indispensável examinar como o 

trabalho pedagógico é estruturado e desenvolvido nesse contexto. 

 

2.2 A organização do trabalho pedagógico na Socioeducação 

A educação, ao lado do trabalho, constitui uma atividade exclusivamente humana, 

como afirma Saviani (2007, p. 152): “[...] apenas o ser humano trabalha e educa”. Por meio do 

trabalho, o ser humano adapta a natureza às suas necessidades em um processo histórico e social 

contínuo, no qual sua essência é produzida e transformada. Nesse sentido, o ser humano não 

nasce pronto; ele se humaniza por meio do trabalho e da educação, que são processos 

indissociáveis (Freitas, 1995; Marx, 2011; Mészáros, 2005; Saviani, 2000; 2003; 2007; 2015; 

2019; 2021a). 

Historicamente, a interação coletiva dos seres humanos com a natureza vinculou a 

educação diretamente à vida e à produção. Nesse contexto, a formação humana ocorria no 

próprio ato de existir e trabalhar, refletindo a profunda interconexão entre trabalho e educação 

(Saviani, 2007; 2021a). No ponto de partida da história humana, a educação era 

 
11 Como contribuição, recomenda-se a leitura dos trabalhos desta autora (Santos, 2022; 2023), que abordam o 

potencial da Socioeducação na articulação do processo socioeducativo com a construção do projeto de vida do 

adolescente, para além dos muros da unidade socioeducativa. 
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simultaneamente uma exigência do e para o trabalho, enquanto também se configurava como 

um processo laboral em si. 

A introdução da propriedade privada, porém, marcou uma ruptura significativa na 

relação do homem com o trabalho (Saviani, 2007; 2021a). Ela permitiu que os proprietários 

vivessem sem trabalhar, delegando aos não proprietários a obrigação de sustentar tanto a si 

mesmos quanto os detentores dos meios de produção. Consequentemente, essa divisão social 

resultou em uma cisão na educação: uma voltada para os proprietários, com foco em atividades 

intelectuais, e outra destinada aos não proprietários, vinculada ao trabalho manual. 

No escravagismo antigo, os proprietários recebiam uma educação centrada em 

atividades intelectuais, arte da palavra e exercícios físicos, enquanto a educação dos não 

proprietários – escravos e serviçais – estava assimilada ao processo produtivo. Foi nesse 

contexto que surgiu a escola como um espaço separado, exclusivo para os que possuíam tempo 

livre, consolidando-se como símbolo de uma educação desvinculada do trabalho (Saviani, 

2003; 2007; 2021a). Assim, a escola e a educação escolar foram projetadas para atender às 

necessidades da classe ociosa, em contraste com a maioria, cuja educação permanecia integrada 

ao trabalho. 

Essa separação histórica entre a escola e a produção reflete a divisão entre trabalho 

manual e intelectual (Saviani, 2003; 2007; 2021a). Inicialmente, a escola atendia à formação 

intelectual das elites, preparando futuros líderes políticos e militares. Paralelamente, a formação 

para o trabalho manual continuava a ocorrer diretamente no ambiente produtivo. Contudo, o 

avanço do comércio e o surgimento do capitalismo trouxeram a necessidade de que todos os 

membros da sociedade dominassem ao menos um nível básico de cultura intelectual. 

Com a Revolução Industrial, essa dinâmica mudou profundamente. A introdução da 

máquina no centro do processo produtivo simplificou as funções manuais, reduzindo a 

necessidade de qualificação específica e transferindo para as máquinas muitas das atividades 

antes realizadas pelos trabalhadores. Esse movimento também marcou uma “Revolução 

Educacional”, na qual a escola se tornou o principal espaço de educação (Saviani, 2007, p. 

159)12. Surgiram dois tipos de escolas: as de formação geral e as profissionais, refletindo a 

separação entre as profissões intelectuais, destinadas às elites, e as manuais, voltadas para 

tarefas práticas e específicas. 

 
12 Essa realidade explica a visão “escola-centrista” que supervaloriza a escola como o único espaço legítimo de 

aprendizagem, desconsiderando outros ambientes formativos como família, trabalho e comunidade (Freitas, 1995). 
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Destaca Freitas (1995) que a divisão entre trabalho manual e intelectual aliena o 

trabalhador, que perde o controle sobre o processo e o produto do trabalho, tornando-se apenas 

um instrumento na produção. Essa dinâmica também influencia a organização do trabalho 

pedagógico nas escolas, frequentemente desvinculado da prática material. Para o autor, a 

ciência, orientada por interesses produtivos, também contribuiu para essa alienação ao 

fragmentar os saberes, priorizando determinados campos em detrimento de outros. Em vez de 

interdisciplinaridade, prevalece a justaposição de conhecimentos isolados (Brinhosa, 1998; 

Freitas, 1995).  

Quando alunos e professores não participam da gestão e não têm influência nas 

decisões sobre os objetivos, os conteúdos e a avaliação escolar, a alienação aparece não apenas 

como resultado do trabalho, senão como processo, dentro da própria atividade produtiva. Ou 

seja, a alienação em relação ao resultado do trabalho reflete a alienação do próprio ato de 

trabalhar. Concorda Vasconcellos (2012, p. 25, grifos do autor) que 

[...] a situação de alienação se caracteriza pela falta de compreensão e domínio nos 

vários aspectos da tarefa educativa. Assim, percebemos que ao educador falta clareza 

com relação à realidade em que ele vive, não dominando, por exemplo, como os fatos 

e fenômenos chegaram ao ponto em que estão hoje (dimensão sociológica, histórico-

processual); falta clareza quanto à finalidade daquilo que ele faz: educação para quê, 

a favor de quem, contra quem, que tipo de homem e de sociedade formar, etc. 

(dimensão política, filosófica), e, finalmente, falta clareza, como apontamos antes, à 

sua ação mais específica em sala de aula (dimensão pedagógica). Efetivamente, 

faltando uma visão de realidade e de finalidade, fica difícil para o educador 

operacionalizar alguma prática transformadora, já que não sabe bem onde está, nem 

para onde quer ir. 

 

A desvinculação da prática social mais ampla resulta em uma concepção de 

conhecimento que legitima separações como sujeito/objeto e teoria/prática. Nesse cenário, a 

escola – e, por extensão, as unidades socioeducativas – frequentemente reproduzem hierarquias 

sociais por meio de suas hierarquias internas. Isso perpetua a alienação do trabalho e a 

desumanização, comprometendo o sentido da vida (Freitas, 1995). 

Como aponta Saviani (2021a), a teoria desvinculada da prática se reduz à 

contemplação, enquanto a prática sem fundamento teórico se limita ao espontaneísmo. É na 

prática que a teoria encontra seu fundamento, sendo desafiada a compreendê-la e transformá-

la. Esse processo exige não apenas competência técnica, mas também um compromisso 

político, pois a dimensão política orienta e dá sentido a toda prática educativa (Nosella apud 

Saviani, 2021a).  

Nesse sentido, o trabalho pedagógico é todo trabalho cujas bases estejam relacionadas, 

de alguma forma, à Pedagogia, evidenciando métodos, técnicas e avaliação intencionalmente 

planejados que tenham como objetivo a formação humana (Saviani, 2016). Em outras palavras, 
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trata-se de uma produção que articula sujeitos e um projeto educativo, sendo simultaneamente 

histórico, social, ético e político, na perspectiva de uma Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 

2000; 2003; 2019; 2021a; 2021b).  

Segundo Fuentes e Ferreira (2017), o trabalho pedagógico abrange quatro dimensões 

interligadas: 

1) Histórico-ontológica: refere-se à ação intencional que, embora não produza 

diretamente mercadorias, utiliza e desenvolve os aspectos cognitivos mais elevados, exigindo 

elaborações complexas e abstratas. Essa dimensão promove a formação da consciência, a 

socialização do conhecimento e a humanização, combatendo o trabalho alienado e reafirmando 

a emancipação do sujeito. 

2) Pedagógica: expressa o caráter educativo e intencional do trabalho, superando a 

dicotomia entre teoria e prática. Aqui, destaca-se que a docência é apenas uma das formas de 

desenvolvimento do trabalho pedagógico, que não se reduz a ela, nem abrange todo o trabalho 

realizado pelos profissionais da educação. 

3) Social: enfatiza o caráter coletivo do trabalho pedagógico, que reconhece e respeita 

a realidade dos sujeitos, articulando práticas sociais e educativas voltadas à transformação do 

mundo. 

4) Ético-política: relaciona-se à construção da cidadania e à emancipação social, 

articulando as relações de poder no espaço educativo e na sociedade. 

O trabalho pedagógico, entendido como práxis pedagógica, vincula-se a um projeto 

coletivo e multidimensional, integrando as dimensões histórico-ontológica, pedagógica, social 

e ético-política (Fuentes e Ferreira, 2017). Não se limita a práticas isoladas, mas constitui um 

conjunto de ações planejadas e intencionais conectadas a um projeto educativo que visa à 

transformação dos sujeitos e das circunstâncias.  

Nesse sentido, a organização do trabalho pedagógico (OTP) é o próprio Projeto 

Político-Pedagógico da escola, conforme definido por Veiga (1995). O Projeto Político-

Pedagógico (PPP), estruturado com base nas necessidades e especificidades dos alunos, 

representa a forma como o trabalho pedagógico é concebido, realizado e avaliado. É por meio 

desse projeto e, portanto, da organização do trabalho pedagógico, que a escola se afirma 

enquanto instituição educativa. 

Complementando essa definição, Freitas (1995) analisa a OTP em dois níveis 

principais: o trabalho pedagógico que se efetiva em sala de aula e a organização global da 

escola, expressa em seu Projeto Político-Pedagógico. Para o autor, esses níveis são 
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intrinsecamente interligados e refletem os princípios filosóficos, epistemológicos e 

pedagógicos que norteiam a prática educativa. A organização global da escola, não apenas 

influencia o que ocorre em sala de aula como também é moldada pelas práticas pedagógicas ali 

desenvolvidas. A relação entre esses dois níveis é, portanto, de reciprocidade e mútua 

influência.  

Dessa forma, um trabalho pedagógico emancipador requer clareza de propósito e 

função social, tendo como finalidade produzir conhecimento relevante por meio do trabalho 

socialmente útil, integrando formação e transformação, teoria e prática, em um circuito 

contínuo de aprimoramento mútuo. Não se trata de aplicar a teoria à prática, mas de articular 

ambas em uma práxis reflexiva (Vásquez, 1977). 

Para Veiga (2001), a OTP deve ser intencional, sistemática e guiada por princípios 

evidentes, incorporando pressupostos como: unidade entre teoria e prática, em uma ação 

pedagógica consciente, organizada e integrada; participação coletiva de toda a comunidade 

escolar em reflexões e decisões; e articulação com a sociedade, promovendo a integração entre 

escola, família e comunidade. Quando se reduz a um instrumento de controle, associada a 

técnicas e estratégias operacionais definidas por múltiplos centros de decisão, a OTP passa a 

operar com base em quatro grandes separações no trabalho: 

1) Pensamento separado da ação: a prática educativa torna-se repetitiva e 

conservadora, sem inovação, limitando a participação de professores, alunos e funcionários à 

gestão de rotinas sob intensa pressão e controle. 

2) Estratégico separado do operacional: planos em curto prazo visam ao controle e à 

estabilidade, utilizando instrumentos padronizados e burocráticos, definidos de cima para 

baixo. 

3) Pensadores separados dos executores: a cisão entre quem pensa e quem executa 

afasta dirigentes e especialistas das práticas pedagógicas, isolando professores e inibindo sua 

participação em reflexões mais amplas sobre sociedade, educação e currículo. 

4) Estrategistas separados das estratégias: projetos escolares são elaborados por 

grupos especializados, mas fragilizados para integrar o trabalho docente, resultando na 

valorização de aspectos burocráticos e na ausência de uma visão transformadora. 

Essa fragmentação dificulta a articulação entre teoria e prática, limitando a capacidade 

da escola de produzir um conhecimento contextualizado e formar indivíduos capazes de 

interpretar e transformar o mundo ao seu redor (Freitas, 1995). 



40 

 

Freitas (1995) identifica quatro elementos centrais constitutivos da OTP: objetivos 

(representam as finalidades da educação, orientando todas as ações pedagógicas); conteúdos e 

métodos (devem estar dialeticamente relacionados, refletindo a função social da escola); e 

avaliação (instrumento que ajusta o processo pedagógico em direção aos objetivos 

educacionais). Ao expandir a análise, Veiga (1995) apresenta sete elementos fundamentais: 

1) Finalidades: representam a intencionalidade da escola, definindo seus objetivos, 

identidade e propósito. São o ponto de partida para todas as ações pedagógicas e 

administrativas. 

2) Estrutura organizacional: abrange as dimensões administrativas e pedagógicas, 

responsáveis pela alocação de recursos e pelo desenvolvimento das funções educativas. 

Analisar a estrutura organizacional envolve compreender quais estruturas são valorizadas, 

como estão organizadas e como as relações de poder se distribuem. Questões como o tipo de 

gestão praticada, o organograma existente, as funções predominantes e a lógica interna dessas 

estruturas são essenciais para avaliar como a organização pode viabilizar ou limitar o projeto 

educativo. 

3) Tempo escolar: a segmentação do tempo (início e fim do ano, dias letivos, férias, 

períodos avaliativos, feriados cívicos e religiosos etc.) influencia as relações sociais e a 

dinâmica pedagógica. A administração do tempo, em interação com a ordem e a disciplina, 

reflete a OTP e regula as práticas escolares. 

4) Processo decisório: envolve a gestão e o fluxo de tarefas, frequentemente marcados 

por relações hierárquicas que afetam a autonomia e a participação. Na estrutura escolar 

tradicional, as decisões são dominadas por procedimentos formalizados, com prevalência de 

um poder autoritário e centralizado, o que limita a horizontalidade e a construção de uma gestão 

democrática. 

5) Relações de trabalho: referem-se aos vínculos e interações entre os atores escolares 

como professores, estudantes e funcionários. Essas relações são permeadas por conflitos e 

tensões, mas devem buscar atitudes de solidariedade, reciprocidade e participação coletiva. 

Como observa Veiga (1995), é essencial considerar as condições concretas da escola ao planejar 

mudanças na organização do trabalho. 

6) Avaliação: configura-se como um instrumento dinâmico que orienta ajustes e 

qualificações no projeto pedagógico. Ela deve estar alinhada às finalidades educativas e 

possibilitar uma análise crítica do processo de ensino-aprendizagem. 
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7) Currículo: reflete as escolhas políticas e sociais que orientam os conteúdos, 

métodos e formas de avaliação. 

Elemento essencial da organização do trabalho pedagógico, o currículo é 

compreendido como ferramenta central para estruturar o processo de ensino e aprendizagem. O 

currículo estabelece princípios e diretrizes e organiza conteúdos, métodos e avaliações. Além 

disso, expressa disputas políticas e sociais, refletindo visões de mundo e objetivos educacionais. 

Sua relação com a OTP é dinâmica: enquanto o currículo influencia a prática 

pedagógica, esta também ressignifica o currículo, adaptando-o ao contexto e às necessidades 

dos sujeitos envolvidos (Freitas, 1995; Sacristán, 1998; 2017). Nesse sentido, um currículo que 

se pretende transformador enfrenta as disputas hegemônicas presentes na escola, 

ressignificando suas estruturas e práticas (Apple, 2006; Santomé, 1998). Esse processo exige 

clareza sobre o tipo de sociedade e de indivíduo que se deseja formar, além de um compromisso 

com a construção de uma educação crítica e emancipatória (Veiga, 1995).  

 

2.3 Currículo e Socioeducação: fundamentos teóricos 

Originário do latim currere, que significa “percurso”, o termo “currículo” inicialmente 

designava um caminho a ser percorrido. Com o tempo, seu significado expandiu-se, passando 

a abranger a organização do ensino, as experiências de aprendizagem, os conteúdos, os 

objetivos e as atividades planejadas. A aparente simplicidade do termo, no entanto, esconde a 

complexidade conceitual que carrega consigo pressupostos, teorias, crenças e valores nem 

sempre explícitos. 

O currículo ganhou destaque como objeto de estudo sistemático nos Estados Unidos, 

entre o final do século XIX e meados do século XX, período marcado por profundas 

transformações econômicas, sociais e culturais, incluindo a industrialização, urbanização e 

imigração em massa. Tais mudanças demandaram uma resposta educacional que preservasse 

os valores da classe média americana e integrasse os imigrantes à sociedade. Nesse contexto, 

os pioneiros do campo curricular focaram na racionalização e sistematização dos processos 

educativos por meio de um planejamento “científico” das atividades pedagógicas. Assim, o 

currículo emergiu como um instrumento de controle social, visando adaptar as novas gerações 

às transformações em curso (Moreira; Silva, 2013).  

Embora suas origens estejam associadas à eficiência e ao controle social, Moreira e 

Silva (2013) destacam que o campo do currículo não é monolítico: ele reflete intenções e 

interesses diversos ao longo de seu desenvolvimento. Sob a ótica das teorias críticas, como as 
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de Althusser, Bourdieu e Passeron, Bernstein, Young, Bowles e Gintis, Pinar, Giroux, McLaren, 

Freire e Apple (Silva, 2022; Oliveira e Süssekind, 2017), o currículo é uma construção social e 

histórica profundamente vinculada às relações de poder. Ele não é um elemento neutro ou 

inocente; sua história está diretamente associada a formas específicas de organização da 

sociedade e da educação (Moreira e Silva, 2013).  

Ao desvelar as origens do currículo e suas implicações, percebe-se que ele é 

atravessado por múltiplas dimensões, refletindo dilemas e escolhas que demandam 

posicionamento (Llavador, 2013; Sacristán, 2013). Por meio de seus conteúdos, formatos e 

práticas, o currículo expressa um projeto de cultura e socialização, moldando a função social 

da instituição educativa. Sua análise, portanto, é fundamental para compreender a missão 

educativa em sua realidade concreta. 

Entendido como um conjunto estruturado de experiências, o currículo fornece a base 

para o ensino e a aprendizagem, garantindo continuidade e coerência no processo educativo e 

promovendo o desenvolvimento integral dos indivíduos. Ele reflete um projeto cultural e social 

que molda as práticas pedagógicas e a formação dos sujeitos. Como observa Sacristán (2013; 

2017), o currículo é um espaço multifacetado, no qual convergem dimensões pedagógicas, 

políticas, administrativas e de controle, tornando-se referência central para a transformação das 

práticas educacionais, o aperfeiçoamento docente e a renovação institucional. 

Nas palavras de Sacristán (2017, p. 17),  

[...] todas as finalidades que se atribuem e são destinadas implícita ou explicitamente 

à instituição escolar, de socialização, de formação, de segregação ou de integração 

social, etc., acabam necessariamente tendo um reflexo nos objetivos que orientam 

todo o currículo, na seleção de seus componentes, desembocam numa divisão 

especialmente ponderada entre diferentes parcelas curriculares e nas próprias 

atividades metodológicas às quais dá lugar. Por isso, o interesse pelos problemas 

relacionados com o currículo não é senão uma consequência da consciência de que é 

por meio dele que se realizam basicamente as funções da escola como instituição. 

 

Assim, o currículo, mesmo quando vinculado à cultura oficial, é interpretado e recriado 

pelos indivíduos, tornando-se um processo dinâmico que integra planejamento, implantação, 

concretização e avaliação. Seu valor real depende das interações entre diferentes agentes, 

práticas e contextos, resultando em uma configuração complexa e interdependente (Moreira e 

Silva, 2013). 

O currículo é, portanto, um processo dinâmico que se constrói pela configuração, 

implantação, concretização e expressão de determinadas práticas pedagógicas e em sua própria 

avaliação, resultante das intervenções que nele se operam. O valor real do currículo para os 

alunos que aprendem seus conteúdos depende desse processo que envolve um conjunto de 
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conhecimentos e também uma dispersa e ao mesmo tempo encadeada organização social onde 

múltiplos agentes, com competências divididas em proporção diversa, agem através de 

mecanismos peculiares sobre aspectos distintos, formando o sistema curricular (Sacristán, 

2017). Assim, “[...] desentranhar este processo de ‘construção curricular’ é condição não apenas 

para entender, mas também para detectar os pontos nevrálgicos que afetam a transformação 

processual, podendo assim incidir mais decisivamente na prática” (Sacristán, 2017, p. 102). 

Além do currículo explícito, planejado e formalizado, existe o “currículo oculto” 

(Apple, 2006; Santomé, 2005). Esse conceito refere-se às normas, valores e expectativas 

implícitas que permeiam o ambiente educacional e influenciam a formação dos sujeitos. O 

currículo oculto manifesta-se nas interações cotidianas, nos códigos de conduta, na distribuição 

de poder entre professores e alunos, e até mesmo nas desigualdades reproduzidas pelas 

instituições educativas. Ele atua de forma sutil, mas poderosa, moldando atitudes, percepções e 

comportamentos que podem reforçar ou desafiar as estruturas sociais existentes (Apple, 2006; 

Santomé, 2005). No contexto da Socioeducação, o currículo oculto pode se manifestar na forma 

como os adolescentes são tratados, nas expectativas de seus educadores e nas práticas 

institucionais que, muitas vezes, reproduzem estigmas sociais.  

Tudo o que acontece em uma unidade socioeducativa de internação – ou seja, o 

trabalho pedagógico realizado nesse contexto – está diretamente ligado a uma organização 

curricular. Em outras palavras, a estruturação do trabalho educativo abrange não apenas a 

escola, mas também o atendimento em saúde, os acompanhamentos técnicos, as atividades 

esportivas, culturais e de lazer, as intervenções da equipe de segurança, as audiências e 

acompanhamentos judiciais, além das interações familiares e das relações entre os adolescentes, 

seus pares e os profissionais, entre outros. Todas essas dimensões são atravessadas por um ou 

mais currículos, que orientam e dão significado às práticas desenvolvidas no cotidiano da 

unidade. 

Desse modo, no âmbito da Socioeducação, o currículo assume papel central para 

compreender as dinâmicas da política e do sistema socioeducativo. Com base em Sacristán 

(2017), nesta pesquisa, define-se como currículo da Socioeducação todo elemento educativo 

teórico ou prático, sistemático ou não, que nos diversos níveis ou fases do modelo de construção 

curricular incide na ação socioeducativa para: a organização da política socioeducativa e do 

sistema socioeducativo; a tomada de decisões em Socioeducação; o uso como referência ou 

consulta no cotidiano institucional pela comunidade socioeducativa; a definição de atribuições 

para a atuação profissional na Socioeducação; a formação inicial e continuada dos 
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socioeducadores; a elaboração, execução e avaliação de planos, programas, projetos, métodos, 

procedimentos e ações de atendimento socioeducativo; e, sobretudo, as escolhas acerca dos 

conteúdos dessas práticas curriculares. 

Nesse sentido, analisar os currículos da Socioeducação significa desvendar suas 

dimensões políticas, sociais e culturais, entendendo sua relevância para a transformação da 

prática educativa. Esse processo oferece subsídios para o desenvolvimento de diretrizes mais 

alinhadas às necessidades dos adolescentes e da comunidade socioeducativa, promovendo uma 

educação que promova a superação de práticas tradicionalmente punitivas. 

Para desvelar o processo de construção curricular, Sacristán (2017) apresenta uma 

abordagem sistemática que distingue oito subsistemas ou âmbitos do sistema educativo, nos 

quais se expressam práticas relacionadas ao currículo. Esses âmbitos criam e influenciam o 

significado pedagógico do currículo, constituindo o sistema curricular: 

a) Âmbito político-administrativo: refere-se aos esquemas de intervenção política 

pelos quais a administração educativa regula o currículo. 

b) Subsistema de participação e controle: engloba a elaboração, modificação, 

vigilância e análise de resultados do currículo, envolvendo instâncias com competências 

definidas para a tomada de decisões. 

c) Ordenação do sistema educativo: relaciona-se aos níveis de ensino que cumprem 

funções sociais, seletivas, profissionais e culturais, refletidas na seleção curricular. 

d) Sistema de produção de meios: abrange os recursos didáticos que exercem controle 

sobre a prática educativa e influenciam as condições de trabalho e a formação dos profissionais. 

e) Âmbitos de criação cultural e científica: trata da relação entre instituições criadoras 

de saberes, como universidades, e os níveis educativos que reproduzem esses conhecimentos. 

f) Subsistema técnico-pedagógico: inclui formadores e especialistas que desenvolvem 

conhecimentos e códigos especializados, legitimando e racionalizando a experiência cultural 

transmitida pelo currículo. 

g) Subsistema de inovação: refere-se às estratégias para inovação curricular e projetos 

que conectam inovações pedagógicas ao aperfeiçoamento de educadores. 

h) Subsistema prático-pedagógico: relaciona-se à prática concreta desenvolvida por 

educadores e estudantes nas instituições educativas. 

Esses subsistemas interagem reciprocamente, formando um sistema curricular que 

reflete o contexto social e os processos que o moldam. Para a análise desse sistema, Sacristán 
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(2017) propõe um modelo explicativo baseado em níveis ou fases de objetivação curricular, 

com inter-relações dinâmicas entre os elementos. Essas fases são: 

a) Currículo prescrito: corresponde ao currículo oficial, estruturado em diretrizes e 

orientações que definem conteúdos e estruturas do sistema educativo. É elaborado no âmbito 

político-administrativo e estabelece as bases da organização pedagógica, servindo como marco 

referencial. No contexto da Socioeducação, o currículo prescrito reflete as opções da política 

socioeducativa e define os elementos essenciais para o atendimento, mas não determina 

diretamente a prática cotidiana. Suas prescrições oferecem parâmetros e regulam o trabalho 

profissional, mas exigem mediações para se adaptarem às realidades locais. 

Sacristán (2017) destaca que o currículo prescrito, embora essencial para ordenar o 

sistema educativo, é condicionado por fatores históricos, políticos e técnicos, sendo uma 

expressão das intenções formais que nem sempre correspondem à prática. Assim, ele fornece 

um quadro normativo amplo, que requer interpretações e adaptações por parte dos profissionais 

para se tornar operativo. 

b) Currículo apresentado: é a tradução do currículo prescrito em materiais didáticos e 

propostas pedagógicas, facilitando sua compreensão e aplicação pelos profissionais. Funciona 

como um instrumento mediador que ajuda a concretizar as diretrizes gerais em práticas 

específicas.  

c) Currículo modelado: refere-se à prática curricular tal como é moldada pelos 

profissionais. Ele emerge da interação entre o currículo prescrito, o currículo apresentado e a 

cultura profissional dos educadores, sendo fortemente influenciado pelas condições de trabalho, 

pela formação e pelo contexto institucional. O currículo modelado representa a adaptação e 

recriação das diretrizes curriculares, configurando-se como o ponto de partida para a 

implementação prática. 

Na Socioeducação, o currículo modelado assume uma importância central, pois reflete 

as escolhas pedagógicas e as estratégias adotadas pelos profissionais no trabalho com os 

adolescentes. Segundo Sacristán (2017), o profissional não é um mero executor de tarefas, mas 

um agente ativo na construção curricular, cujas decisões moldam os conteúdos, os métodos e 

as formas de interação no processo educativo. 

d) Currículo em ação: é o currículo efetivamente implementado nas práticas 

pedagógicas diárias, traduzido em atividades realizadas com os adolescentes. 

e) Currículo realizado: refere-se aos resultados concretos da prática pedagógica, 

incluindo os aprendizados dos adolescentes e os efeitos das ações realizadas. 
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f) Currículo avaliado: consiste na análise sistemática de todas as fases anteriores, 

possibilitando ajustes e melhorias contínuas no processo curricular. 

No contexto deste estudo, com base em Sacristán (2017), o foco recai sobre o currículo 

no nível modelado, pois este permite compreender tanto as bases normativas quanto como os 

educadores – especialistas e agentes socioeducativos – recriam as diretrizes curriculares. O 

currículo modelado traduz as diretrizes dos currículos prescritos em ações reais, mediadas pelos 

profissionais e ajustadas às necessidades e características dos adolescentes atendidos. 

A capacidade de modelagem dos educadores, segundo Sacristán (2017), representa um 

contraponto à imposição de um currículo “de fora”. A imposição de um currículo “de fora” é 

resultado de um modelo administrativo de intervenção burocrática e tecnocrática que limita a 

autonomia dos profissionais e centraliza as decisões sobre o currículo nas mãos da 

administração. Essa intervenção excessiva gera ineficácia, desprofissionalização, dependência, 

controle e limita a inovação.  A relação entre o profissional e a administração é marcada pelo 

individualismo e pela falta de espaços coletivos de profissionalização, tornando o profissional 

um mero executor de normas, com pouca participação na construção do currículo. Nas palavras 

do autor, 

[...] configura-se um modelo de profissional “executor” e adaptador de normas e 

diretrizes ao qual resta escasso espaço de desenvolvimento. Os modelos de inovação 

centralizada por via burocrática são expressões dos modelos de controle no processo, 

sob o pressuposto de que a capacidade técnica em educação reside na burocracia que 

difunde os modelos pedagógicos. Trata-se de fazer pedagogia através de disposições 

oficiais (Sacristán, 2017, p. 141). 

 

Quando exercida de forma adequada, a modelagem se torna um mecanismo de 

resistência e transformação, permitindo que os profissionais enriqueçam as propostas 

curriculares e promovam uma educação mais significativa. Isso porque a mediação dos 

profissionais se dá não apenas na adaptação do currículo, mas também na interação com os 

adolescentes e na forma como organizam as atividades. Os profissionais, portanto, 

desempenham um papel essencial na construção do currículo moldado, trazendo a sua 

experiência, sua criatividade e seus conhecimentos para o trabalho cotidiano na unidade 

socioeducativa. 

Apesar disso, o profissional nem sempre tem total liberdade para agir: as condições de 

trabalho, a estrutura do sistema educativo e outros fatores podem limitar a sua autonomia.  Mas 

mesmo diante dessas limitações, sempre haverá margem para a tomada de decisões e construção 

da própria prática pelo profissional, pois a modelagem do currículo se dá, principalmente, na 

estruturação das atividades, na seleção e organização dos seus conteúdos e na relação 

pedagógica estabelecida pelo profissional com o adolescente ao realizar essas atividades. Nesse 
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processo, a formação e as habilidades profissionais são mais determinantes do que os 

condicionamentos externos. 

Nesse sentido, o currículo não deve ser visto como algo pronto e acabado, mas como 

um conjunto de hipóteses e tentativas que os profissionais “ensaiam”. A inovação e a melhoria 

do currículo dependem da compreensão e da recriação das propostas pelos profissionais, em 

um processo dialético entre os seus conhecimentos prévios e as novas ideias, influenciado pelas 

estruturas de funcionamento da unidade socioeducativa e pelo trabalho em grupo com seus 

pares, que podem ampliar as suas possibilidades de ação e contribuir para a construção de um 

currículo mais coerente e democrático. Embora o trabalho em grupo possa, em certa medida, 

limitar individualmente a autonomia de cada profissional, ele oferece em contrapartida um 

projeto pedagógico mais coerente e racional. Além disso, a profissionalização compartilhada 

amplia as possibilidades de decisão pedagógica, compensando a eventual perda de autonomia 

individual com o ganho de espaços em outros âmbitos de decisão. Esses espaços, muitas vezes 

negados pela pedagogia e ideologia de controle dominantes, são essenciais em um sistema 

democrático e para o desenvolvimento profissional. 

Uma análise dos currículos da Socioeducação requer a consideração de suas múltiplas 

dimensões e níveis de objetivação, destacando o papel dos profissionais como mediadores e 

agentes de transformação. No modelo explicativo de Sacristán (2017), portanto, o currículo 

modelado é o nível em que as prescrições curriculares são adaptadas pelos profissionais à 

realidade concreta da instituição e às necessidades dos adolescentes. Essa fase é central, pois é 

nela que os educadores exercem sua autonomia crítica, reinterpretando e ajustando as diretrizes 

às condições específicas de seu contexto. Esse processo de modelagem curricular, embora 

condicionado por estruturas e limitações institucionais, é também um espaço de autonomia, 

criatividade e inovação, fundamental para a promoção de uma Socioeducação emancipatória. 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO  

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa (Creswell, 2014; Flick, 2009; Lüdke e 

André, 2022; Minayo, 2016; Oliveira, 2016) de caráter exploratório, utilizando o estudo de caso 

como estratégia metodológica (Yin, 2005). A investigação aproximou-se do materialismo 

histórico-dialético como método (Marx, 1998; 2011; Netto, 2011), embasando-se na categoria 

ontológica da contradição proposta por Cury (2000). 

Dada a complexidade e a contemporaneidade do fenômeno socioeducativo, o estudo 

de caso revelou-se a abordagem mais adequada para alcançar os objetivos propostos. Como 

descrito por Yin (2005), essa estratégia permite investigar empiricamente um fenômeno 

inserido em seu contexto real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto 

são indistintos e o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos. A capacidade do estudo 

de caso de responder a questões do tipo “como” foi crucial para analisar as ações e relações 

curriculares em uma unidade do sistema socioeducativo no Distrito Federal (Creswell, 2014; 

Gil, 2021; Triviños, 2019). 

A escolha de uma unidade de internação como estudo de caso único justifica-se pela 

complexidade histórica e social que permeia a Socioeducação no Brasil. Essa complexidade se 

manifesta nas interrelações sociais, econômicas e institucionais, que frequentemente escapam 

ao controle direto do pesquisador. Seguindo as etapas metodológicas descritas por Yin (2005) 

e detalhadas no Apêndice A, o estudo de caso proporcionou as condições necessárias para 

examinar as articulações curriculares no contexto socioeducativo. 

Para além da produção de conhecimento, esta pesquisa assumiu um compromisso 

crítico e transformador, orientado pelos princípios do materialismo histórico-dialético. Este 

método, mais do que interpretar a realidade, busca transformá-la. Como afirmou Marx (1998, 

p. 100, grifos do autor): “A coincidência da mudança das circunstâncias e da atividade humana 

ou automudança só pode ser considerada e compreendida racionalmente como práxis 

revolucionária”. Assim, a aproximação com o materialismo histórico-dialético permitiu 

fundamentar a análise e a interpretação dos dados, promovendo a articulação entre teoria e 

prática, indispensável para compreender e transformar os processos socioeducativos (Tozoni-

Reis, 2020; Vázquez, 1977). 

O método materialista histórico-dialético propõe a práxis como unidade entre teoria e 

prática, reconhecendo as condições materiais e as relações de produção como determinantes 

das experiências humanas e das práticas educacionais. Nessa perspectiva, compreende-se que 
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a luta entre classes é o motor das transformações sociais, e a mudança nas relações de produção 

é fundamental para a igualdade social (Marx, 2011; Netto, 2011). 

A construção do conhecimento seguiu as etapas fundamentais de um método crítico: a 

síncrese, para uma compreensão inicial do objeto; a análise, que desmembrou o fenômeno em 

seus elementos constitutivos; e a síntese, que integrou os elementos analisados, proporcionando 

uma visão abrangente e crítica do objeto de estudo (Frigotto, 1997; Triviños, 2019). Esse 

processo permitiu superar as impressões iniciais e ascender às leis fundamentais que regem o 

fenômeno investigado. 

A categoria ontológica da contradição, destacada por Marx (2011) e Cury (2000), 

sustentou a análise das múltiplas determinações do fenômeno socioeducativo. Essa categoria 

permitiu identificar as tensões entre o ideal e a prática na Socioeducação, bem como as 

interconexões entre os currículos e os processos históricos e sociais que os moldam. 

Considerada o motor das mudanças históricas, a contradição reflete as tensões e os 

conflitos intrínsecos ao real. Na Socioeducação, ela se manifesta entre o ideal pedagógico e a 

realidade prática, entre as intenções do currículo e sua implementação no cotidiano. Essa 

dinâmica evidencia a luta entre o que é e o que ainda não é, abrindo caminhos para a superação 

e a transformação (Sacristán, 1998; 2017). 

Compreende-se a Socioeducação como parte de uma totalidade social mais ampla, 

moldada pelas relações de produção e pelas contradições inerentes ao capitalismo. Assim, 

reconhecer a educação como um fenômeno integrado a esse contexto permite não apenas 

compreender suas dimensões históricas e materiais, mas também articular os diversos aspectos 

do currículo às contradições que permeiam essas condições, destacando sua potencialidade 

como instrumento de transformação ou reprodução social. 

A contradição, como categoria, possibilitou uma análise crítica das práticas 

socioeducativas, desvelando seus conflitos na conexão com a totalidade social. E embora o 

materialismo histórico-dialético ofereça uma base robusta para a análise crítica, apresenta 

limitações nas pesquisas educacionais. Entre elas, destaca-se a dificuldade de articular as 

determinações macroestruturais do capitalismo com as práticas cotidianas da instituição 

educativa. Muitas vezes, o foco nos mecanismos de reprodução das desigualdades estruturais 

pode ensombrar a agência dos sujeitos no contexto educacional (Saviani, 2003). 

Outra limitação está na operacionalização do método em pesquisas empíricas. A 

análise dialética exige um esforço interpretativo profundo e uma produção de dados detalhada, 

que frequentemente desafia os recursos e o tempo disponíveis ao pesquisador. Além disso, o 
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método enfrenta desafios epistemológicos na abordagem de fenômenos subjetivos, culturais e 

simbólicos, como identidade e diversidade, que demandam diálogo com outras abordagens 

teóricas, como os estudos culturais e pós-estruturalistas (Apple, 2006; Silva, 2022). 

Apesar das limitações, o materialismo histórico-dialético continua sendo um método 

indispensável para a pesquisa em educação, pois permite ir além da descrição superficial dos 

fenômenos, analisando suas raízes históricas e estruturais. Essa abordagem articula as práticas 

educacionais com as relações de poder que as sustentam, desvelando contradições e 

potencialidades para a transformação. 

 

3.1 Contexto da pesquisa 

As medidas socioeducativas são sanções judiciais aplicadas a adolescentes 

responsabilizados por atos infracionais, definidos como condutas que configuram crimes ou 

contravenções penais. Previstas no artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 

1990), essas medidas são determinadas por autoridade judicial, que direciona os adolescentes a 

instituições responsáveis por sua execução. 

No Distrito Federal, a execução dessas medidas é coordenada pela Subsecretaria do 

Sistema Socioeducativo (SUBSIS), vinculada à Secretaria de Justiça e Cidadania (SEJUS) 13 do 

Governo do Distrito Federal. Entre as unidades subordinadas à SUBSIS está a unidade Delfos, 

uma das nove unidades socioeducativas de internação do Distrito Federal14. Inaugurada em 

2021, sete anos após o término da construção de sua estrutura física, a unidade funcionava 

provisoriamente em outro local até então. Localizada em uma área urbana próxima ao centro 

da Região Administrativa, às margens de uma rodovia federal e a 50 quilômetros de Brasília, a 

Delfos conta com uma infraestrutura planejada para atender às necessidades do sistema 

socioeducativo. 

Em agosto de 2024, conforme informações fornecidas pela SUBSIS15, a unidade 

abrigava 50 adolescentes, de um total de 80 vagas disponíveis. Todos os adolescentes 

 
13 O Decreto nº 44.459, de 20/04/2023, dispõe sobre a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Justiça 

e Cidadania do Distrito Federal. Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1fa276da37e54117a081695fda43cfd1/Decreto_44459_20_04_2023.html#

:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2044.459%2C%20DE%2020,Federal%20e%20d%C3%A1%20outras%20

provid%C3%AAncias Acesso em: 4 jan. 2025. 
14 O DF possui nove unidades de internação socioeducativa, localizadas nas Regiões Administrativas de 

Brazlândia, Gama, Planaltina, Recanto das Emas, Santa Maria, São Sebastião e Setor de Indústria e Abastecimento.  
15 Dados obtidos por e-mail junto à Diretoria do Sistema de Informação para Infância e Juventude (SUBSIS), em 

18/09/2024. 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1fa276da37e54117a081695fda43cfd1/Decreto_44459_20_04_2023.html#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2044.459%2C%20DE%2020,Federal%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1fa276da37e54117a081695fda43cfd1/Decreto_44459_20_04_2023.html#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2044.459%2C%20DE%2020,Federal%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/1fa276da37e54117a081695fda43cfd1/Decreto_44459_20_04_2023.html#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2044.459%2C%20DE%2020,Federal%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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identificaram-se como homens cis16, com idade média de 16 anos. Desses, 80% se declararam 

negros (31 pardos e 9 pretos), enquanto 6 se identificaram como brancos. A maioria dos 

adolescentes era oriunda das Regiões Administrativas de Ceilândia e Cidade Estrutural e 

cursava os anos iniciais do Ensino Fundamental (n=35). Em relação à situação econômica, a 

renda familiar média variava entre um e dois salários mínimos. Entre os internos, 30 respondiam 

por roubo e 3 por homicídio. 

A equipe profissional da Delfos era composta por 170 pessoas, incluindo 5 psicólogos, 

7 assistentes sociais, 1 pedagogo, 1 educador físico, 3 profissionais de artes (música, artes 

cênicas e plásticas), 1 administrador, 13 técnicos administrativos, 138 agentes socioeducativos 

e 1 profissional ocupante de cargo em comissão. Desses, 83 se identificaram como mulheres e 

87 como homens, com idade média de 40 anos (variando entre 28 e 62 anos). Em termos de 

qualificação, 12,9% eram apenas graduados, 77% tinham pós-graduação lato sensu e 5,2% 

possuíam pós-graduação stricto sensu. Além disso, mais de 75% (n=129) tinham menos de seis 

anos de experiência no sistema socioeducativo, sendo que 60% começaram a atuar entre cinco 

e seis anos atrás, coincidindo com a inauguração da unidade17. 

A Delfos foi selecionada como campo de estudo devido à sua recente inauguração, ao 

quadro multidisciplinar de profissionais com ingresso relativamente recente no sistema 

socioeducativo e ao número de adolescentes internados abaixo de sua capacidade total. Outro 

fator relevante foi o fato de a gestão ser realizada exclusivamente por servidores concursados 

da carreira socioeducativa, além de relatos que destacavam a unidade como um exemplo de 

atendimento de qualidade.  

O projeto de pesquisa foi aprovado pela Vara de Execução de Medidas 

Socioeducativas (VEMSE; Anexo A) e pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências 

Humanas e Sociais (CEP/CHS; Anexo B) da Universidade de Brasília. Após assinatura do 

Termo de compromisso e sigilo pela pesquisadora e pelo orientador (Apêndice G) e autorização 

da Escola Distrital de Socioeducação (EDS; Anexo C), foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas e coleta de documentos e informações relacionados à unidade. 

Um encontro inicial com a equipe gestora da Delfos permitiu a apresentação dos 

objetivos e da metodologia da pesquisa, sem que fossem apontados impedimentos para a sua 

 
16 Cis ou cisgêneros são as pessoas que têm uma identidade de gênero correspondente ao gênero que lhe foi 

atribuído no nascimento, podendo ou não estar em consonância com as características sexuais congênitas. Um 

homem é cis se sua identidade de gênero for masculina, independentemente de sua orientação sexual. Disponível 

em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/campanhas-lgbtqia/lgbtqia-

cidadania/publicacoes/cadernos_lgbt-volume-1_digital_.pdf Acesso em: 12 jan. 2025. 
17 Dados obtidos por e-mail junto à Diretoria de Registros Funcionais (SEJUS), em 18/09/2024. 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/campanhas-lgbtqia/lgbtqia-cidadania/publicacoes/cadernos_lgbt-volume-1_digital_.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/campanhas-lgbtqia/lgbtqia-cidadania/publicacoes/cadernos_lgbt-volume-1_digital_.pdf
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execução. Os interlocutores foram indicados pela equipe gestora, e as entrevistas ocorreram nos 

dias 10, 19, 21 e 28 de junho de 2024, em encontros únicos de aproximadamente uma hora, 

realizados em espaços reservados dentro da unidade, garantindo confidencialidade e 

privacidade. Foram entrevistados 8 profissionais e 3 adolescentes. 

Os participantes assinaram os Termos de Assentimento e Consentimento Livre e 

Esclarecido (Apêndices D e) e o Termo de autorização para utilização de imagem e som de voz 

para fins de pesquisa (Apêndice F). Os áudios das entrevistas foram gravados, transcritos com 

o auxílio do software Transkriptor e armazenados de forma segura no Google Drive da 

pesquisadora. Para preservar a identidade dos participantes, foram utilizados pseudônimos 

inspirados em nomes de deuses da mitologia grega, conforme detalhado no Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Interlocutores da pesquisa 

Participante Idade Ocupação na unidade Formação escolar 

Tempo de  

sistema socioeducativo/ 

cumprimento de internação 

Apolo 54 
Especialista 

Socioeducativo 
Psicologia 14 anos 

Afrodite 35 
Especialista 

Socioeducativo 
Psicologia 4 anos 

Atena 37  
Especialista 

Socioeducativo 
Pedagogia 6 anos 

Têmis 29 
Especialista 

Socioeducativo 
Serviço Social 4 anos 

Hera 34 
Especialista 

Socioeducativo 
Serviço Social 2 anos 

Dionísio 39 
Especialista 

Socioeducativo 
Serviço Social 2 anos 

Héstia 36 Agente Socioeducativo Psicologia 6 anos 

Ares 33 Agente Socioeducativo Direito 5 anos 

Poseidon 15 Adolescente 
6º/7º ano do Ensino 

Fundamental 
8 meses 

Hermes 16 Adolescente 
1º ano do Ensino 

Médio 
1 ano e 8 meses 

Hélio 17 Adolescente 
1º ano do Ensino 

Médio 
1 ano e 6 meses 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

A análise documental incluiu uma cópia da Jornada Pedagógica18 (Anexo D), referente 

à semana de 10 a 16 de junho de 2024, fornecida pela gestão da unidade, bem como o 

Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do Distrito Federal (Distrito Federal, 

 
18 No Distrito Federal, a Jornada Pedagógica é uma construção específica de cada unidade de internação do sistema 

socioeducativo. Nela, são organizadas as atividades que os adolescentes realizarão ao longo de uma semana, 

detalhando-se os horários, os espaços físicos, os profissionais e/ou instituições responsáveis pela condução das 

atividades e os adolescentes participantes. Embora a Jornada Pedagógica também seja utilizada em unidades 

socioeducativas de outras regiões do país, ainda que sob diferentes denominações, sua origem permanece 

desconhecida, assim como não há uma definição consensual sobre o conceito e seu conteúdo. 
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2024)19, estabelecido pela Portaria nº 335, de 26 de março de 2024, disponível em formato 

digital. 

 

3.2 Instrumentos e procedimentos metodológicos 

Para assegurar que o processo de investigação científica fosse realizado de forma 

sistemática, objetiva e replicável, foram empregados instrumentos e procedimentos alinhados 

ao método, à abordagem e ao tipo de pesquisa adotados (Creswell, 2014; Flick, 2009; Gil, 2021; 

Lüdke; André, 2022; Marconi; Lakatos, 2010; Minayo, 2016; Triviños, 2019). 

Os instrumentos de pesquisa selecionados incluíram o estado do conhecimento, a 

análise documental e as entrevistas semiestruturadas. Como procedimentos de análise dos 

dados, foram utilizadas a análise de conteúdo (Bardin, 2011) e a técnica de triangulação de 

informações (Triviños, 2019). 

O estado do conhecimento foi utilizado para identificar e sintetizar estudos científicos 

que exploram as relações entre educação, Socioeducação, organização do trabalho pedagógico 

e currículo. Essa abordagem permitiu uma visão geral do tema, proporcionando a base teórica 

e metodológica necessária para o desenvolvimento da pesquisa (Ferreira, 1999; Silva; Borges, 

2018; Soares, 1989). Para tanto, foram seguidos os procedimentos metodológicos de Morosini, 

Kohls-Santos e Bittencourt (2021). 

A análise documental teve como objetivo analisar os currículos modelados da 

Socioeducação pela unidade Delfos, buscando compreender como esses elementos organizam 

o processo socioeducativo. Para esse fim, foram analisados os documentos curriculares 

referenciados pelos participantes durante as entrevistas, os quais orientam a organização do 

trabalho pedagógico na unidade socioeducativa – a Jornada Pedagógica do período de 10 a 16 

de junho de 2024 (Anexo D) e o Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do 

Distrito Federal (Distrito Federal, 2024). Seguiram-se os critérios baseados na definição de 

currículo da Socioeducação adotada neste estudo.  

Nesse sentido, os documentos analisados contribuem para: a organização da política 

socioeducativa e do sistema socioeducativo; a tomada de decisões em Socioeducação; o uso 

como referência ou consulta no cotidiano institucional pela comunidade socioeducativa; a 

definição de atribuições para a atuação profissional na Socioeducação; a formação inicial e 

 
19 Disponível em: 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/b061c5cf40d24ca78b4e14bf616a17da/Portaria_335_26_03_2024.html 

Acesso em: 8 jan. 2025. 

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/b061c5cf40d24ca78b4e14bf616a17da/Portaria_335_26_03_2024.html
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continuada dos socioeducadores; a elaboração, execução e avaliação de planos, programas, 

projetos, métodos, procedimentos e ações de atendimento socioeducativo; e, sobretudo, as 

escolhas acerca dos conteúdos dessas práticas curriculares (Sacristán, 2017). 

Além disso, os critérios de inclusão englobaram: fonte exclusivamente primária; 

conteúdo independentemente da forma física apresentada; relação com as coberturas 

cronológica – produzidos após o estabelecimento das medidas socioeducativas pelo ECA 

(Brasil, 1990), geográfica (documentos produzidos sobre e para o contexto da unidade 

socioeducativa investigada) e idiomática (produzidos em língua portuguesa), no período de 

2012 a 2024. 

Conduziu-se a análise documental de acordo com a metodologia reflexiva de análise 

de fontes primárias no campo educacional proposta por Silva e Borges (2020) e complementada 

por Pimentel (2001), que incluiu a organização dos documentos, a codificação das informações 

e a interpretação dos dados, garantindo um processo sistemático e rigoroso de investigação.  

As entrevistas semiestruturadas (Figueiredo; Souza, 2011; Flick, 2009; Lüdke; André, 

2022; Marconi; Lakatos, 2010; Oliveira, 2016; Triviños, 2019) foram realizadas com 

adolescentes e profissionais atuantes em uma unidade socioeducativa de internação no Distrito 

Federal. As entrevistas seguiram roteiros previamente elaborados (Apêndices C e D) e foram 

realizadas em espaços reservados para garantir privacidade e confidencialidade. 

Os dados produzidos foram submetidos à análise de conteúdo categorial, técnica que 

permite explorar mensagens de forma sistemática, interpretando significados explícitos e 

implícitos (Bardin, 2011).  

Seguindo as etapas propostas para a análise de conteúdo (pré-análise, exploração do 

material e tratamento dos resultados, com inferência e interpretação), foram selecionados os 

documentos a serem analisados, formuladas as hipóteses e os objetivos sobre o conteúdo das 

mensagens e elaborados os indicadores que embasaram a interpretação final.  

Durante o processo de codificação, categorização e inferência, as categorias foram 

definidas por meio de um movimento constante entre a teoria e o material de análise, em um 

percurso que retorna do material à teoria. Esse procedimento envolveu a elaboração de diversas 

versões do sistema categórico, que inicialmente foram aproximativas, passaram por 

refinamentos e aprimoramentos até culminarem em uma versão final mais completa e 

satisfatória (Franco, 2018). 

Quanto aos cuidados éticos e procedimentos administrativos, o projeto foi submetido 

e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de Brasília sob o Certificado de 
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Apresentação de Apreciação Ética nº 78378323.3.0000.5540 (Anexo B), em conformidade com 

as atuais resoluções do Conselho Nacional de Saúde. Autorizações foram obtidas junto à 

VEMSE (Anexo A) e à SUBSIS (Anexo C), após assinatura do Termo de compromisso e sigilo 

pela pesquisadora e pelo orientador (Apêndice G). 

Medidas foram adotadas para minimizar riscos aos participantes, como a garantia de 

privacidade, confidencialidade, e a liberdade para não responder a questões consideradas 

constrangedoras. Todos os participantes assinaram o Termo de Assentimento para os 

adolescentes (Apêndice D) ou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para os 

profissionais (Apêndice E), assim como o Termo de autorização para utilização de imagem e 

som de voz para fins de pesquisa (Apêndice F), em conformidade com as normas éticas. 

 

3.3 Processo de construção do estado do conhecimento 

Neste estudo, utilizou-se o estado do conhecimento (Brzenzinski, 1999; Ferreira, 1999; 

Megid Neto, 1999; Morosini; Fernandes, 2014; Romanowski, 2002; Silva; Borges, 2018; Silva; 

Souza; Vasconcellos, 2020; Soares, 1989; Vosgerau; Romanowski, 2014) como ferramenta 

metodológica para identificar o inventário de pesquisas científicas sobre as relações entre 

educação, Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo.  

Adotou-se o conceito de estado do conhecimento e os procedimentos metodológicos 

propostos por Morosini, Kohls-Santos e Bittencourt (2021), que definem o estado do 

conhecimento como uma revisão crítica da literatura específica. Essa abordagem permite 

identificar os aspectos mais valorizados, bem como os referenciais teóricos que subsidiam as 

pesquisas nos últimos anos. O estado do conhecimento é descrito como “[...] a identificação, 

registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma 

determinada área, em um determinado espaço de tempo, congregando periódicos, teses, 

dissertações e livros sobre uma temática específica” (Morosini; Kohls-Santos; Bittencourt, 

2021, p. 23). 

Para compor o estado do conhecimento, foram realizadas buscas, durante o mês de 

setembro de 2024, por artigos, dissertações e teses publicados no Brasil no período de 2012 a 

2023. O recorte temporal de dez anos, iniciado em 2012, foi estabelecido com base na 

publicação da Lei nº 12.594/2012 (Brasil, 2012), que instituiu o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (SINASE), constituindo um marco legal relevante para o campo 

da Socioeducação.  
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Os critérios de inclusão adotados para a seleção dos documentos foram: estudos 

primários com textos completos, redigidos em língua portuguesa, realizados no contexto 

brasileiro e publicados no período delimitado (2012-2023). Por outro lado, foram excluídos 

estudos incompletos, realizados fora do contexto brasileiro, publicados fora do recorte temporal 

definido, que não respondessem ao objetivo do estudo e cujo conteúdo integral não estivesse 

virtualmente acessível. Além disso, para orientar e otimizar a seleção dos documentos, foram 

definidos termos específicos de busca, operadores booleanos e questões norteadoras. 

As buscas foram realizadas nos portais virtuais da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), nas Bibliotecas Digitais de Teses e Dissertações 

(BDTD) e na Biblioteca Eletrônica Científica Online (SciELO), escolhidas devido ao acesso 

gratuito às publicações e às funcionalidades de busca avançada.  

Os resultados foram organizados em três eixos que refletem os pressupostos 

norteadores desta pesquisa: (1) Educação e Socioeducação; (2) Organização do trabalho 

pedagógico na Socioeducação; e (3) Currículo e Socioeducação. 

As etapas e ações realizadas para conduzir as buscas, selecionar e analisar os resultados 

foram planejadas com base nas orientações de Morosini, Kohls-Santos e Bittencourt (2021), 

conforme detalhado no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Etapas e ações de pesquisa 

Etapa Ações 

1 

Definição dos 

eixos temáticos 

Definição dos eixos temáticos, termos descritores e operadores booleanos; delimitação do 

recorte temporal, tipos de documentos e bases de dados; estabelecimento dos critérios de 

inclusão e exclusão; e formulação das questões norteadoras. 

2 

Pesquisa 

documental 

a) Procedimentos de busca e seleção 

As buscas foram realizadas nas bases de dados BDTD, CAPES e SciELO, utilizando os 

critérios descritos a seguir: 

BDTD: realizou-se uma busca avançada de dissertações e teses em língua portuguesa, 

publicadas entre 2012 e 2023, sem preferência por ilustrações. As buscas foram feitas nos 

resumos dos documentos, utilizando termos entre aspas para expressões compostas por 

mais de uma palavra. 

CAPES: utilizou-se a busca simples para identificar artigos em língua portuguesa, 

produzidos no Brasil e revisados por pares, abrangendo todas as áreas do conhecimento e 

editoras, com acesso aberto. Os termos foram inseridos entre aspas quando formados por 

mais de uma palavra e combinados com o operador booleano AND. 

SciELO: a busca avançada foi realizada para identificar artigos publicados em coleções e 

periódicos brasileiros, redigidos em língua portuguesa, no período de 2012 a 2023, sem 

distinção por área temática. Os resumos foram utilizados como critério para busca, 

aplicando o operador booleano AND e termos entre aspas para expressões compostas. 

b) Organização dos resultados 

Os resultados obtidos foram compilados em uma planilha Excel20, categorizada por eixos 

temáticos e contendo as seguintes informações básicas: 

• Base de dados e termos de busca; 

 
20 Os dados produzidos neste estado do conhecimento estão acessíveis em: 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wwBvlJAJ5lEbOBeEzH9j4iuRcLRiw0qI/edit?usp=sharing&ouid=1017

36406364309517587&rtpof=true&sd=true  

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wwBvlJAJ5lEbOBeEzH9j4iuRcLRiw0qI/edit?usp=sharing&ouid=101736406364309517587&rtpof=true&sd=true
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1wwBvlJAJ5lEbOBeEzH9j4iuRcLRiw0qI/edit?usp=sharing&ouid=101736406364309517587&rtpof=true&sd=true
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• Tipo de publicação (artigo, dissertação, tese); 

• Ano de publicação; 

• Autoria e título; 

• Instituição e estado; 

• Área de conhecimento; 

• Resumo; 

• Referências. 

c) Critérios de exclusão 

Foram excluídos: 

• Estudos repetidos, após a identificação dos registros duplicados; 

• Documentos que não apresentavam relação direta com o objeto de estudo, 

conforme identificado pela leitura flutuante dos títulos. Quando os títulos eram 

vagos, realizou-se a leitura dos resumos; 

• Estudos cujo conteúdo integral não estava disponível em formato virtual. 

Essa sistemática garantiu maior rigor e relevância na seleção dos documentos, permitindo 

a organização e análise dos dados de forma eficiente e alinhada aos objetivos da pesquisa. 

3 

Seleção das 

fontes 

Realizou-se a leitura dos resumos das pesquisas, seguida da codificação das informações 

de acordo com as questões norteadoras da pesquisa, utilizando o software Atlas.ti como 

ferramenta de apoio. Selecionaram-se os documentos que efetiva e especificamente 

responderam às questões norteadoras de cada eixo temático. 

4 

Análise das 

fontes 

Elaboração de quadros sinóticos para organizar as informações. Realização de análise 

bibliométrica das publicações, com descrição detalhada. Leitura dos estudos na íntegra, 

identificação e análise dos objetivos e resultados apresentados nos estudos, seguida pela 

categorização por temas e análise dos grupos temáticos resultantes. 

5 

Síntese das 

informações 

Identificação dos temas recorrentes nas pesquisas analisadas, destacando suas principais 

contribuições e evidenciando as lacunas existentes no campo investigativo. 

Elaboração de sínteses críticas que consolidem os achados, com ênfase na articulação entre 

os diferentes estudos. 

Apresentação da análise final, integrando os resultados obtidos e apontando caminhos para 

futuras investigações. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Para auxiliar a seleção dos documentos, definiram-se termos de busca específicos, 

operadores booleanos e questões norteadoras para cada eixo de investigação, conforme 

descritos no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Termos de busca, operadores booleanos e questões norteadoras 

Eixo 
Termos de busca e  

operadores booleanos 
Questões norteadoras 

Eixo 1 – 

Educação e 

Socioeducação 

Educação e Socioeducação 

Educação e “medida socioeducativa” 

Educação e “adolescente em conflito 

com a lei” 

Esta pesquisa discute as relações entre 

educação e Socioeducação? 

Este estudo aborda os fundamentos 

educativos da Socioeducação? 

A Socioeducação é concebida a partir 

de uma perspectiva educativa crítica? 

Eixo 2 –  

Organização do trabalho 

pedagógico na 

Socioeducação 

“Organização do trabalho pedagógico” 

e Socioeducação 

“Organização do trabalho pedagógico” 

e “medida socioeducativa” 

“Organização pedagógica” e 

Socioeducação 

“Organização pedagógica” e “medida 

socioeducativa” 

“Trabalho educativo” e Socioeducação 

“Trabalho educativo” e “medida 

socioeducativa” 

Esta pesquisa trata de elementos da 

organização do trabalho pedagógico na 

Socioeducação? 
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Eixo 3 –  

Currículo e 

Socioeducação 

Currículo e Socioeducação 

Currículo e “medida socioeducativa” 

Currículo e “adolescente em conflito 

com a lei” 

“Prática curricular” e Socioeducação 

“Prática curricular” e “medida 

socioeducativa” 

“Prática curricular” e “adolescente em 

conflito com a lei” 

Esta pesquisa aborda questões 

relacionadas ao currículo ou práticas 

curriculares na, para ou da 

Socioeducação? 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Na segunda etapa do processo, quantificou-se o número de estudos reportados e 

selecionados de acordo com os eixos de pesquisa e as bases de dados utilizadas, conforme 

descrito no Quadro 5. Em seguida, após a quarta etapa, chegou-se ao número final de estudos 

analisados. 

 

Quadro 5 – Quantificação dos resultados 

Eixo Base de dados 
Nº de estudos 

reportados 

Nº de estudos 

selecionados 

Nº de estudos 

analisados 

Eixo 1 –  

Educação e Socioeducação 

BDTD 572 

392 13 CAPES 123 

SciELO 5 

Eixo 2 –  

Organização do trabalho 

pedagógico na Socioeducação 

BDTD 8 

17 10 CAPES 14 

SciELO 1 

Eixo 3 –  

Currículo e Socioeducação 

BDTD 62 

31 6 CAPES 5 

SciELO 0 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Realizou-se uma análise temática de conteúdo, fundamentada nos princípios de Bardin 

(2011), a partir dos resumos dos estudos selecionados. Para isso, os dados foram codificados e 

categorizados, identificando-se unidades de análise que permitissem associar cada estudo ao 

eixo de pesquisa correspondente. Essa categorização possibilitou uma análise aprofundada dos 

temas tratados em cada eixo. 

Com base na análise das temáticas, realizaram-se inferências e interpretações parciais 

sobre os eixos de pesquisa, culminando em uma síntese final. Essa síntese, apresentada na seção 

4, destacou perspectivas emergentes, lacunas e desafios para futuras investigações sobre as 

relações entre educação, Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo.  
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3.4 Processo de análise das informações e elaboração do relatório de pesquisa 

O processo de análise dos dados nesta dissertação foi conduzido conforme as diretrizes 

teórico-metodológicas que orientaram a pesquisa. Com base em uma abordagem qualitativa, a 

análise possibilitou explorar as contradições e potencialidades do campo investigado. Os dados 

produzidos por meio da análise documental e das entrevistas semiestruturadas foram 

submetidos à análise de conteúdo categorial proposta por Bardin (2011) e à técnica de 

triangulação de dados, conforme Triviños (2019). 

A análise de conteúdo, utilizada como principal ferramenta, visa superar incertezas na 

interpretação de mensagens, tornando-as válidas, generalizáveis e enriquecendo sua leitura ao 

identificar conteúdos, estruturas e elementos semânticos que desvelam mecanismos subjacentes 

(Bardin, 2011). Complementarmente, Franco (2018) reforça que essa análise considera 

mensagens expressas em diferentes formas (verbal, gestual, documental, entre outras), 

articuladas ao contexto e às condições dos emissores. 

O método da análise de conteúdo adotado nesta dissertação seguiu as três etapas 

clássicas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação. 

Na etapa inicial, cada entrevista gravada foi transcrita com o auxílio do software 

Transkriptor, seguido da revisão e correção manual dos trechos transcritos erroneamente. Os 

arquivos foram então convertidos para o formato Word e inseridos individualmente no software 

Atlas.ti, organizados em pasta específica e divididos em dois grupos de participantes: 

profissionais e adolescentes. Os arquivos da Jornada Pedagógica e do Regulamento Disciplinar 

das Unidades de Internação também foram inseridos no Atlas.ti, em pasta própria. 

Inicialmente, foi realizada uma leitura “flutuante” (Bardin, 2011), respeitando as 

regras de exaustividade, representatividade e homogeneidade, o que permitiu avançar para a 

fase de exploração do material. Nesta etapa, foram realizadas operações como o recorte 

(definição das unidades de registro), a enumeração (escolha das regras de contagem) e a 

classificação e agregação (organização das categorias). Posteriormente, os resultados brutos 

foram tratados para que se tornassem significativos e válidos, possibilitando a realização de 

inferências e interpretações alinhadas aos objetivos inicialmente propostos para as análises. 

Com base na leitura flutuante (Bardin, 2011), foi elaborado um mapa inicial (Figura 

1), que possibilitou o levantamento de hipóteses e a definição de objetivos preliminares em 

relação ao conteúdo das mensagens.  
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Figura 1 – Mapa inicial após leitura flutuante 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

A partir dessa etapa, determinaram-se os indicadores para a classificação dos dados, 

bem como foram estabelecidas e codificadas as unidades de registro e as regras de enumeração 

das ocorrências a partir da frequência de aparecimento nos documentos e nas falas dos 

interlocutores (incluindo palavras, termos, expressões ou trechos idênticos, sinônimos ou 

aproximados). Esse processo analítico resultou na identificação e classificação dos dados que 

compõem o Quadro 6, onde estão detalhadas as unidades de registro, os exemplos de unidades 

de contexto e o número de ocorrências observadas. Durante o processo, foi assegurada a 

observância dos critérios de exaustividade, representatividade e homogeneidade.  

Na etapa final, a partir da classificação inicial apresentada no Quadro 6, realizou-se 

uma categorização sistemática que possibilitou a realização de inferências e interpretações 

coerentes com os objetivos da pesquisa. Elaborou-se uma síntese que inclui um quadro 

analítico, apresentados na seção 5 desta dissertação. 
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Quadro 6 – Síntese da categorização dos resultados 

Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

Finalidades e objetivos 

Finalidade formativa 

Valorização do caráter 

sancionatório sobre o 

pedagógico. 

Desenvolvimento dos 

adolescentes.  

Formação para a cidadania. 

Ressignificação de trajetórias. 

30 

 

[...] Porque muitas vezes eu monto ele na disciplina e tento 

manter ele disciplinado aqui, mas ele vai pra rua, uma hora, uma 

hora ele vai sair. E o que que você fez com esse menino pra ele 

não voltar a fazer o que ele tava fazendo? Eu acho que esse é o 

grande desafio, que esse documento não tem tanta atenção pra 

isso. Porque aí depois a gente fica falando: Ah, mas a taxa de… 

de… Menino que volta, né? É alta, não sei o quê. Tá, mas você tá 

mandando o menino ficar condicionado, caladinho, mãozinha pra 

trás, cabeça baixa. Quando ele sair daqui, ele vai gritar, ele vai 

querer se desamarrar disso. Porque ele tá exausto já dessa 

rotina. É uma rotina opressiva, não posso falar que não. Você 

baixa a cabeça, mão pra trás, não fala com ninguém. Como é 

que… que… Que eu devo… Eu retorno com um menino desses 

para a sociedade? Ele abaixa a cabeça, não olha para trás e não 

fala nada? (Dionísio, em entrevista) 

 

[...]Eu espero encontrar ele trabalhando num supermercado, ou 

um que fez um curso de pizzaiolo ou padeiro, tá numa padaria, 

um que fez um de administração, que durou 12 meses, tá 

trabalhando em alguma empresa de jovem aprendiz, e eu já vi 

meninos em posto de gasolina, em padaria, trabalhando de Uber, 

de motoboy. Então, isso é o que eu espero deles. Mas a minha 

expectativa e a realidade é outra. Porque eu tenho muitos que 

têm saídas especiais, saidão e tal. Então, quando eles voltam, eu 

pego eles nessa saída especial, nesse saidão, faço marca de 

lesão. Eles estão, às vezes, alcoolizados, drogados. Então, eles 

saíram e a primeira oportunidade foi se alcoolizar e drogar. 

Então, não é isso que eu espero deles. Eu espero que eles tenham 

um compromisso [...] (Héstia, em entrevista) 

 

[...] a gente sempre foca no que ele tem de mais positivo, pra que 

ele também ir conhecendo também os pontos, vamos dizer, fracos, 

as deficiências… Aquilo que ele tem que investir melhor, ele 

Objetivo educativo e 

pedagógico 

Alinhamento com o ECA e o 

SINASE.  

Organização pedagógica da 

unidade.  

Participação dos adolescentes 

na construção do PIA. 

Desenvolvimento de projetos 

de vida. 

Participação e autonomia 

juvenil. 

Reintegração à sociedade. 

Valorização do pertencimento 

comunitário.  

Garantia de direitos. 

Articulação com políticas 

públicas intersetoriais. 

Não envolvimento em 

ocorrências disciplinares. 

Não reincidência/reiteração 

infracional. 
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Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

consiga… Ele ser protagonista de, digamos, um processo de 

transformação no longo prazo. (Apolo, em entrevista) 

 

Estrutura organizacional, 

relações de trabalho e 

processos decisórios 

Hierarquia e gestão 

Modelo de gestão 

(participativa ou 

centralizada).  

Relação entre direção, 

gerências e profissionais.  

Inclusão dos profissionais e 

adolescentes na tomada de 

decisões.  

Espaços de diálogo e escuta. 

39 

 

[...] aqui a gente funciona na base de uma Jornada Pedagógica, 

né? Que é… que é aquilo que organiza toda a rotina da [Delfos], 

né? Aonde os especialistas conseguem organizar os atendimentos, 

onde a gente consegue encaixar as atividades na rotina de cada 

adolescente. Então, assim, a unidade, ela gira em torno de uma 

Jornada Pedagógica, né? Que é aquela separação semanal de tudo 

que tem durante toda a semana na vida dos adolescentes. Aí, com 

base nisso, a gente consegue organizar todo o trabalho. 

Atendimento em defensoria, atendimento técnico, estudo de caso, 

atendimento grupal, atividade de musicalização, tudo isso gira em 

torno de uma Jornada Pedagógica, que é organizado pela 

Jornada. Sem a Jornada, a unidade não roda. (Têmis, em 

entrevista) 

 

A organização da unidade em si, ela é… A base é a Jornada 

Pedagógica, né? Que ela é semanal, aí tanto a gente como 

especialista, como a equipe de segurança, eles têm que seguir 

aquilo que está determinado lá. [...]Ela que comanda, né? (Atena, 

em entrevista) 

 

[...] de fato, a maioria das demandas, elas vêm ou de uma gestão 

central ou aqui dos… dos especialistas que propõem a atividade. 

E aí a gente apresenta para os meninos e eles costumam aderir. Eu 

não me recordo algo que tenha vindo, assim, de demanda direta 

dos adolescentes. A gente propõe a atividade e a gente vê quem 

tem interesse em participar daquela atividade, né? Geralmente a 

gente tem uma adesão bacana. Claro que a gente sempre tenta 

Distribuição de 

funções e clima 

organizacional  

Atribuições dos profissionais 

(especialistas e agentes).  

Responsabilidades de cada 

setor.  

Interdependência entre 

setores. 

Ambiente de trabalho 

(colaboração versus 

conflitos).  

Interação entre os atores. 

Envolvimento dos 

adolescentes e suas famílias 

nos processos decisórios e no 

planejamento das ações 

pedagógicas. 

52 

Intersetorialidade 

Articulação com outras 

políticas públicas (educação, 

saúde, assistência social).  

Fluxos e parcerias 

interinstitucionais. 

8 
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Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

Processos decisórios 

Nível de autonomia para 

ajustes na rotina e atividades.  

Dependência de decisões 

superiores. 

Planejamento coletivo versus 

individual. 

Comunicação das decisões à 

comunidade socioeducativa.  

Transparência sobre critérios 

e processos. 

40 

pensar as atividades pro público que a gente atende, né? Então 

acho que por isso que tem essa adesão. Mas é assim, geralmente é 

o profissional ou uma gestão que oferece pra gente essas vagas. 

(Têmis, em entrevista) 

[...] Geralmente alguns internos já esperam alguns plantões pra 

passar certas demandas, né? Eles esperam talvez o plantão… O 

plantão de hoje, né? O plantão 4 chegar porque sabem que às vezes 

o plantão 4 é um plantão que… às vezes escuta mais, ou eles 

preferem o plantão 1, que é um plantão que geralmente acata mais 

os pedidos internos, sabe? Cada plantão tem um procedimento 

diferente de… de atuar. [...] (Ares, em entrevista) 

 

Organização temporal e física Gestão do tempo 

Estruturação da rotina diária.  

Cumprimento e flexibilização 

dos horários. 

Planejamento das atividades. 

Priorização de atividades no 

cotidiano. 

Tempo dedicado às demandas 

dos adolescentes. 

Flexibilidade para lidar com 

imprevistos e necessidades 

individuais.  

Impacto da rigidez temporal 

na prática socioeducativa. 

Uso do tempo como 

mecanismo de controle.  

54 

 

[...] Antes eu saía de manhã pro curso e à tarde pra escola, agora 

no momento eu tô saindo só à tarde pra escola. [...] À tarde eu vou 

pra escola, eu faço… Fico na escola… A gente entra às 14h, fica… 

Sai às 17h45. Aí a gente volta pro quarto e o resto da rotina é 

tranca. [...] Bom, geralmente tem dias que eu faço a mesma coisa 

que eu faço de manhã, quando eu tô com muito… Tipo, quando eu 

tenho muita vontade, inspiração, eu desenho, porque eu gosto de 

desenhar, ou então eu faço música. Quando eu estou fazendo 

música, é porque tem uma biblioteca. A biblioteca é a melhor parte 

da escola que tem. Aí, quando eu não trago meus livros de lá, que 

eu leio no quarto, eu fico fazendo desenho. Mas eu assisto 

televisão, geralmente, só a partir das nove. Eu assisto televisão às 

nove, aí… Eu fico… Assisto a novela, e aí depois eu vou e durmo. 

[...] A partir das dez tento dormir um pouco cedo pra acordar com 

mais energia. Depende, quando é sexta-feira eu vou dormir um 

pouco mais tarde porque no outro dia é sábado e não tenho muita 
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Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

Gestão dos espaços 

físicos e mobilidade 

Administração dos espaços 

físicos para realização das 

atividades pedagógicas. 

Organização dos dormitórios 

e espaços de privacidade.  

Presença de espaços comuns 

de interação. 

Participação dos adolescentes 

no cuidado do espaço. 

Mobilidade interna e 

circulação dos adolescentes. 

10 

coisa pra fazer. E aí essa é a minha rotina no dia a dia. No sábado 

tem a visita, pode ser pela parte da manhã ou pela parte da tarde. 

E no domingo a atividade normal. Sala de cinema, sala de jogos 

ou ginásio. [...] Bom, no dia da visita não sai pra nada só sai pra 

visita. E não sai pra visita, sai pra fazer a ligação. (Hélio, em 

entrevista) 

 

[...] porque as coisas do dia a dia vai tomando de conta, aí às vezes 

acaba atrasando um pouco o prazo, né, de relatório, porque às 

vezes um atendimento você acha que vai durar um tempo, dura um 

pouco mais, né, aí tem a questão das CAIs também, que são as pós-

ocorrência, né? Quando os meninos pegam medida disciplinar, a 

gente tem que participar da CAI, então isso também toma um 

tempo, aí eu vejo se vai ter na semana, né? Ah, hoje… Amanhã tem 

que cair 10 horas, aí é um horário que eu já não posso atender, 

né? E aí também é um horário incerto, tem  CAI que dura uma 

hora, tem  CAI que dura 30 minutos, 20 minutos, né? E aí eu vou 

organizando assim o meu trabalho. [...] (Hera, em entrevista) 

 

Conteúdos e métodos 

Conteúdos 

pedagógicos 

 

Abordagem de temas como 

autocontrole, resolução de 

conflitos, cidadania, 

expressão cultural e artística e 

relacionados a direitos 

humanos. 

Inclusão em atividades de 

escolarização. 

Inclusão em atividades e 

desenvolvimento de 

habilidades para o mundo do 

trabalho. 

33 

 

Aqui a gente tem a escola, que pela lei é prioridade. Então assim, 

eu acho que tudo, pra gente organizar o restante das atividades, 

a escola é muito central. Então como a escola tem prioridade no 

turno e nas atividades dos meninos, é a partir da escola que a 

gente consegue também montar o restante da jornada. [...] 

(Têmis, em entrevista) 

 

[...] A gente também tá sempre vendo questão de curso 

profissionalizante pra eles, salgadeiro, auxiliar de padeiro. Teve 

agora também que foi até remunerado do Senac Aprendizagem, em 

que eles tinham vínculo empregatício, né? Então isso era muito 

bom, porque era trabalhado com eles, por exemplo, a importância 

de manter a postura correta dentro do seu local de trabalho, 
Relevância e 

contextualização 

Adaptação dos conteúdos às 

experiências e necessidades 

dos adolescentes. 

6 
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Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

Metodologias 

Uso de metodologias que 

envolvam a participação dos 

adolescentes no planejamento 

e execução das atividades. 

Uso de estratégias 

colaborativas. 

Uso de metodologias 

interdisciplinares. 

Espaço para discussão sobre 

o processo socioeducativo. 

6 

porque você não estava só em um curso, você estava no seu local 

de trabalho. [...] (Dionísio, em entrevista)  

 

[...] Eles [os adolescentes] participam também de atividades de… 

de esporte, de cultura, de lazer, oficinas de teatro, oficina de… de 

musicalização, práticas integrativas, atendimento, assistência com 

a defensoria pública, que é, acho que se não me engano, é semanal 

ou quinzenal, quinzenalmente. [...] (Apolo, em entrevista) 

 

Avaliação 

Objetivos e critérios 

avaliativos 

Foco na disciplina e 

cumprimento de regras. 

Promoção do 

desenvolvimento. 

Indicadores de 

desenvolvimento 

socioeducativo. 

Frequência da avaliação 

(semanal, mensal, semestral). 

Transparência nos critérios e 

nos objetivos da avaliação. 

6 

 

[...] Mas não são todos que participam. Eu sei que tem restrição 

para os adolescentes que são do módulo 3, porque eles têm mais 

dificuldade de convivência com os demais. Então, assim, eles 

pouco participam de atividades, assim, específicas por causa 

dessa junção com outros. Quando eles participam é de uma 

forma mais individualizada. E o profissional meio que dá uma 

ajustada para incluir aquele adolescente. Então, não é uma coisa 

fluida de que vamos contar para incluir aquele adolescente, não. 

É mais no sentido de que a gente solicita, dá uma atenção 

especial, vê se consegue colocar, por alguma questão específica, 

aí ele vai encaixando. [...] (Atena, em entrevista) 

 

[...]Eu já estou com eles há dois anos, com a família. Eles aqui 

dentro, participando de horta, revitalizar, música, cursos. Então o 

pensamento deles mudou. Eles foram amadurecendo. Mas em um 

dia que eles chegaram, assim, eles chegaram dando muito 

trabalho, muito trabalho, pegando 15, 20 ocorrências já no 

primeiro relatório. E depois eles foram se adaptando à medida, ao 

cumprimento, à ressocialização. E hoje eles entendem o que é que 

eles querem fazer lá fora. [...] (Héstia, em entrevista) 

 

Pô, foi o Seu (inaudível) que me explicou [as regras da unidade]. 

[...] Me levou para o castigo e falou as regras. Falou que não era 

pra mim bagunçar, não dar ocorrência, pra mim ir embora 

Instrumentos de 

avaliação 

Uso de diferentes 

instrumentos avaliativos 

(relatórios, autoavaliações, 

retornos orais e escritos etc.). 

4 

Participação nos 

processos 

avaliativos 

Envolvimento dos 

adolescentes e das famílias na 

avaliação.  

Consideração de múltiplas 

perspectivas: agentes, 

especialistas e adolescentes. 

6 

Impacto da 

avaliação 

Influência no tempo de 

cumprimento da MSE e na 

concessão de benefícios. 
8 
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Elemento da Organização 

do Trabalho Pedagógico 
Categorias iniciais Unidades de registro Ocorrências Unidades de contexto 

rápido. Mas eu baguncei demais. [...] Eu peguei muita 

ocorrência. (Poseidon, em entrevista) 

 

Currículo 

Concepção de 

currículo 

Currículo como percurso 

profissional. 

Currículo como percurso de 

vida. 

Currículo como orientador 

educativo.  

8 

 

O socioeducando vai sair daqui às vezes com um currículo, ele vai 

sair com dois cursos, três cursos, que ele vai poder colocar no 

currículo dele, que foi uma conquista dele, mas currículo e 

Socioeducação… eu já não consigo fazer uma associação. Mas 

currículo e o socioeducando, sim. Né? [...] Não é o todo. É aquele 

jovem que conseguiu finalizar aquele curso. (Héstia, em entrevista) 

 

[...] eu acredito que currículo e Socioeducação ou na 

Socioeducação seria criar, né? Essas… esses vácuos que tem, 

assim, do trabalho, que é feito muito mais de uma forma 

independente e autônoma do que delineada, né? Então eu 

entendo que seria a gente organizar principalmente a questão 

do… dos atendimentos, das formas de lidar com perfis de 

adolescente, formas de condução, formas de encaminhamento, de 

uma forma mais sistematizada, algo mais organizado mesmo. Eu 

acho que é isso. Fluxo de encaminhamento pra rede, fluxo de 

orientação pra família, em determinados casos, em situações 

específicas, formas de abordagem, situações que se repetem e 

cada um acaba fazendo do seu jeito, da sua concepção. (Atena, 

em entrevista) 

Currículo prescrito 

Diretrizes oficiais (ECA, 

SINASE, normativas locais). 

Planos pedagógicos e 

regulamentos disciplinadores. 

7 

Currículo modelado 

Adaptação dos conteúdos e 

métodos às realidades locais. 

Interpretação crítica das 

prescrições pelos 

profissionais. 

23 

Currículo oculto 

Regras implícitas de 

convivência. 

Mensagens não explicitadas 

nos regulamentos e práticas. 

Expectativas e valores 

transmitidos pelas relações 

interpessoais. 

12 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 
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4. O ESTADO DO CONHECIMENTO EM SOCIOEDUCAÇÃO: UM 

PANORAMA TEÓRICO 

Nesta seção, apresentam-se os resultados e as discussões detalhadas do estado do 

conhecimento por eixo temático. Em cada subseção, as análises buscam consolidar as 

contribuições identificadas, articulando-as com os objetivos da pesquisa e apontando caminhos 

para o avanço do campo investigativo. 

 

4.1 Eixo 1: Educação e Socioeducação 

Os estudos analisados neste eixo discutem os aspectos teóricos e conceituais das 

medidas socioeducativas em geral e alguns destacam a especificidade da internação como 

proposta educativa. A escolha desses estudos justifica-se pelo foco desta pesquisa na análise 

dos fundamentos pedagógicos da medida socioeducativa, principalmente no contexto de 

privação de liberdade em estabelecimentos educacionais, conforme definido pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Brasil, 1990).  

Esses estudos estão detalhados no Quadro 7, no qual apresenta-se ano, autoria, título 

da pesquisa e objetivo. Em seguida, apresentam-se os resultados e suas contribuições a esta 

dissertação. 

 

Quadro 7 – Estudos sobre a temática educação na Socioeducação 

ANO AUTOR TÍTULO OBJETIVO 

2022 Cardoso 

Socioeducação: análise crítica e 

pressupostos teóricos para a formação 

humana 

Analisar o conceito de Socioeducação e 

seus pressupostos teóricos. 

2015 Carmo 

A nova face do menorismo: o 

extermínio da condição de sujeito de 

direitos dos adolescentes e jovens em 

medida socioeducativa de internação no 

Distrito Federal 

Debater o modelo de gestão do sistema 

socioeducativo no Distrito Federal, que 

impossibilita a consolidação da dupla 

face da medida socioeducativa de 

internação: ações de educação e 

responsabilização.  

2020 Castelo Branco 

Direitos Humanos e Socioeducação: a 

questão dos maiores em cumprimento 

de medida socioeducativa de internação 

Compreender o caráter pedagógico da 

medida socioeducativa cumprida por 

jovens de dezoito a vinte e um anos 

incompletos a partir da experiência 

vivenciada na Unidade de Internação 

do Recanto das Emas, no DF. 

2020 
Conceição, Teixeira 

e Campos 

Socioeducação: desafios e brechas à 

justiça social 

Apresentar as práticas sociais e como 

os processos educativos podem ser 

aproximados da educação em direitos 

humanos e direcionados a uma 

formação para a justiça social.  

2023 Conte 

Concepções de educação dos 

protagonistas das unidades da Fundação 

CASA em Campinas (SP): entre a 

Investigar se as medidas educativas 

contribuem para a emancipação e 

afirmação da liberdade dos jovens ou 

para o seu aprisionamento educacional.  
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autonomia e o aprisionamento 

educacional 

2015 Fajardo 

Educar para ressocializar: paradoxos de 

uma proposta educativa um estudo de 

caso no CASEF/POA/RS 

Evidenciar os pressupostos 

pedagógicos de um projeto de educação 

que favoreça processos de inclusão 

social, autonomia e emancipação dos 

adolescentes em conflito com a lei. 

2017 Hennemann 

A prática de liberdade na perspectiva 

freiriana: a experiência socioeducativa 

no CASENH 

Compreender quais as perspectivas de 

se educar adolescentes para a prática de 

liberdade em um sistema de privação de 

liberdade.  

2016 Lima e Santiago 

Crise jurídico-institucional nos Centros 

Educacionais de Fortaleza: uma ameaça 

aos direitos fundamentais dos 

adolescentes em conflito com a lei 

Demonstrar que a crise vivenciada nos 

centros educacionais da cidade de 

Fortaleza, no aspecto jurídico e 

institucional, revela o descumprimento 

dos direitos fundamentais dos 

adolescentes em função da preocupação 

punitiva, abandonando a finalidade 

pedagógica-educativa da medida 

socioeducativa. 

2017 Lira 

A educação na Socioeducação: um 

olhar para as ações educativas no 

contexto da medida socioeducativa de 

internação numa unidade de privação 

de liberdade 

Analisar a educação no contexto de 

uma unidade de internação da 

Fundação de Atendimento 

Socioeducativo – FUNASE.  

2015 Oliveira 
Estudo dos fundamentos teóricos da 

Socioeducação 

Refletir sobre o conjunto e as 

características das práticas pedagógicas 

direcionadas à infância e juventude das 

classes trabalhadoras na formação 

social brasileira.  

2016 Oliveira et al. 

Socioeducação: origem, significado e 

implicações para o atendimento 

socioeducativo 

Apresentar e discutir elementos 

conceituais e teóricos relativos à 

Socioeducação e às práticas 

socioeducativas.  

2020 Silva 

Discurso socioeducativo - jogo, fuga e 

batalhas: um estudo sobre práticas, 

técnicas e procedimentos do 

atendimento ao adolescente infrator 

Analisar a produção dos sujeitos 

quando a noção de Socioeducação 

assume o discurso legal e pedagógico 

das práticas, técnicas e procedimentos 

adotados no atendimento ao 

adolescente em cumprimento de 

medida socioeducativa. 

2022 
Silva, Alberto e 

Costa 

Socioeducação: concepções teóricas no 

contexto das medidas socioeducativas 

Caracterizar as concepções teóricas e as 

bases epistemológicas sobre 

Socioeducação no contexto das 

medidas socioeducativas com base na 

literatura sobre o tema.  

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Em “Socioeducação: análise crítica e pressupostos teóricos para a formação humana”, 

Cardoso (2022) analisou o conceito de Socioeducação e seus pressupostos teóricos, constatando 

que os documentos oficiais tendem a concentrar-se no controle social dos adolescentes, 

priorizando a defesa da propriedade privada e a manutenção da ordem vigente. A análise crítica 

evidencia como essa abordagem restringe o potencial emancipatório da Socioeducação. 
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Ao investigar o modelo de gestão do sistema socioeducativo no Distrito Federal, 

Carmo (2015) revelou que a ausência de uma abordagem que priorize os direitos humanos, a 

intersetorialidade e a interdisciplinaridade impede a efetivação da dupla face das medidas 

socioeducativas – educação e responsabilização. A precarização do trabalho dos profissionais 

e as práticas excludentes contribuem para a desumanização dos jovens, negando seus direitos e 

perpetuando desigualdades. 

Na dissertação “Direitos Humanos e Socioeducação: a questão dos maiores em 

cumprimento de medida socioeducativa de internação”, Castelo Branco (2020) analisou o 

caráter pedagógico da medida socioeducativa para jovens de 18 a 21 anos na Unidade de 

Internação do Recanto das Emas, no Distrito Federal (DF). Constatou-se que o caráter 

pedagógico permanece relevante após os jovens atingirem a maioridade penal, mas desafios 

como a superação de obstáculos institucionais ainda limitam a efetividade da educação para e 

pela cidadania e direitos humanos. 

No estudo que investigou como as práticas socioeducativas em unidades de privação 

de liberdade podem promover justiça social e educação em direitos humanos, Conceição, 

Teixeira e Campos (2020) identificaram que, embora marcadas pelo controle institucional, as 

práticas socioeducativas possibilitam processos educativos, os quais emergem da reflexão 

crítica dos jovens sobre a opressão e das relações interpessoais que promovem o diálogo. 

Conte (2023) examinou se as medidas socioeducativas garantem a emancipação dos 

jovens ou contribuem para seu “aprisionamento educacional”. Os resultados da pesquisa 

indicaram a inexistência de um sistema que promova a autonomia dos adolescentes e 

evidenciaram a incompatibilidade entre as práticas educacionais da Fundação Centro de 

Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação CASA) em Campinas (SP) e os 

princípios de liberdade e emancipação esperados para um sistema socioeducativo. 

Em “Educar para ressocializar: paradoxos de uma proposta educativa um estudo de 

caso no CASEF/POA/RS”, Fajardo (2015) evidenciou os pressupostos pedagógicos do Centro 

de Atendimento Socioeducativo Feminino (CASEF), em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul 

(RS), revelando que, embora a proposta de “educar de novo” pretenda promover inclusão social 

e emancipação, ela reproduz os moldes da sociedade burguesa, evidenciando a contradição 

entre o discurso e a prática da ressocialização. 

O estudo de Hennemann (2017) analisou a Socioeducação sob a perspectiva freiriana, 

destacando que a prática de liberdade no sistema de privação está em construção. A pesquisa 
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apontou para a necessidade de repensar as práticas socioeducativas, ainda frequentemente 

baseadas na punição, em face dos desafios sociais contemporâneos. 

Em “Crise jurídico-institucional nos Centros Educacionais de Fortaleza: uma ameaça 

aos direitos fundamentais dos adolescentes em conflito com a lei”, Lima e Santiago (2016) 

revelaram como a crise jurídico-institucional nos centros socioeducativos de Fortaleza 

compromete os direitos fundamentais dos adolescentes. A prevalência de uma abordagem 

punitiva em detrimento de uma perspectiva pedagógica-educativa evidencia a necessidade de 

maior alinhamento entre as normas, teorias e práticas sociopedagógicas para garantir a eficácia 

do processo socioeducativo. 

Lira (2017) investigou as práticas educativas na Fundação de Atendimento 

Socioeducativo (FUNASE) de Pernambuco, identificando aproximações e distanciamentos 

entre a realidade das unidades de internação e o que é preconizado por legislações e documentos 

oficiais. A pesquisa evidenciou desafios para implementar ações educativas alinhadas às 

normas estabelecidas. 

Em “Estudo dos fundamentos teóricos da Socioeducação”, Oliveira (2015) refletiu 

sobre as práticas pedagógicas voltadas para jovens das classes trabalhadoras no Brasil, 

destacando que, apesar de romperem com paradigmas tradicionais, as produções teóricas sobre 

Socioeducação ainda se limitam a aspectos formais, sem provocar mudanças significativas nas 

práticas políticas e pedagógicas. 

Oliveira et al. (2016), no artigo “Socioeducação: origem, significado e implicações 

para o atendimento socioeducativo”, discutiram os elementos conceituais e teóricos da 

Socioeducação e suas práticas. Os resultados destacaram a Socioeducação como um conjunto 

de ações pedagógicas intencionais e articuladas em rede, que, além de lidar com o processo 

judicial, possuem o potencial de ressignificar as trajetórias infratoras dos adolescentes e 

permitir a construção de novos projetos de vida. 

A pesquisa de Silva (2020) analisou o impacto dos discursos legais e pedagógicos 

sobre os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. O estudo destacou os 

conflitos entre profissionais e instituições e os desafios de equilibrar proteção e 

responsabilização, evidenciando a complexidade do processo socioeducativo. 

O estudo de Silva, Alberto e Costa (2022) explorou as diferentes concepções teóricas 

e bases epistemológicas que sustentam a Socioeducação, apresentando-a como uma categoria 

em construção. As autoras identificaram disputas entre perspectivas como a Educação Social, 

a justiça restaurativa e as políticas públicas, destacando a complexidade do campo. 
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Cardoso (2022), Hennemann (2017), Oliveira et al. (2016) e Silva, Alberto e Costa 

(2022) exploraram o conceito de Socioeducação, caracterizando-o como uma categoria em 

construção, permeada por diferentes e, por vezes, divergentes concepções teóricas. Essas 

concepções abarcam tanto funções sociais educativas e protetivas quanto dimensões punitivas 

e de controle. Segundo os autores, a Socioeducação é composta por ações educativas articuladas 

a políticas públicas intersetoriais, com o objetivo de possibilitar a ressignificação das trajetórias 

de adolescentes e jovens, promovendo a construção de novos projetos de vida. 

Os estudos de Carmo (2015), Castelo Branco (2020), Conceição, Teixeira e Campos 

(2020), Conte (2023), Fajardo (2015), Oliveira (2015), Lima e Santiago (2016), Lira (2017) e 

Silva (2020) revelam a ausência de uma proposta socioeducativa verdadeiramente 

emancipatória. Em vez disso, descrevem cenários marcados pela perpetuação de práticas 

punitivas, repressivas e excludentes. Os resultados também destacam uma disparidade 

significativa entre o discurso teórico e legal – que defende princípios baseados nos direitos 

humanos e em uma educação humanizadora – e a realidade prática observada. Ainda que 

existam momentos pontuais de uma educação libertadora, eles se mostram insuficientes para 

caracterizar uma abordagem crítica e humanizadora capaz de formar adolescentes e jovens 

autônomos e livres. 

Em outras palavras, os estudos evidenciam que as teorizações e legislações, embora 

bem fundamentadas, não têm resultado em mudanças práticas significativas, limitando-se aos 

aspectos formais. Observa-se a persistência de práticas excludentes, o descumprimento dos 

direitos humanos e uma ênfase desproporcional na punição e no controle. Apesar dos desafios 

e limitações, alguns êxitos educativos são eventualmente alcançados, embora permaneçam 

como exceções em um cenário predominantemente adverso. 

Em síntese, a literatura revisada neste eixo aponta que a Socioeducação, enquanto 

conceito, ainda está em construção no campo das políticas públicas e da educação. Sua 

definição é imprecisa, estando sujeita a múltiplas interpretações, o que reflete a necessidade de 

investigações mais aprofundadas para consolidar o conhecimento teórico e prático sobre a área. 

Os estudos analisados também indicam que a Socioeducação enfrenta desafios 

significativos e contradições na implementação prática nas unidades socioeducativas. Embora 

a legislação e os documentos oficiais promovam uma abordagem pedagógica fundamentada na 

cidadania e nos direitos humanos, as práticas institucionais frequentemente contrastam com 

esses princípios, evidenciando uma série de limitações e problemas estruturais. 

Entre os principais desafios identificados, destacam-se: 
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a) Falta de efetividade das práticas socioeducativas: muitas vezes, as intervenções 

não conseguem promover transformações significativas, perpetuando ciclos de exclusão social 

e permanência na trajetória infracional. 

b) Conflitos entre os agentes envolvidos: divergências entre os profissionais das 

unidades socioeducativas e desses com o Poder Judiciário dificultam a implementação de um 

trabalho coerente, sobretudo no equilíbrio entre proteção e responsabilização dos adolescentes. 

c) Precarização das condições de trabalho: a carência de recursos e a precariedade 

nas condições laborais dos profissionais comprometem a qualidade e a consistência das 

intervenções socioeducativas. 

d) Ausência de um modelo de gestão eficaz: a inexistência de uma gestão que priorize 

os direitos humanos e a intersetorialidade impede o desenvolvimento de políticas 

socioeducativas eficientes e integradas. 

e) Desconexão entre teoria e prática: as produções teóricas e normativas sobre a 

Socioeducação, muitas vezes, não encontram correspondência nas práticas concretas, limitando 

a efetividade das medidas socioeducativas. 

f) Predominância de práticas punitivas: as ações nas unidades são frequentemente 

criticadas pelo caráter punitivo e pouco humanizador, contrastando com os ideais pedagógicos 

anunciados. 

Em última análise, o cenário apresentado reforça a necessidade de debates críticos 

radicais sobre o caráter pedagógico da Socioeducação, seus fundamentos teórico-

metodológicos e as implicações políticas de seu processo. Essas discussões são indispensáveis 

para alinhar a teoria às ações, redefinir práticas e promover intervenções que sejam 

verdadeiramente transformadoras e emancipatórias. 

Dos estudos selecionados neste eixo, mas posteriormente excluídos por não 

responderem às questões orientadoras, observou-se um significativo interesse na investigação 

dos processos de escolarização de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, 

especialmente por parte de docentes na condição de pesquisadores, corroborando o que defende 

Silva (2011). Para a autora, a formação continuada não deve ser apenas um espaço para adquirir 

novos conhecimentos ou técnicas, mas um processo que considere a materialidade do trabalho 

docente e fomente a conscientização crítica e coletiva para transformar a prática e as relações 

educacionais. Sob essa perspectiva, a formação docente é uma prática transformadora quando 

integra teoria e prática, ajuda a desvelar a realidade e promove mudanças estruturais no trabalho 

docente. 
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Outra parcela considerável desses estudos (n=24) reduziu o conceito de educação à 

escolarização, desconsiderando a amplitude e a complexidade da educação como prática social 

que ocorre em múltiplos e variados contextos. Essa perspectiva restrita reforça a perspectiva 

escola-centrista (Freitas, 1995) e contrasta com a visão ampliada de educação apresentada por 

Brandão (2004, p. 47) de que a educação existe por toda parte e, “[...] muito mais do que a 

escola, é o resultado da ação de todo o meio sociocultural sobre os seus participantes. É o 

exercício de viver e conviver o que educa. E a escola de qualquer tipo é apenas um lugar e um 

momento provisórios onde isto pode acontecer”. 

Além desses, verificaram-se estudos (n=179) que abordam diversos conteúdos 

educativos tratados no âmbito da Socioeducação. Esses estudos contemplam uma ampla gama 

de temas relacionados aos parâmetros e às dimensões básicas do atendimento socioeducativo, 

mas apontam para a necessidade de investigações mais detalhadas em aspectos que 

permanecem pouco explorados, como: gestão e financiamento do SINASE; padrões 

arquitetônicos das unidades socioeducativas; construção de instrumentos para registro dos 

dados dos adolescentes e das atividades socioeducativas; questões disciplinares e de segurança; 

e formação específica para agentes de segurança socioeducativa. 

Verificou-se ainda a ausência de estudos voltados para a regulamentação das ações dos 

profissionais e dos adolescentes, com orientações explícitas para as intervenções profissionais 

e o cumprimento das medidas socioeducativas pelos adolescentes. O documento técnico-

operacional anterior à Lei do SINASE (CONANDA, 2006) já havia destacado a importância de 

documentos como regimentos internos, guias do educador e manuais para os adolescentes, 

planos de segurança institucional e critérios de progressividade para a realização de atividades 

externas por adolescentes em regime de internação. Esses documentos, que deveriam compor 

um conjunto coeso e complementar, capaz de orientar de maneira consistente as ações 

socioeducativas, apontam para a existência de currículos na Socioeducação. 

 

4.2 Eixo 2: Organização do trabalho pedagógico na Socioeducação 

Os resultados das buscas aos repositórios indicaram um número limitado de estudos 

sobre Organização do Trabalho Pedagógico (OTP) e Socioeducação. Nesta temática, destacam-

se os aspectos políticos, pedagógicos e metodológicos que estão diretamente ligados à 

organização curricular, didática e avaliativa do processo educativo. Essa tríade fundamenta o 

conceito de OTP (Freitas, 1995; Veiga, 1995; 2001), essencial para a construção de uma 

Socioeducação intencionalmente emancipatória. 
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Entre os estudos incluídos na temática, resumidos no Quadro 8, evidencia-se a ampla 

diversidade de elementos que compõem o trabalho pedagógico em unidades socioeducativas, 

ultrapassando o âmbito escolar. Eles abordam questões como as diretrizes dos programas de 

atendimento socioeducativo, metodologias de atendimento aos adolescentes, elaboração de 

laudos e pareceres técnicos, vivência dos adolescentes durante as medidas socioeducativas e a 

formação e atuação dos profissionais que integram o sistema socioeducativo. Essas análises 

reforçam a complexidade e a multidimensionalidade da OTP, bem como a relevância da práxis 

(Vásquez, 1977) e da interdisciplinaridade no contexto da Socioeducação. 

 

Quadro 8 – Estudos sobre a temática OTP na Socioeducação  

ANO AUTOR TÍTULO OBJETIVO 

2021 Caldeira e Moreira 

“Menina bonita do laço de fita”: 

tecendo caminhos e práticas para uma 

proposta socioeducativa na medida de 

internação 

Apresentar o potencial das 

metodologias participativas e grupais 

em termos de contribuição para o 

trabalho da Socioeducação.  

2013 Caparrós 

Entre saberes, sabores e desafios da 

tarefa educativa com jovens em conflito 

com a lei: como as educadoras 

significam os processos educativos do 

espaço do programa de medidas 

socioeducativas em meio aberto 

Analisar e compreender a perspectiva 

dos orientadores em relação à sua 

atuação com jovens em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica e no 

espaço em que atuam. 

2023 Delgado 

Morte e vida de Pedros Brasileiros da 

Silva: jovens, atos infracionais e 

desafios do trabalho educativo 

Compreender de que modo jovens, ao 

narrar a vida, veem e podem ver, pela 

mediação das medidas socioeducativas, 

outros futuros possíveis para a 

construção da própria vida. 

2016 Ferreira 

Práticas curriculares de formação 

continuada de técnicos da Fundação de 

Atendimento Socioeducativo do Estado 

do Pará (FASEPA): um diagnóstico 

histórico-genealógico (2011-2015) 

Problematizar as práticas curriculares 

de formação continuada de Pedagogos, 

Psicólogos e Assistentes Sociais, 

integrantes de equipes técnicas 

interdisciplinares que operam o Sistema 

Nacional de Atendimento 

Socioeducativo na FASEPA, prescritas 

no período de 2011 a 2015. 

2019 
Fialho e 

Vasconcelos  

Percepções de jovens em conflito com a 

lei privados de liberdade: educação e 

socialização 

Compreender as percepções juvenis 

acerca do significado da experiência 

socioeducativa de internação. 

2023 Monteiro et al. 

“Quero enxergar um pouco mais”: 

atividades e contexto de trabalho do 

agente socioeducador 

Avaliar quais são as atividades de 

Socioeducação e segurança 

desempenhadas por Agentes 

Socioeducadores e que fatores do seu 

contexto laboral favorecem ou 

dificultam a realização do seu trabalho.  

2023 Silva et al. 

Ações e condições da privação de 

liberdade, segundo dissertações de 

mestrado (2007-2016) 

Mapear as dissertações indexadas na 

base Capes sobre a privação de 

liberdade de adolescentes defendidas 

entre 2007 e 2016 que respondiam ao 

problema de pesquisa: ‘Quais as 

contribuições da privação de liberdade 

como medida socioeducativa para o 

desenvolvimento de jovens no Brasil?’. 
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2023 Vedovello 

Medida socioeducativa de prestação de 

serviços à comunidade: uma estratégia 

metodológica coletiva e territorial 

Sistematizar a estratégia metodológica 

da PSC Coletiva em seus aspectos 

históricos, seus processos, referências 

teóricas e experiências de 

implementação, com ênfase em seu 

caráter coletivo e territorial.  

2023 
Vedovello e 

Galheigo  

Prestação de serviços à comunidade de 

caráter coletivo e territorial: potências, 

referenciais teóricos e desafios desta 

estratégia metodológica 

Sistematizar a estratégia metodológica 

da PSC Coletiva em seus aspectos 

históricos, processos, referências 

teóricas e experiências. 

2012 
Vieira, Fin e 

Cardoso  

Investigação dos fatores relativos à 

reinternação do jovem em conflito com 

a lei 

Compreender os fatores envolvidos na 

reinternação a partir do ponto de vista 

dos próprios adolescentes. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Caldeira e Moreira (2021) investigaram os impactos de metodologias participativas e 

grupais no trabalho com meninas em medida socioeducativa de internação. Os resultados 

mostraram que espaços de discussão e problematização estimulam a reflexão crítica das 

participantes, contribuindo para o desenvolvimento de maior consciência sobre suas realidades 

e desafios. 

Em “Entre saberes, sabores e desafios da tarefa educativa com jovens em conflito com 

a lei”, Caparrós (2013) analisou as percepções de educadores que atuam em programas de 

medidas socioeducativas em meio aberto. Foram identificados quatro aspectos principais: o 

programa como facilitador de oportunidades, a integração e aprendizagem em diversos 

contextos, os desafios na relação com a escola e a busca por práticas educativas que promovam 

a convivência e o desenvolvimento integral dos jovens. 

O estudo de Delgado (2023) examinou as percepções de jovens egressos de medidas 

socioeducativas sobre seus futuros. A pesquisa revelou que, embora as medidas tenham um 

objetivo socioeducativo, suas ações são insuficientes perante as vulnerabilidades sociais, raciais 

e econômicas que os jovens enfrentam. As medidas foram descritas como paliativas, com 

impacto limitado na construção de novas perspectivas de vida. 

Ferreira (2016) analisou os cursos de formação continuada para Pedagogos, Psicólogos 

e Assistentes Sociais da FASEPA, no Pará (PA). Apesar da diversidade temática, incluindo 

justiça infantojuvenil e direitos humanos, a formação não resultou em mudanças práticas 

significativas. As práticas profissionais permaneceram repressivas e punitivas, especialmente 

na elaboração de documentos sobre os adolescentes. 

Os autores Fialho e Vasconcelos (2019) investigaram como adolescentes em privação 

de liberdade percebem a Socioeducação. Os jovens associaram a educação durante a internação 

a uma perda de tempo e à punição, desvalorizando seu papel. A rigidez disciplinar e a violência 

do ambiente contribuíram para essa percepção negativa. 
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O estudo de Monteiro et al. (2023) analisou as funções dos Agentes Socioeducadores, 

destacando o impacto do ambiente de trabalho em suas atividades. Os agentes relataram que 

suas ações socioeducativas ocorrem de forma informal, focadas nos relacionamentos 

interpessoais, enquanto as atividades de segurança se concentram na contenção e vigilância. Os 

autores sugerem a implementação de programas de formação continuada e maior autonomia 

para os agentes no desenvolvimento de suas práticas. 

Em “Ações e condições da privação de liberdade, segundo dissertações de mestrado 

(2007-2016)”, Silva et al. (2023) analisaram dissertações sobre medidas socioeducativas de 

internação no Brasil. O estudo revelou uma prevalência de práticas que desrespeitam as 

diretrizes do SINASE, priorizando o caráter punitivo em detrimento do pedagógico, 

aproximando o sistema socioeducativo do modelo prisional. 

Os trabalhos de Vedovello (2023) e Vedovello e Galheigo (2023) descreveram a 

metodologia da Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) Coletiva, destacando sua 

importância na promoção da participação dos adolescentes e no desenvolvimento de atividades 

em seus próprios territórios. A PSC Coletiva utiliza a atividade como ferramenta de mediação, 

trabalho em grupo, ação territorial e acompanhamento familiar como pilares fundamentais, 

promovendo engajamento, responsabilização e transformação social. 

O estudo “Investigação dos fatores relativos à reinternação do jovem em conflito com 

a lei”, de Vieira, Fin e Cardoso (2012), buscou compreender os fatores que levam à reinternação 

de jovens em cumprimento de medida socioeducativa a partir de suas próprias perspectivas. Os 

resultados apontaram que as medidas, em vez de cumprir seu caráter educativo previsto pelo 

ECA, frequentemente assumem um viés punitivo e repressivo. Os adolescentes demonstraram 

uma visão ambivalente sobre o futuro, oscilando entre a esperança de mudança e a percepção 

de incertezas e falta de perspectivas. 

Os estudos de Delgado (2023), Fialho e Vasconcelos (2019), Silva et al. (2023) e 

Vieira, Fin e Cardoso (2012) convergem ao evidenciar fragilidades estruturais na 

implementação das medidas socioeducativas, especialmente no que se refere à sua eficácia 

como instrumento educativo e transformador. Embora o ECA (Brasil, 1990) e o SINASE 

(Brasil, 2012) preconizem o caráter pedagógico das medidas, a realidade prática é 

frequentemente marcada por desvios que comprometem sua função educativa. 

Esses trabalhos destacam-se por sua relevância em avaliar criticamente as medidas 

socioeducativas. Ao expor a desconexão entre a teoria normativa e a prática institucional, os 

estudos evidenciam a necessidade de repensar o sistema socioeducativo para que ele possa 
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efetivamente cumprir sua função educativa e promover transformações sociais. As pesquisas 

sugerem que mudanças estruturais e metodológicas, como a valorização da dimensão 

pedagógica, a superação das práticas punitivas e a articulação com políticas sociais, são 

fundamentais para tornar as medidas socioeducativas instrumentos reais de emancipação. 

Nos estudos de Caldeira e Moreira (2021) e nos trabalhos de Vedovello (2023) e 

Vedovello e Galheigo (2023) destaca-se a análise de práticas metodológicas e formas de 

organização do trabalho socioeducativo. As práticas analisadas oferecem alternativas concretas 

para reconfigurar a organização do trabalho pedagógico na Socioeducação, valorizando o 

caráter educativo e formativo das medidas. 

Ao propor espaços de problematização e práticas contextualizadas como a PSC 

Coletiva, esses trabalhos reforçam a necessidade de um modelo pedagógico que vá além das 

práticas punitivas ou formalmente instrucionais, promovendo a educação como um processo de 

transformação individual e social. A adoção de tais estratégias pode contribuir para a construção 

de um sistema socioeducativo mais alinhado a princípios pedagógicos e dos direitos humanos. 

Caparrós (2013), Ferreira (2016) e Monteiro et al. (2023) destacam questões 

fundamentais relacionadas ao trabalho, à formação profissional e às condições de atuação na 

Socioeducação, revelando desafios estruturais e apontando caminhos para aprimorar as práticas 

e os currículos da formação. Esses estudos evidenciam que o trabalho na Socioeducação 

enfrenta desafios relacionados à formação e às condições de trabalho. Embora programas de 

formação continuada sejam oferecidos, sua efetividade é limitada quando não há conexão direta 

com as práticas profissionais e com a transformação das condições institucionais. Além disso, 

o ambiente de trabalho muitas vezes restringe o potencial educativo das medidas 

socioeducativas, priorizando funções de segurança e vigilância em detrimento de ações 

pedagógicas. 

Os estudos analisados apontam importantes contribuições para a compreensão das 

fragilidades e potencialidades na organização do trabalho pedagógico na Socioeducação. 

Destacam-se críticas à desconexão entre a teoria normativa, fundamentada no ECA (Brasil, 

1990) e no SINASE (Brasil, 2012), e as práticas institucionais, frequentemente marcadas por 

desvios que comprometem o caráter pedagógico das medidas socioeducativas.  

Embora tragam contribuições valiosas, as pesquisas sobre a organização do trabalho 

pedagógico no contexto socioeducativo ainda são incipientes. Poucos estudos têm como foco 

central a análise da OTP, evidenciando uma lacuna significativa a ser explorada. Futuras 

pesquisas devem aprofundar a relação entre formação profissional, práticas pedagógicas e 
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estrutura institucional, contribuindo para o desenvolvimento dos campos teórico e prático da 

Socioeducação. 

Com relação aos estudos selecionados neste eixo, mas posteriormente excluídos por 

não responderem às questões orientadoras, observou-se que se relacionaram à organização do 

trabalho pedagógico em escolas que atendem adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa. Entre os aspectos abordados, destacam-se as discussões sobre os efeitos da 

formação e atuação dos professores na Socioeducação, a garantia do direito à escolarização dos 

adolescentes durante a pandemia de Covid-19, o processo de alfabetização de adolescentes em 

situação de distorção idade-série e a análise de uma proposta curricular voltada à educação 

escolar integral para adolescentes em regime de internação. 

 

4.3 Eixo 3: Currículos e Socioeducação 

Esta temática reuniu estudos que analisam elementos das práticas educativas 

desenvolvidas no contexto socioeducativo, indo além do ambiente escolar. Embora não tenham 

como foco central a discussão sobre currículos específicos na, para ou da Socioeducação, essas 

pesquisas apresentam interfaces relevantes com as discussões curriculares, contribuindo para 

ampliar a compreensão sobre o tema. 

Para delimitar o alcance das discussões curriculares abordadas, foram elencadas no 

Quadro 9 as principais informações e os objetivos de cada estudo incluído nesse grupo. Essa 

organização permite identificar como os estudos dialogam com questões relacionadas ao 

currículo, mesmo que de forma indireta, evidenciando suas implicações para o contexto 

socioeducativo. 

 

Quadro 9 – Estudos sobre a temática currículo e Socioeducação  

ANO AUTOR TÍTULO OBJETIVO 

2021 Braz 

Socioeducação e inclusão: a produção 

de sujeitos no Centro de Atendimento 

Socioeducativo de Santa Maria/RS 

Problematizar a produção de sujeitos no 

Centro de Atendimento Socioeducativo 

de Santa Maria/RS. 

2015 Fajardo 

Educar para ressocializar: paradoxos de 

uma proposta educativa um estudo de 

caso no CASEF/POA/RS 

Evidenciar os pressupostos 

pedagógicos de um projeto de educação 

que favoreça processos de inclusão 

social, autonomia e emancipação dos 

adolescentes em conflito com a lei. 

2016 Ferreira 

Práticas curriculares de formação 

continuada de técnicos da Fundação de 

Atendimento Socioeducativo do Estado 

do Pará (FASEPA): um diagnóstico 

histórico-genealógico (2011-2015) 

Problematizar as práticas curriculares 

de formação continuada de Pedagogos, 

Psicólogos e Assistentes Sociais, 

integrantes de equipes técnicas 

interdisciplinares que operam o Sistema 

Nacional de Atendimento 

Socioeducativo na FASEPA, prescritas 

no período de 2011 a 2015. 
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2018 Frias 

Aspectos sociais dos atos infracionais 

de adolescentes no Território da Baía 

da Ilha Grande 

Analisar a relação dos aspectos sociais 

e os atos infracionais praticados por 

adolescentes que residem nos 

municípios que compõem o Território 

da Baía da Ilha Grande/RJ.  

2016 Macedo 

Características psicossociais e de 

personalidade de adolescentes 

infratores em cumprimento de medida 

socioeducativa 

Levantar e revelar indicadores 

socioculturais de uma amostra de 

adolescentes em conformidade com a 

medida socioeducativa.  

2020 Monteiro 

As contribuições dos estudos da 

psicologia moral para a formação 

continuada dos profissionais da 

Socioeducação  

Analisar, com base na ética da 

psicologia moral, os conteúdos 

curriculares dos cursos da Escola 

Nacional de Socioeducação. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Em “Socioeducação e inclusão: a produção de sujeitos no centro atendimento 

socioeducativo de Santa Maria/RS”, Braz (2021) problematizou a produção de sujeitos no 

Centro de Atendimento Socioeducativo de Santa Maria (RS). A pesquisa identificou uma 

contradição entre o discurso oficial, que apresenta a Socioeducação como uma política de 

inclusão social, e a prática, que se baseia em disciplina, vigilância e punição alinhadas à lógica 

neoliberal. Apesar disso, o estudo apontou o potencial da educação escolar em promover 

reflexão crítica e resistência, permitindo que os jovens se posicionem contra o sistema que os 

marginaliza. 

Em “Educar para ressocializar: paradoxos de uma proposta educativa um estudo de 

caso no CASEF/POA/RS”, Fajardo (2015) evidenciou os pressupostos pedagógicos do Centro 

de Atendimento Socioeducativo Feminino (CASEF), em Porto Alegre (RS), revelando que, 

embora a proposta de “educar de novo” pretenda promover inclusão social e emancipação, ela 

reproduz os moldes da sociedade burguesa, evidenciando a contradição entre o discurso e a 

prática da ressocialização. 

Ferreira (2016) analisou os cursos de formação continuada para Pedagogos, Psicólogos 

e Assistentes Sociais da FASEPA (PA). Apesar da diversidade temática, incluindo justiça 

infantojuvenil e direitos humanos, a formação não resultou em mudanças práticas significativas. 

As práticas profissionais permaneceram repressivas e punitivas, especialmente na elaboração 

de documentos sobre os adolescentes. 

Os resultados de Frias (2018), que analisou a relação entre aspectos sociais e a prática 

de atos infracionais por adolescentes na Baía da Ilha Grande, no Rio de Janeiro (RJ), indicaram 

que a vulnerabilidade social, caracterizada pela escassez de recursos básicos, torna os 

adolescentes mais suscetíveis a práticas infracionais. Os jovens demonstraram compreender 

como a falta de oportunidades impactou suas escolhas e contribuiu para ações infracionais. 
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O estudo de Macedo (2016) investigou indicadores socioculturais de adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas e concluiu que os comportamentos dos jovens são 

moldados por fatores biológicos, sociais e psicológicos interligados. As características 

individuais, somadas ao ambiente social e cultural, desempenham papéis determinantes na 

compreensão de suas trajetórias infracionais. 

Na pesquisa de Monteiro (2020), examinaram-se os conteúdos curriculares dos cursos 

da Escola Nacional de Socioeducação (ENS) à luz da ética da psicologia moral. O estudo 

revelou que, embora os cursos sejam informativos, eles não promovem mudanças significativas 

nas atitudes dos profissionais. Além disso, foi identificada a ausência de discussões baseadas 

em conceitos da psicologia moral nos currículos. 

Identificou-se que as pesquisas desse grupo temático abordam aspectos centrais 

relacionados à função social da Socioeducação, ao diagnóstico de suas práticas e ao currículo 

da formação dos profissionais que atuam no sistema socioeducativo. 

Em Braz (2021) e Fajardo (2015), destaca-se a discussão sobre a função social da 

Socioeducação. O discurso oficial de política de inclusão social contradiz a realidade prática, 

que frequentemente se apoia em mecanismos de disciplina, vigilância e punição alinhados à 

lógica neoliberal. Ambos os estudos ressaltaram que, embora existam intenções educativas e 

emancipadoras, essas propostas esbarram na reprodução de valores excludentes da sociedade 

vigente.  

Frias (2018) e Macedo (2016) analisaram os fatores sociais, culturais e psicológicos 

que influenciam as trajetórias infracionais dos adolescentes. Seus trabalhos apresentam um 

diagnóstico que evidencia a relação direta entre a vulnerabilidade social e a prática de atos 

infracionais (Frias, 2018) e como aspectos biológicos, sociais e psicológicos interligados 

moldam os comportamentos dos adolescentes (Macedo, 2016). Ambos os estudos reforçam a 

necessidade de considerar o contexto de vulnerabilidade social no planejamento e na execução 

das medidas socioeducativas. 

Somente Ferreira (2016) e Monteiro (2020) abordaram, explicitamente, o currículo em 

sua relação com o trabalho pedagógico na Socioeducação. Em seus estudos, os autores 

analisaram os currículos voltados à formação continuada de profissionais da área, evidenciando 

uma desconexão entre esses conteúdos e as demandas reais do cotidiano socioeducativo.   

Os resultados dessas pesquisas convergem ao evidenciar que, tanto no âmbito das 

práticas pedagógicas quanto na formação dos profissionais, a Socioeducação ainda enfrenta 

dificuldades estruturais para efetivar seu caráter educativo e emancipatório. As contradições 
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entre discurso e prática, a influência do contexto social e a insuficiência de formações alinhadas 

às demandas do sistema revelam lacunas que comprometem a efetividade das medidas 

socioeducativas. 

Essas contribuições reforçam a necessidade de ampliar as discussões curriculares no 

âmbito da Socioeducação: desde a formação de profissionais, incluindo conteúdos que 

promovam a reflexão crítica e práticas pedagógicas orientadas para os direitos humanos e a 

justiça social, aos currículos da escolarização que sejam sensíveis às especificidades dos 

adolescentes em situação de vulnerabilidade. Ao articular diagnóstico e proposta, essas 

pesquisas oferecem subsídios para repensar o sistema socioeducativo e avançar em direção a 

transformações. 

Quanto aos estudos selecionados neste eixo, mas excluídos por não responderem às 

questões orientadoras, esses trataram especificamente de currículos para a escolarização na 

Socioeducação, indicando, de forma geral, que mudanças no currículo podem proporcionar 

novas experiências educacionais para esses estudantes, atribuindo um novo significado à escola 

e às atividades que nela se desenvolvem. Os resultados apontaram a necessidade de um 

currículo específico para a escolarização de adolescentes em medida socioeducativa, 

especialmente para aqueles em regime de internação, devido às peculiaridades do público 

atendido e do contexto de privação de liberdade. Além disso, enfatizaram a importância da 

participação conjunta da comunidade socioeducativa na construção desse currículo, garantindo 

que ele esteja alinhado às necessidades dos adolescentes e às particularidades do ambiente 

socioeducativo. 

Outros desses estudos examinaram a organização geral do trabalho pedagógico nas 

unidades socioeducativas, abrangendo aspectos como a elaboração, execução e avaliação das 

ações educativas. Esses estudos indicam possibilidades de articulação com as discussões 

empreendidas no eixo anterior, referente à OTP da Socioeducação, sugerindo uma integração 

mais ampla entre as práticas pedagógicas e os fundamentos teórico-metodológicos que orientam 

o trabalho socioeducativo. Tal articulação é fundamental para aprimorar as práticas e promover 

um sistema socioeducativo efetivamente pedagógico. 

 

4.4 Currículo e Socioeducação: hiatos e avanços 

Este estado do conhecimento mapeou tendências, lacunas e possibilidades de 

desenvolvimento científico no campo das relações entre educação, Socioeducação, organização 

do trabalho pedagógico e currículo, analisando 29 estudos brasileiros publicados entre 2012 e 
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2023. Utilizando os repositórios da BDTD, da CAPES e da SciELO, a pesquisa categorizou os 

trabalhos em três eixos norteadores: Educação e Socioeducação; Organização do trabalho 

pedagógico na Socioeducação; e Currículos da Socioeducação. 

Entre os resultados, destacaram-se temas amplamente explorados, como processos de 

escolarização de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, parâmetros e 

dimensões básicas do atendimento socioeducativo, princípios e diretrizes da educação na 

Socioeducação, origem e fundamentos das concepções de Socioeducação, e práticas educativas 

desenvolvidas além do ambiente escolar. Esses estudos, embora variados, frequentemente 

apresentaram interfaces com discussões curriculares, mas não centralizaram o debate sobre 

currículos específicos para a Socioeducação. 

Apesar da diversidade temática, o levantamento apontou lacunas significativas em 

áreas cruciais para a efetividade da Socioeducação, como gestão e financiamento do SINASE, 

padrões arquitetônicos das unidades, instrumentais para registro de dados, questões 

disciplinares e de segurança e formação específica para agentes de segurança socioeducativa. 

Essas lacunas reforçam a necessidade de estudos que aprofundem o caráter educativo da 

Socioeducação, seus fundamentos teórico-metodológicos e a dimensão política do processo 

socioeducativo. 

Uma das ausências mais evidentes foi a falta de estudos sobre a regulamentação de 

ações profissionais e adolescentes, com orientações explícitas para a execução das medidas 

socioeducativas. O documento técnico operacional que antecedeu a Lei do SINASE 

(CONANDA, 2006) já destacava a importância de documentos como regimentos internos, 

guias do educador, manuais do adolescente e planos de segurança institucional, que deveriam 

compor um conjunto coeso para orientar ações socioeducativas. Embora não sejam 

formalmente reconhecidos como currículos, esses instrumentos desempenham funções 

curriculares ao orientar a execução das medidas socioeducativas e contribuir para a definição 

dos perfis formativos dos adolescentes. Podem ser considerados currículos porque influenciam 

diretamente o planejamento e a prática pedagógica, organizando conteúdos, metodologias e 

objetivos que estruturam o processo educativo no contexto socioeducativo. 

O estado do conhecimento reforçou ainda a importância de reconhecer as unidades de 

internação socioeducativas como estabelecimentos educacionais, conforme disposto no ECA 

(Brasil, 1990). A participação ativa da comunidade socioeducativa – adolescentes, famílias, 

trabalhadores da Socioeducação e agentes das políticas intersetoriais – é fundamental para a 

construção de currículos alinhados às especificidades do contexto socioeducativo. Ademais, os 
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estudos destacaram a pertinência de investigar mais profundamente os currículos da educação 

não escolar, as formações profissionais para a Socioeducação e a implementação de propostas 

que superem a lógica de tutela e punição. 

Em síntese, este mapeamento evidencia a necessidade de aprofundar as discussões 

sobre os currículos na Socioeducação, entendendo-os como componentes essenciais da 

organização do trabalho pedagógico. Para que as unidades socioeducativas possam consolidar-

se como espaços educacionais humanizadores e efetivamente transformadores, é imperativo 

reconfigurar seus currículos à luz de princípios pedagógicos críticos. É nesse sentido que esta 

investigação avança, contribuindo para fortalecer a dimensão educativa da política e da prática 

socioeducativa. 
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5. CURRÍCULOS DA SOCIOEDUCAÇÃO: MAPEANDO A ORGANIZAÇÃO 

DO TRABALHO PEDAGÓGICO 

A pesquisa em educação com base no materialismo histórico-dialético possibilita a 

compreensão da realidade educativa como um processo histórico, material e em constante 

movimento, impulsionado por contradições. Essa abordagem teórico-metodológica configura 

uma relação dialética com a pesquisa educacional: o método fornece uma base para a análise 

crítica, enquanto a pesquisa contribui para seu aprimoramento nesse campo específico. 

Pelo materialismo histórico-dialético, transcende-se a superfície dos fenômenos 

educacionais, investigando as raízes nas relações sociais de produção e nas estruturas de poder. 

Assim, a pesquisa não se limita a descrever fatos isolados, mas busca compreendê-los em sua 

totalidade e inter-relações, apontando as forças que moldam as práticas e os resultados 

educacionais. A contradição é vista como o motor da mudança, identificando conflitos e tensões 

como potencialidades para a transformação, em busca de uma educação emancipatória 

(Gramsci, 1982; 2004).  

Nesta seção, a partir da análise dos dados qualitativos obtidos por meio das entrevistas 

e da análise documental e considerando o referencial teórico adotado, busca-se atingir dois 

objetivos específicos: mapear a organização do trabalho pedagógico (OTP) e identificar os 

currículos modelados que organizam o trabalho pedagógico na unidade investigada.  

Além disso, conforme previamente anunciado, esta seção apresenta uma síntese 

estruturada, incluindo um quadro analítico elaborado com base nas inferências e interpretações 

alinhadas aos objetivos da pesquisa, resultantes da categorização inicial fundamentada em 

Bardin (2011). 

Por fim, são apresentadas considerações acerca das principais articulações e resultados 

evidenciados, com uma análise integrada e crítica que amplia a compreensão do tema em 

questão. 

  

5.1 Finalidades e objetivos 

A finalidade e os objetivos da medida socioeducativa são analisados sob duas óticas 

distintas, mas complementares: a dos documentos oficiais que regem o SINASE (Brasil, 2012; 

CONANDA, 2006) e a realidade da unidade investigada, a partir dos documentos que 

organizam o trabalho pedagógico e das entrevistas. A análise busca compreender como esses 

atores concebem o propósito da medida e os meios para alcançá-lo, evidenciando as tensões 

entre o ideal proposto e o real vivenciado no contexto do sistema socioeducativo, tensões essas 
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já identificadas em estudos anteriores que apontam para a complexidade inerente ao campo da 

Socioeducação. 

Embora intimamente relacionados, os termos “finalidade” e “objetivo” carregam 

significados distintos. No contexto educativo, a finalidade refere-se ao propósito mais amplo, à 

razão de ser da educação em uma sociedade. Segundo Veiga (1995), a finalidade é o horizonte 

que norteia todo o processo educativo, respondendo à questão: “Para que serve a educação?”. 

Trata-se de uma concepção abrangente e de longo prazo, conectada aos valores, aspirações e 

necessidades de uma sociedade em um determinado momento histórico, ecoando a perspectiva 

de Saviani (2003; 2007; 2015; 2021a) sobre a educação como um processo de produção da 

existência humana. Já os objetivos representam as metas específicas que guiam o trabalho 

pedagógico no cotidiano, desdobrando a finalidade em ações e resultados esperados, 

mensuráveis e avaliáveis. Nesse sentido, os objetivos podem ser entendidos como a 

operacionalização da finalidade, conforme discutido por Bloom (1979) em sua taxonomia dos 

objetivos educacionais. 

No âmbito da Socioeducação, a finalidade é explicitada em diversos documentos 

oficiais. A Resolução do SINASE (CONANDA, 2006) a define como a promoção da inclusão 

social do adolescente e seu pleno desenvolvimento, estabelecendo como uma diretriz 

pedagógica do atendimento socioeducativo a prevalência da ação socioeducativa sobre os 

aspectos meramente sancionatórios. 

A Lei nº 12.594/2012 (Brasil, 2012), que institui o SINASE, delineia como objetivos 

a responsabilização do adolescente pelas consequências de seus atos, sua integração social, a 

garantia de seus direitos individuais e sociais, mediante o cumprimento do Plano Individual de 

Atendimento, e a desaprovação da conduta infracional. O Plano Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Brasil, 2013) orienta as medidas socioeducativas para a “(re)instituição de 

direitos, interrupção da trajetória infracional e inclusão social, educacional, cultural e 

profissional” (ib., 2013, p. 6) dos adolescentes. 

No Distrito Federal, o PDASE (Distrito Federal, 2016) estabelece como finalidade a 

formação de sujeitos humanizados, socializados e singularizados. Propõe a transformação das 

unidades socioeducativas em “educandários”, com foco na “reeducação”, aqui entendida como 

“ressocialização”, ou seja, a internalização das leis e regras de convivência social. Contudo, o 

documento carece de clareza quanto às bases teórico-epistemológicas que sustentam essa 

concepção, o que pode gerar ambiguidades e dificultar a implementação de práticas coerentes 

com os princípios do SINASE.  
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O Projeto Político-Pedagógico da medida socioeducativa de internação do Distrito 

Federal (Distrito Federal, 2013) concebe o homem como agente de transformação, e a educação 

como um processo que lhe possibilita situar-se no mundo e ser sujeito de seu próprio destino. 

Adota uma perspectiva ampliada de adolescência e incentiva práticas restaurativas, alinhando-

se à legislação vigente. 

Apesar do reconhecimento do caráter pedagógico da Socioeducação, a abordagem das 

concepções e fundamentos teórico-epistemológicos nos documentos oficiais é difusa, 

fragmentada e, por vezes, ambígua. Essa falta de clareza e unidade conceitual dificulta uma 

compreensão coesa e abre margem para múltiplas interpretações, o que pode comprometer a 

efetividade das ações socioeducativas, como alertado por Bonatto e Fonseca (2020). Observa-

se, similarmente, nas entrevistas realizadas, a ausência de um consenso sobre as finalidades e 

os objetivos da Socioeducação, indicando uma possível desconexão entre os preceitos legais e 

a prática nas unidades. Tal cenário sugere que, das finalidades estabelecidas na legislação, não 

fica claro quais são efetivamente perseguidas pela unidade, com que intensidade, e como se 

articulam com as dimensões culturais e humanísticas da Socioeducação. 

As entrevistas com os profissionais levam a inferir que a finalidade da medida 

socioeducativa é percebida como a promoção social do adolescente e a construção de um 

projeto de vida pautado no exercício da cidadania. Essa visão converge com os documentos 

oficiais. Contudo, emergem das falas outras finalidades, como a prevenção da reincidência e, 

de forma implícita, o controle do comportamento dentro da instituição. Essa multiplicidade de 

finalidades pode gerar tensões e contradições na prática cotidiana, como discutido por Gramsci 

(1982; 2004) ao analisar a coexistência de objetivos emancipatórios e controladores na 

educação. 

Dionísio questiona a efetividade da abordagem atual, sugerindo que a ênfase no 

controle pode ser contraproducente: “[...] Você gera um efeito socioeducador? Ou você só 

pressiona ele a se comportar e sair daqui? Mas, quando ele sair, será que ele não volta?”. Sua 

fala aponta para uma finalidade que transcende o controle, visando a uma transformação 

duradoura. A satisfação expressa por Dionísio ao ver um egresso em um estágio – “Ó, tô indo 

pro estágio. Com um crachazinho, assim, ô, meu Deus, isso dá... dá uma aquecida no coração 

muito boa” – reforça que a promoção social, por meio de oportunidades lícitas, é vista como o 

propósito maior. 

Têmis, de maneira mais objetiva, identifica a prevenção da reincidência como a 

finalidade principal: “[...] o que a gente espera seria o não retorno à infracionalidade, né? Eu 
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acho que seria o principal”. Apolo complementa, salientando a importância de o adolescente 

compreender “os erros que ele cometeu” e “os determinantes da conduta dele”, para que possa 

“levar uma vida um pouco mais organizada”. 

Para atingir essas finalidades, os profissionais apontam para objetivos que se 

desdobram em ações e resultados esperados nos âmbitos individual e social do adolescente. Os 

objetivos socioeducativos, na prática, são traduzidos em metas e monitorados através do PIA.  

Entre os objetivos destacados nas entrevistas, encontram-se a reflexão sobre o ato 

infracional e suas consequências; o desenvolvimento do autoconhecimento e a construção de 

um projeto de vida; a responsabilização e o desenvolvimento da capacidade de fazer novas 

escolhas; o apoio profissional e o fortalecimento de vínculos; a inserção na escola e em 

atividades profissionalizantes; e a superação da lógica punitiva e opressiva. Destacam-se as 

falas de Afrodite e Apolo: 

[...] Então, espera-se que o adolescente, ele vai estar… no período que ele está aqui, 

ele vai estar inserido na escola, então que ele tenha refletido sobre a sua vida 

profissional, o que que ele almeja, o que que deseja. Espera-se que ele tenha tido 

alguma possibilidade de profissionalização aqui dentro. Então, que ele tenha 

trabalhado o autoconhecimento em termos do que ele gosta, do que ele não gosta, do 

que ele planeja da vida, a responsabilização e a compreensão do que que trouxe ele 

pra cá e esse amadurecimento um pouco na questão da compreensão das 

consequências dos próprios atos e que ele já esteja construindo um plano, um 

planejamento de vida afastado do contexto infracional e espera-se que, porque aí 

pergunto o que se espera do menino, né? Espera-se que a gente tenha dado suporte 

para todos esses desenvolvimentos que ele faça, no sentido também de identificar ali 

e fortalecer fatores de proteção tanto individuais dele, quanto fatores de proteção 

sociais do contexto onde ele está inserido, para que ele possa ter a oportunidade de 

fazer novas escolhas quando ele sair daqui, né? (Afrodite, em entrevista) 

 

Espera-se que ele compreenda os erros que ele cometeu, compreenda também os 

determinantes… Que ele tenha… Não, por ele ter compreendido as escolhas… Os 

erros que dependiam das escolhas individuais dele. Por ele ter compreendido os 

determinantes, entendeu? Da conduta dele, que ele tenha compreendido melhor a 

história dele, que ele tenha tido a compreensão de como, por exemplo, ele fazia uma 

escolha profissional, de compreender a importância dele buscar apoio nas outras 

pessoas, em profissionais competentes das áreas nas quais ele tem interesse, que ele 

tenha auto… que ele meio que ele avance no amadurecimento, no autoconhecimento, 

que ele avance nessa… Em relação ao conhecimento das profissões por exemplo, que 

ele conheça os motivos que o levaram a fazer uso frequente, abusivo de drogas, 

entendeu? Que ele valorize a rotina organizada que ele teve na unidade de 

internação, né? Sem fazer uso de substâncias psicoativas, tendo horário para dormir 

e também que ele leve também a referência… Que ele leve a imagem dos profissionais 

que o atenderam, entendeu? Como uma referência para que ele faça escolhas mais 

positivas, que ele compreenda a situação de risco que ele estava, a vulnerabilidade 

dele, os comportamentos de risco, e com base em todos esses aspectos, ele seja capaz 

de levar uma… (Inaudível)... Levar uma vida um pouco mais organizada, que tenha 

mais resiliência, seja mais… esteja mais… saia mais fortalecido. E o que se espera 

dele, que ele com base… que ele tenha amadurecido, né? Com base em todos os 

aspectos e… e… É isso, eu acho. (Apolo, em entrevista) 
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As entrevistas indicam uma tensão entre o ideal da Socioeducação e a realidade do 

sistema. Têmis expõe essa contradição: “Distoa um pouquinho do que a gente vê na prática. 

[...] a gente faz o que a gente consegue dentro do sistema, com as limitações do sistema, mas 

nem sempre aquilo sai de acordo com o que a gente almeja”. Dionísio corrobora essa visão, 

descrevendo um ambiente opressivo que induz a um comportamento de submissão artificial, 

como exemplificado no trecho:  

Eles querem um menino que não fale, menino que não... seja…[...] nem muito em 

cima, nem muito embaixo. É mais ou menos o que eu vejo nas internações, né? Que 

eles querem manter o adolescente. Você tem que se comportar, você tem que se 

comportar, você tem que se comportar. (Dionísio, em entrevista) 

 

Essa tensão reflete o desafio de conciliar a dimensão pedagógica da Socioeducação 

com as demandas por segurança e controle, um dilema recorrente na literatura da área (Bonatto; 

Fonseca, 2020; Borges, 2014; Carmo, 2015; Conceição; Teixeira; Campos, 2020; Delgado, 

2023; Fajardo, 2015; Lima; Santiago, 2016; Lira, 2017; Silva, 2020; Santos, 2011; Valente; 

Oliveira, 2015). 

Para os adolescentes, existe uma visão diversificada sobre as finalidades e os objetivos 

da medida socioeducativa e os impactos dessas experiências em suas vidas. Hermes destaca a 

importância de ter acesso à educação e a novos conhecimentos por meio da Socioeducação: “Eu 

acho que em primeiro lugar o que deve ter garantido aqui é os estudos e ter a oportunidade de 

aprender novas coisas”. 

Para Poseidon, envolve mudar o pensamento e amadurecer, reconhecendo que na 

sociedade externa é preciso controlar os impulsos para não perder a liberdade: “Mudar o 

pensamento, né? Amadurecer. Mudar o comportamento, porque na rua ninguém segura não”. 

Apesar de identificar diferenças entre as regras dentro da unidade e aquelas do mundo externo, 

o adolescente vê o cumprimento das normas internas como indispensável para alcançar a 

liberdade: “Aqui nós tem que aprender pra sair daqui o mais rápido possível”. 

Hélio, por sua vez, questiona a eficácia da “ressocialização” como objetivo da 

Socioeducação, pois para ele muitos jovens não foram efetivamente socializados antes de 

ingressarem no sistema socioeducativo: “[...] Como falam que é o sistema de Socioeducação, 

eles falam bem assim: Vamos ressocializar. Mas eu pergunto, o que você vai ressocializar? 

Mas tá ressocializando o que nunca foi socializado. Porque esse moleque tá aqui, ele não sabe 

o que é viver na sociedade. [...]”. E complementa o adolescente: “Então, quando o 

socioeducando chega aqui, ele não aprende a viver na sociedade. Ele aprende a viver no 

sistema socioeducativo. É bem diferente”. As falas de Hélio vão ao encontro das críticas de 

autores como Santos (2021) sobre a seletividade do sistema penal e a criminalização da pobreza. 
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A análise das entrevistas, em diálogo com os documentos oficiais, proporciona uma 

compreensão da finalidade e dos objetivos da medida socioeducativa. Evidencia-se que para os 

profissionais a finalidade precípua é a integração social do adolescente, com foco na prevenção 

da reincidência e na construção de um projeto de vida cidadão, alinhado aos princípios do 

SINASE (Brasil, 2012). Para isso, diversos objetivos são almejados, abrangendo o 

desenvolvimento pessoal, a responsabilização, a construção de projetos de vida e o 

fortalecimento do adolescente para fazer escolhas positivas. 

Contudo, as tensões entre o ideal e o real, expressas nas falas dos interlocutores, 

apontam para a necessidade de contínua reflexão e ação sobre as práticas e as estruturas do 

sistema socioeducativo para que seja possível, de fato, cumprir o seu papel eminentemente 

pedagógico. Do contrário, prevalece o aspecto meramente sancionatório e perpetuam-se as 

práticas punitivas, repressoras e excludentes. 

 

5.2 Estrutura organizacional, relações de trabalho e processos decisórios 

A partir da análise da legislação vigente, dos documentos oficiais e das entrevistas com 

os interlocutores, investigou-se a intrincada teia que compõe a estrutura organizacional, as 

relações de trabalho e os processos decisórios na unidade socioeducativa Delfos. O escopo desta 

análise é identificar como esses elementos se interconectam na práxis cotidiana, elucidando as 

relações interpessoais, de trabalho e a dinâmica de poder inerentes ao contexto socioeducativo. 

Para o cumprimento de suas finalidades e objetivos, a unidade socioeducativa Delfos 

apresenta uma estrutura organizacional complexa, na qual se articulam as dimensões 

administrativa e pedagógica (Veiga, 1995; 2001). Essa organização se assemelha a uma rede, 

composta por uma pluralidade de atores que desempenham responsabilidades específicas, 

atuando em diferentes espaços e tempos. 

Como ilustra a Figura 2, a Delfos está inserida na estrutura administrativa da Secretaria 

de Estado de Justiça e Cidadania do DF (SEJUS), estando hierarquicamente subordinada à 

Unidade de Gestão da Medida Socioeducativa de Internação (UNINT) e à Subsecretaria do 

Sistema Socioeducativo (SUBSIS). Para o desenvolvimento de suas atividades, a Delfos conta 

com quatro gerências: Gerência Administrativa (GEAD), Gerência Sociopsicopedagógica 

(GESP), Gerência de Segurança (GESEG) e Gerência de Saúde (GESAU). Sob cada gerência, 

atuam núcleos com suas respectivas chefias, os quais são responsáveis por assegurar o 

funcionamento da unidade e o atendimento socioeducativo aos adolescentes. 
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Figura 2 – Estrutura organizacional da Delfos 

 
Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Com base em documentos institucionais como a Jornada Pedagógica (Anexo D), o 

Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do Distrito Federal (Distrito Federal, 

2024), o Manual de Atendimento Socioeducativo: Unidades de internação, internação 

provisória e atendimento inicial do Distrito Federal (Distrito Federal, 2023), o organograma da 

SEJUS21 e a Lei da Carreira Socioeducativa do Distrito Federal (Distrito Federal, 2014), além 

das entrevistas com os profissionais da instituição, constatou-se que a organização institucional 

da Delfos é complementada por outros atores, compondo a comunidade socioeducativa, 

conforme ilustrado na Figura 3. 

 

 

 

 
21 Disponível em: https://www.sejus.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/09/Organograma-SEJUS.pdf Acesso 

em: 29 out. 2024. 

https://www.sejus.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/09/Organograma-SEJUS.pdf
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Figura 3 – Comunidade socioeducativa da Delfos 

 
Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Desse modo, a comunidade socioeducativa da Delfos é constituída por atores 

pertencentes ao próprio sistema socioeducativo e por atores externos a ele. A Delfos conta com 

uma gestão interna, que abarca diretor, diretor adjunto, gerentes, chefes de núcleo e chefes de 

plantão, responsáveis pela gestão das áreas administrativas e de atendimento socioeducativo. 

Na GESP, atuam os especialistas socioeducativos22, que na Delfos englobam 

assistentes sociais, pedagogos, psicólogos, educadores físicos e um profissional de artes 

especializado em música. À GESEG estão vinculados os agentes socioeducativos23, entre os 

 
22 São atribuições dos especialistas socioeducativos, segundo a Lei nº 5.351/2014 (Distrito Federal, 2014): 

formular, planejar, coordenar, supervisionar e avaliar atividades relacionadas à gestão governamental de políticas 

públicas na execução das medidas socioeducativas, no âmbito do SINASE; e executar outras atividades da mesma 

natureza e nível de complexidade determinadas em legislação específica, observadas as peculiaridades da 

especialidade do cargo. 
23 São atribuições dos agentes socioeducativos, segundo a Lei nº 5.351/2014 (Distrito Federal, 2014): executar 

atividades relacionadas à guarda, à vigilância, ao acompanhamento e à segurança dos adolescentes em 
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quais há aqueles que são lotados na unidade e outros que eventualmente prestam serviço 

voluntário24 na Delfos. Além desses profissionais que atuam diretamente no atendimento aos 

adolescentes e às famílias, existem técnicos administrativos, profissionais das áreas de limpeza 

e conservação e de vigilância patrimonial. Os enfermeiros, vinculados à GESAU, também 

compõem a comunidade socioeducativa da Delfos, ainda que não tenham sido diretamente 

mencionados pelos interlocutores.  

As equipes de atendimento socioeducativo da Delfos são compostas por um grupo 

multiprofissional que visa atender às diversas necessidades dos adolescentes, considerando os 

aspectos social, psicológico, pedagógico, jurídico, entre outros, conforme preconiza o SINASE 

(Brasil, 2012; CONANDA, 2006). Essa composição multiprofissional dialoga com a 

perspectiva de uma abordagem integral do sujeito, defendida por Gramsci (1982; 2004). 

Constituem ainda a comunidade socioeducativa os adolescentes, sujeitos das medidas 

socioeducativas, aplicadas por determinação judicial como consequência da prática de atos 

infracionais; as famílias, consideradas parte integrante do processo socioeducativo; e a gestão 

externa, à qual a unidade Delfos está subordinada. 

Outro ator frequentemente mencionado foi a escola, que opera dentro da unidade 

socioeducativa sob gestão da Secretaria de Estado de Educação do DF (SEE), desempenhando 

um papel complementar na formação educacional dos adolescentes, conforme ressaltado por 

Frigotto (1995) e Freitas (1995) ao discutir a importância da educação como prática social 

transformadora. 

Externamente, outros atores compõem a comunidade socioeducativa e participam da 

organização do trabalho pedagógico da Delfos: o sistema judiciário, composto pela Vara de 

Execução de Medidas Socioeducativas (VEMSE), pelo Ministério Público e pela Defensoria 

 
cumprimento de medidas socioeducativas previstas no ECA e no SINASE, sob regime de privação de liberdade 

ou restrição de direitos; e executar outras atividades da mesma natureza e nível de complexidade determinadas em 

legislação específica, observadas as peculiaridades do cargo. 
24 O que se denomina “trabalho voluntário remunerado” no Sistema Socioeducativo do DF não se trata de 

voluntariado no sentido estrito da palavra, mas sim de uma forma de compensação financeira para agentes 

socioeducativos que se dispõem a trabalhar em seus períodos de folga. A principal normativa que regula essa 

modalidade no Distrito Federal é a Lei nº 6.419, de 10 de dezembro de 2019 (Distrito Federal, 2019), que instituiu 

o serviço voluntário dos Agentes Socioeducativos integrantes da Carreira Socioeducativa do Distrito Federal. 
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Pública, além dos parceiros como algumas organizações governamentais (OGs), não 

governamentais (ONGs), grupos religiosos, rede social local e instituições do Sistema S25.26 

Verifica-se, portanto, que a composição da comunidade socioeducativa da Delfos 

atende aos princípios da intersetorialidade e da incompletude institucional (Brasil, 2012; 

CONANDA, 2006), que orientam para a articulação com outras políticas públicas como saúde, 

defesa jurídica, trabalho e escolarização para assegurar a proteção integral dos adolescentes, 

conforme preconizado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). 

As relações de trabalho na Delfos são marcadas por interações constantes entre os 

diversos atores, permeadas por uma hierarquia que apesar da diretriz de horizontalidade na 

socialização das informações e dos saberes (CONANDA, 2006), se faz presente na prática 

cotidiana, evidenciando a reprodução de estruturas de poder, conforme analisado por Gramsci 

(1982). 

A equipe de segurança (agentes socioeducativos) desempenha um papel central na 

dinâmica da unidade, uma vez que sua atuação é imprescindível para a movimentação dos 

adolescentes e a realização de qualquer atividade. Isso é ilustrado pelas falas de Ares: “Esse 

tipo de coisa, entrega de alimentação, encaminhamento pra atendimento técnico, isso já… 

Independente de estar agendado ou não, isso aí a gente já vai executar. [...] Já é parte da 

rotina, exatamente”, e de Héstia: 

[...] Mas, por exemplo, vai ter defensoria, ela pediu pra ser segunda-feira, ela vai 

enviar a lista pra gente com os nomes, aí na segunda cedo já deixou a lista impressa 

com o C2, o chefe de plantão, aí o chefe de plantão põe um agente responsável, pra 

ficar controlando e chamando os adolescentes para serem atendidos pela defensora. 

[...] Mas está no regulamento da visita especial. Que a visita… que toda visita 

especial deve ser acompanhada por um membro da GESEG. (Héstia, em entrevista) 

 

Apolo complementa: “Então a gente negocia com esse gestor, e a gente apresenta pra 

esse gestor os objetivos, a metodologia, as necessidades que essa atividade vai ter, por 

exemplo, de agentes que vão fazer uma… vão fazer… vão participar, dando um suporte, né?”. 

Essa centralidade da segurança gera uma dependência das demais equipes em relação 

à GESEG, o que pode restringir a autonomia e a flexibilidade na organização das atividades 

 
25 O Sistema S é um conjunto de instituições privadas, criadas por lei, com o objetivo de oferecer serviços de 

interesse das categorias profissionais do comércio (SESC), indústria (SESI), transporte (SEST/SENAT), 

aprendizagem rural (SENAR) e cooperativismo (SESCOOP). A Lei do SINASE estabelece que os programas de 

formação profissional das instituições do Sistema S poderão ofertar vagas aos adolescentes e jovens por meio de 

acordos de cooperação celebrados entre essas instituições e os gestores locais do SINASE. 
26 Foram mencionados como atores que participam do processo de Socioeducação organizações governamentais e 

não governamentais externas à unidade socioeducativa, como: Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Militar, 

Administração Regional, Departamento de Trânsito, Conselho Regional de Cultura, Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Departamento de Estradas de Rodagem, entre outras. 
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pedagógicas, remetendo a discussões sobre a disciplina e o controle nas instituições (Santos, 

2021). As falas de Hera, Dionísio, Afrodite e Atena evidenciam essa questão: 

[...] O voluntário é o… os agentes lá que vão ficar acompanhando a atividade, né? E 

aí, algumas coisas têm que ser avisadas antes, porque eles vão ficar acompanhando. 

Então, se for um atendimento em grupo, é importante avisar ali com pelo menos uma 

semana, porque aí vai ter que ter um voluntário, eles vão ficar lá na porta, né? Da 

atividade, então tem que avisar com antecedência, porque aí sem o voluntário não 

tem, não tem atividade. (Hera, em entrevista) 

 

A gente conversa muito com a segurança, a gente fala especialista, né? Conversa 

muito com a segurança, explicando o porquê daquela atividade. [...]. (Dionísio, em 

entrevista) 

 

Então, quando qualquer pessoa da GESP vai organizar uma oficina, a gente verifica 

os horários disponíveis e fecha esse horário com a nossa GESP, consultando ali o 

NUPED e informo então: Ah não, dia tal vai ter a oficina tal. Então eles vão… a 

partir disso eles vão verificar, tem equipe disponível para deslocar esses 

adolescentes, né? Todo esse planejamento. (Afrodite, em entrevista) 

 

Aí aqui tem o horário do almoço certinho e o horário que termina as atividades. Eu 

já passei por diversas situações de até ter que me exaltar para impor o meu trabalho. 

(Inaudível) do meu trabalho de... Acabou! Acabou o horário com a família. Não, não 

é um atendimento. Isso aqui é uma intervenção familiar. É uma situação que eu 

preciso o tempo que for necessário. E até embate. Entendeu? Não, porque vai quebrar 

a rotina da unidade. Então, assim, eu meio que tenho que me encaixar pra dar certo 

dentro da logística de segurança. (Atena, em entrevista) 

 

Esses relatos demonstram como a organização do trabalho pedagógico fica 

subordinada à lógica da segurança, o que pode gerar tensões e conflitos entre as equipes. A fala 

de Hélio, um dos adolescentes entrevistados, confirma essa percepção, quando afirma que a 

unidade e os agentes socioeducativos decidem tudo: 

[...] Você pode falar com o outro: Ó, isso aí eu não achei legal não. Com outro 

socioeducando. Mas se você chegar aqui em um… Falar com o agente: Ó, eu não 

gosto disso aí não. Ele vai falar… é isso o que ele vai te falar: Aqui quem decide o 

que pode e não pode é a GESEG, a direção e os agentes. Aqui é uma hierarquia, dessa 

hierarquia, já ouviu que tem o tático, o operacional, já ouviu isso? Aqui a gente não 

tá em nenhum, nessa pirâmide aí, a gente não tá no tático, não tá no operacional, não 

tá em nada. Aqui a gente tá muito abaixo na pirâmide, aqui a gente não pode dar 

palpite, porque nós somos socioeducandos. (Hélio, em entrevista) 

 

Poseidon complementa: “Pô, pro cara ir embora, o cara tem que ouvir mais, falar 

menos, né? Quem tá no poder é eles. Nós não pode reclamar de nada, não”. 

Apesar da hierarquia, os entrevistados também relatam relações de colaboração e 

diálogo entre as equipes. Dionísio afirma: 

Aqui na [Delfos] a gente costuma conversar muito com todo mundo. [...] a gente 

chega na GESEG e conversa. Ó, tem como ver se essa atividade pode terminar um 

pouquinho mais cedo, pra gente dar oportunidade pra essa outra, de meninos que 

estão interessados e tal. [...] E desde que eu tô aqui, olha, eu nunca vi atividade 

cancelada. (Dionísio, em entrevista) 

 



 

95 

 

Apolo descreve um ambiente de trabalho positivo: “[...] O relacionamento entre os 

servidores da minha gerência, em geral, é muito bom. [...] E a gente se relaciona muito bem 

também com os outros cargos. [...] O relacionamento interpessoal aqui na [Delfos] é bom. Isso 

facilita muito a gente fazer as coisas”. 

Um ponto crucial é a relação dos agentes socioeducativos com os adolescentes que, 

por sua vez, relatam relações que variam entre o respeito e o conflito, como nas falas de 

Poseidon e Hélio: 

Pô. Tem uns agente que é de boa, tem outros agente que já quer esculachar nós. 

(Poseidon, em entrevista) 

 

Tem uns agente aqui que é de boa, que a gente conversa, que a gente tem um respeito, 

mas é quando tem o respeito, que ele vê que o moleque tá lá, não sei o que, mas pra 

você chegar nesse nível, isso demora muito, o agente tem que ser… Tem agentes que 

têm um bom coração, mas cerca de 90% não é assim. 90% acha que eles são os caras 

e nós somos nada. (Hélio, em entrevista) 

 

No entanto, quando se estabelecem relações de proximidade e confiança, os relatos 

apontam para a construção de vínculos que podem favorecer o processo socioeducativo, 

alinhando-se à compreensão da natureza social da educação (Saviani, 2003; 2015; 2021a). Isso 

é ilustrado nas falas de Hélio, Dionísio e Ares: 

Eu gosto de conversar com as pessoas mais velhas, com agente, com o professor, com 

o técnico, porque eles entendem o que é certo e o que é errado. Quando eu converso 

com eles, eles compreendem e quando eu chego na sala, eu falo: Professora, me dá 

uma tesoura? Não pode, muitos não confiam, porque vai que você pega a tesoura e 

arruma em um, arruma em outro, (inaudível). O professor vai lá, pega a tesoura, fala: 

(Inaudível) aqui. Aí volta lá, aí me empresta a tesoura, eu faço… vou lá e faço o que 

eu tenho que fazer, falo: Aqui, professor. Devolvo a tesoura. Isso é a confiança que a 

gente conquista das pessoas. E elas aprendem a confiar. (Hélio, em entrevista) 

 

Sempre fazendo alguma coisa pelos meninos, converso muito com ele, tem muita 

paciência com os meninos. A gente tem vários agentes assim. [...] Só que muitos não 

falam que fazem isso porque são taxados de passa-pano. [...] Os meninos saem da 

internação falando, Seu [nome do profissional], não vou esquecer do senhor. 

(Dionísio, em entrevista) 

 

Geralmente alguns internos já esperam alguns plantões pra passar certas demandas, 

né? Eles esperam talvez o plantão… o plantão de hoje, né? O plantão 4 chegar porque 

sabem que às vezes o plantão 4 é um plantão que… às vezes escuta mais, ou eles 

preferem o plantão 1, que é um plantão que geralmente acata mais os pedidos 

internos, sabe? (Ares, em entrevista) 

 

Os processos decisórios na Delfos, conforme relatado, são marcados por uma 

centralização na gestão e na equipe de segurança, o que limita a participação dos demais 

profissionais e, principalmente, dos adolescentes. A necessidade de autorização da GESEG para 

a movimentação dos adolescentes e a realização de atividades impõe uma hierarquia que 

restringe a autonomia das equipes pedagógicas, como já evidenciado nas falas de Hera, 

Dionísio, Afrodite e Atena. Essa centralização contraria os princípios da gestão democrática 
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preconizada pelo SINASE (Brasil, 2012; CONANDA, 2006) e discutida por Freitas (1995) e 

Veiga (1995; 2001). 

A percepção dos adolescentes sobre os processos decisórios é ainda mais reveladora. 

Hélio afirma que a participação deles é inexistente: “Aqui quem decide o que pode e não pode 

é a GESEG, a direção e os agentes. Aqui é uma hierarquia [...] aqui a gente não pode dar 

palpite, porque nós somos socioeducandos”. 

Apesar dos relatos de diálogo e colaboração entre as equipes, a estrutura hierárquica e 

a centralização das decisões na GESEG e na direção sugerem que a participação efetiva dos 

diversos atores nos processos decisórios ainda é um desafio na Delfos. A gestão democrática e 

participativa, preconizada pelo SINASE, parece não se concretizar plenamente na prática, o que 

pode comprometer a construção de um ambiente socioeducativo que de fato promova a 

autonomia dos adolescentes, bem como o engajamento da comunidade na construção e no 

acompanhamento do Projeto Político-Pedagógico da unidade, ainda inexistente. 

Para além das relações com os profissionais, as interações entre os adolescentes são 

fundamentais para a compreensão da dinâmica institucional e do processo socioeducativo. Os 

relatos de Hermes e Hélio evidenciam a importância dessas relações como espaço contínuo de 

humanização (Saviani, 2003; 2015; 2021a).  

Quando eu cheguei aqui, no começo, era bastante tímido mesmo, não gostava de 

conversar, não gostava de brincar, era mais na minha, mas depois de um tempo eu 

comecei a conversar com os moleques, conhecer mais um pouco da história dos 

moleques, ver como é que eles é. Muitas histórias parecidas com a minha também. 

(Hermes, em entrevista) 

 

Porque tem meninos aqui, o [nome do adolescente], como você acabou de atender, 

ele é um menino que muitos não compreendem ele. Eu compreendo ele. Por conta que 

ele só quer que as pessoas tentem entender tudo o que ele já passou, mas só que 

ninguém quer entender o que ele já passou, querem que ele siga as regras, só isso. 

Mas o que que acontece? Ninguém entende ele e ele não entende os outros, então os 

dois nunca entram em consenso, e é por isso que hoje o socioeducando fica 2 anos, 3 

anos. Porque ninguém compreende o lado um do outro. (Hélio, em entrevista) 

 

Essas falas indicam que as relações entre os adolescentes podem ser fonte de apoio, 

aprendizado e identificação, mas também de conflitos e tensões. A fala de Hélio, em particular, 

indica a complexidade das interações entre os adolescentes e a dificuldade de compreensão 

mútua. A necessidade de se adequar às “regras dos adolescentes que estão aí” e a existência de 

dinâmicas de poder e violência entre os pares, como relatado por Atena, são aspectos que 

precisam ser considerados na compreensão do processo socioeducativo: 

[...] ele [adolescente] tem que se adequar a um convívio que talvez ele nunca nem 

imaginava ter, que é aquele convívio que eu te falei, que é de módulo, que são as 

regras dos adolescentes que estão aí. Então, ele tem que aprender a sobreviver nisso. 

Então, nisso ele pode ter que agredir outro, ter que levar murro na cabeça, porque 

fez alguma coisa que o módulo não autoriza, tem que beber, às vezes, detergente, 
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sabão em pó e ficar em silêncio, comprar o módulo para que ele tenha aceitação 

naquele módulo. (Atena, em entrevista) 

 

A análise da estrutura organizacional, das relações de trabalho e dos processos 

decisórios na unidade socioeducativa Delfos, a partir das entrevistas, indica uma realidade 

complexa e multifacetada. A estrutura hierárquica, com a centralidade da GESEG, influencia 

diretamente as relações de trabalho e limita a autonomia das equipes e a participação dos 

adolescentes nos processos decisórios. Embora existam relatos de colaboração e diálogo entre 

os profissionais, a lógica de controle e disciplina, descrita por Gramsci (1982) ao tratar dos 

aparelhos repressivos de Estado, ainda se faz presente, impactando a dinâmica institucional e o 

próprio processo socioeducativo. Em geral, as relações organizacionais são permeadas por 

conflitos e tensões, mas devem buscar atitudes de solidariedade, reciprocidade e participação 

coletiva, conforme defendido por Veiga (1995; 2001). 

Além disso, os processos decisórios envolvem a gestão e o fluxo de tarefas e são 

frequentemente marcados por relações hierárquicas que afetam a autonomia e a participação. 

Na estrutura escolar tradicional, as decisões são dominadas por procedimentos formalizados, 

com prevalência de um poder autoritário e centralizado, o que limita a horizontalidade e a 

construção de uma gestão democrática. Infere-se a existência de uma realidade similar na 

unidade Delfos, por isso, como observa Veiga (1995), é essencial considerar as condições 

concretas da instituição educativa ao planejar mudanças na organização do trabalho, superando-

se a dicotomia entre concepção e execução, como apontado pela autora. 

A percepção do trabalho dos agentes socioeducativos como não sendo pedagógico, a 

existência de relações de poder e violência entre os adolescentes e a tensão entre o ideal da 

Socioeducação e as limitações do sistema são desafios que precisam ser enfrentados. Esses 

desafios evidenciam a necessidade de se repensar a formação dos profissionais envolvidos na 

Socioeducação, bem como de se promover uma maior integração entre as diferentes equipes e 

uma participação mais efetiva dos adolescentes nas decisões que lhes dizem respeito. 

 

5.3 Organização temporal e física 

A análise da organização do tempo e dos espaços físicos na unidade socioeducativa 

leva a aspectos cruciais para a compreensão da dinâmica institucional e seus impactos no 

processo socioeducativo. A partir das entrevistas, da análise documental e do diálogo com 

referenciais teóricos da educação, destacam-se alguns pontos. 
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A Jornada Pedagógica delimita espaços físicos específicos para a realização das 

atividades socioeducativas. No entanto, os relatos dos adolescentes, como o de Hélio, 

evidenciam que seu cotidiano transcende esses espaços formais, abrangendo também o “quarto 

ou barraco” e o “módulo” 27. Essa discrepância entre o espaço formalmente previsto e o espaço 

efetivamente vivenciado pelos adolescentes leva a uma fragmentação da experiência 

socioeducativa que não se restringe aos locais designados para as atividades pedagógicas. Essa 

vivência mais ampla em espaços não estruturados pedagogicamente pode tanto gerar 

oportunidades de aprendizagens informais como também expor os adolescentes a situações de 

vulnerabilidade, reforçando a importância de se pensar a educação integral (Gramsci, 1982; 

2004) e a organização dos espaços educativos para além da sala de aula (Brandão, 2004; Freitas, 

1995). 

A organização espacial e funcional das unidades de atendimento socioeducativo deve 

estar intrinsecamente ligada ao projeto pedagógico, de modo a garantir as condições necessárias 

para o desenvolvimento pessoal e social dos adolescentes. Conforme preconiza a Resolução do 

SINASE (CONANDA, 2006), a estrutura física, as edificações, os materiais e os equipamentos 

devem estar a serviço da proposta pedagógica, pois influenciam diretamente a circulação, a 

convivência e a interação entre as pessoas. A inadequação desses elementos pode comprometer 

a viabilidade e a eficácia do projeto pedagógico. Portanto, as estruturas físicas das unidades 

e/ou programas devem ser planejadas e organizadas de forma a assegurar a capacidade de 

atendimento, a execução do projeto pedagógico e, fundamentalmente, a garantia dos direitos 

fundamentais dos adolescentes. 

Outro aspecto diz respeito à estrutura temporal da Jornada Pedagógica que, embora 

bem delimitada, apresenta certa rigidez. As alterações em seu curso, muitas vezes causadas por 

ocorrências disciplinares ou mudanças na gestão, são percebidas como fatores que “atrapalham” 

a rotina, principalmente dos profissionais. Uma rotina em que imprevistos e demandas 

específicas não encontram espaço na programação gera resistência e dificulta o engajamento 

nas atividades propostas, como apontou Atena na entrevista: 

[...] Quando tem ocorrência disciplinar, que dá uma quebrada assim na nossa rotina, 

porque como pode ser qualquer dia, qualquer hora que aconteceu uma ocorrência, 

aí a gente vai ser agendado uma comissão de avaliação interdisciplinar pra ver a 

medida que o menino vai pegar por causa daquela ocorrência, né? Aí isso é, aí acaba 

mexendo, né? Com a nossa rotina em si de atendimento e de andamento dos 

atendimentos [...] Então, assim, quando a unidade tá instável, né? Por muitas 

ocorrências, muitos meninos novos, ou alguma coisa específica, rotina que mudou, 

 
27 Os termos módulo e quarto referem-se a diferentes níveis de organização espacial dentro de uma unidade de 

internação. O quarto é o espaço individual ou compartilhado de repouso, enquanto o módulo é um conjunto de 

quartos e espaços comuns que formam uma unidade de convívio dentro da unidade de internação. 
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interfere diretamente nesse fluxo nosso de trabalho, né? Porque aí a gente tem que se 

readequar dentro da condição que tem na unidade. Eu acho que isso que mais 

interfere. [...] Mudança de gestão ocasiona. Entrada de novo interno, né? Novo 

adolescente acautelado, dependendo do perfil do adolescente. Forma de lidar com os 

adolescentes, dependendo do… da gestão, principalmente a questão assim, do lidar 

com o adolescente, entre agente, segurança, forma como conduz, isso mexe demais 

aqui na rotina da unidade, né? Assim, a ponto de aumentar demais as ocorrências ou 

cessar, né? Existência de curso, os meninos quando estão muito aglomerados nos 

cursos, o número de ocorrências aumenta também. (Atena, em entrevista) 

 

Essa dificuldade de lidar com o imprevisto e de adaptar a rotina às necessidades 

individuais dos adolescentes contrasta com os princípios da educação integral e da Pedagogia 

Histórico-Crítica (Saviani, 2003; 2015; 2021a), que defendem a flexibilidade e a 

contextualização do processo educativo. A educação integral, em particular, demanda uma 

organização do tempo que considere as singularidades dos sujeitos e a imprevisibilidade 

inerente ao processo de aprendizagem. Além disso, a ênfase na adaptação dos adolescentes às 

regras, em detrimento de um acompanhamento individualizado, reforça o caráter disciplinador 

da instituição em oposição a uma proposta pedagógica emancipatória. 

Nas falas dos entrevistados também emergiu a percepção de que a duração da medida 

socioeducativa está diretamente vinculada à adaptação do adolescente às regras e à ausência de 

infrações disciplinares, indicando que o tempo de permanência na Socioeducação é 

condicionado à submissão às normas. Essa percepção do tempo impacta diretamente o 

planejamento pedagógico.  

Desse modo, a Jornada Pedagógica é condicionada pela indefinição do tempo da 

medida socioeducativa. A indefinição quanto ao término da medida ou à possível transferência 

do adolescente entre unidades inviabiliza, em alguns casos, a conclusão de cursos 

profissionalizantes, a continuidade de projetos escolares ou o acompanhamento 

individualizado, limitando as ações a intervenções pontuais e imediatistas.  

Conforme verificou-se nas entrevistas, a falta de clareza quanto ao tempo da medida 

provoca a priorização de ações imediatas em detrimento de planejamentos em médio e longo 

prazo. Essa priorização gera uma contradição: a busca por contestar condutas imediatistas dos 

adolescentes e construir projetos de vida para além da unidade esbarra na indefinição do tempo 

da medida e na consequente dificuldade de planejamento consistente. 

Essa realidade contraria os princípios da Socioeducação, que pressupõe a continuidade 

e a progressividade das ações educativas (CONANDA, 2006). A imprevisibilidade do tempo 

de permanência na unidade reforça a necessidade de um planejamento pedagógico flexível, que 

considere as trajetórias individuais dos adolescentes e que seja capaz de se adaptar às mudanças 

de contexto (Veiga, 1995). 
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Espaço e tempo são elementos estruturantes da Jornada Pedagógica, e sua organização 

busca, em tese, contribuir para o alcance dos objetivos das medidas socioeducativas. Contudo, 

a análise indica que esses objetivos nem sempre são claros e consensuais entre os profissionais, 

o que impacta diretamente a organização da Jornada e a qualidade das intervenções. A ausência 

da clareza de objetivos compartilhados por toda a equipe compromete a construção de um 

projeto pedagógico consistente e coerente com os princípios da Socioeducação, conforme 

discutido inicialmente. 

 

5.4 Conteúdos 

Considera-se conteúdo do trabalho pedagógico o conjunto de conhecimentos, 

habilidades, atitudes e valores trabalhados com os alunos, que possibilitam sua apropriação e 

contribuem para a formação de uma segunda natureza, no sentido atribuído por Saviani (2003; 

2015; 2021a). Para este autor, a educação é o processo pelo qual a segunda natureza humana é 

construída a partir da apropriação dos elementos da cultura, que se tornam parte integrante do 

indivíduo. 

Na Socioeducação,  

as ações socioeducativas devem exercer uma influência sobre a vida do adolescente, 

contribuindo para a construção de sua identidade, de modo a favorecer a elaboração 

de um projeto de vida, o seu pertencimento social e o respeito às diversidades 

(cultural, étnico-racial, de gênero e orientação sexual), possibilitando que assuma um 

papel inclusivo na dinâmica social e comunitária. Para tanto, é vital a criação de 

acontecimentos que fomentem o desenvolvimento da autonomia, da solidariedade e 

de competências pessoais relacionais, cognitivas e produtivas (CONANDA, 2006, p. 

52).  

 

Os conteúdos trabalhados nos programas de atendimento socioeducativo devem ser 

intrinsecamente relevantes para a vida dos adolescentes, conforme preconiza a Resolução do 

SINASE (CONANDA, 2006). Para tanto, é imperativo que abordem questões da diversidade 

cultural, da igualdade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual, as quais devem compor a 

base teórico-metodológica do projeto pedagógico. Esses temas não devem ser tratados de forma 

isolada, mas sim interligados às ações de promoção de saúde, educação, cultura, 

profissionalização e cidadania desenvolvidas no âmbito da execução das medidas 

socioeducativas. Além disso, devem considerar as experiências prévias dos adolescentes, 

promovendo a reflexão crítica sobre suas trajetórias, de modo que se tornem agentes ativos no 

processo de desenvolvimento e transformação das relações sociais (Saviani, 2021a).  

Nesse sentido, os conteúdos devem ser educativos e incluir demandas sociais e a 

promoção dos direitos humanos, de modo a possibilitar que adolescentes e jovens 
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ressignifiquem suas trajetórias e construam novos projetos de vida, alinhados às normas éticas 

e sociais vigentes (Oliveira et al., 2016). Para isso, a educação deve levar o adolescente a 

superar as visões fragmentadas e imediatistas do senso comum, possibilitando uma 

compreensão mais profunda e crítica da sua realidade social, de acordo com os princípios da 

Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 2000; 2003; 2019; 2021a; 2021b).  

A análise da organização do trabalho pedagógico na Delfos aponta a preocupação em 

ofertar aos adolescentes atividades de caráter “pedagógico” (Saviani, 2004; 2013; 2015; 2016; 

2021a). Verificou-se, contudo, que há pouca reflexão crítica sobre o planejamento e as 

intenções dessas atividades que, de acordo com a análise, se dividem em duas categorias: 

previsíveis e ocasionais. As atividades previsíveis são previamente organizadas e incluídas na 

Jornada Pedagógica. Já as atividades ocasionais, embora não constem na Jornada, possuem 

prescrições para a atuação de adolescentes, profissionais e familiares em caso de ocorrência, 

sendo regulamentadas por outros instrumentos, principalmente pelo Regulamento Disciplinar 

das Unidades de Internação do DF. 

As atividades previsíveis, por sua vez, subdividem-se em obrigatórias e facultativas. 

A escola, por exemplo, é uma atividade obrigatória, com horários fixos e o cumprimento do 

direito à escolarização rigorosamente fiscalizado por órgãos de controle, como a VEMSE, a 

Promotoria de Execução de Medidas Socioeducativas (PEMSE) e o Conselho dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CDCA), por meio do acompanhamento da frequência dos 

adolescentes: “[...] A única coisa que eu sei é assim, escola, escola é obrigatória. E aí, todas 

as outras atividades, elas vão estar após a prioridade escolar” (Atena, em entrevista). A 

centralidade da escola na organização do trabalho pedagógico da unidade dialoga com a 

perspectiva de que a educação escolar é direito fundamental e instrumento essencial para a 

intervenção e transformação da realidade (Saviani, 2000; 2003; 2004; 2013; 2015; 2016; 2021a; 

2021b).  

Outra atividade considerada obrigatória é a oferta de cursos profissionalizantes – em 

geral, ministrados por instituições externas, como o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). Apesar da 

obrigatoriedade, a dependência de articulação com parceiros externos resulta em uma oferta 

irregular, que nem sempre atende às necessidades da unidade ou aos interesses dos 

adolescentes: 

Geralmente, as… as propostas de curso, como é… como é algo que vem muito da… 

Nós podemos colaborar como unidade. Mas principalmente os cursos de qualificação 

e profissionalização que são do SENAC, né? Acho que no sistema como um todo, a… 

a demanda vem já do núcleo de profissionalização que fica na… na sede, né? Que faz 
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parte da UNINT. Então geralmente eles comunicam ao núcleo pedagógico, falam: 

Olha, a gente tem disponibilidade de uma turma de pizzaiolo, de salgadeiro, de 

aprendizagem. E aí a gente faz um levantamento do perfil dos meninos, né? Porque 

tem aqueles critérios objetivos que o SENAC coloca, consulta o interesse do 

adolescente em participar daquele curso, e aí a gente analisa se tem condição ou não 

da abertura da turma aqui, se tem quórum pra abrir [...]. (Têmis, em entrevista).  

 

A oferta irregular de cursos profissionalizantes evidencia as dificuldades de se garantir 

uma formação profissional de qualidade no contexto da Socioeducação, o que pode 

comprometer a inserção social dos adolescentes. 

As atividades facultativas, sem caráter profissionalizante, abrangem uma variedade de 

práticas como horticultura, revitalização dos espaços físicos, assistência religiosa, oficinas de 

musicalização e ioga, atividades esportivas e visitas especiais para aniversários. Certas 

atividades são consideradas “ocupacionais” 28 e algumas constam tanto na Jornada Pedagógica 

quanto no Regulamento Disciplinar. 

A oferta das atividades facultativas é marcada pela irregularidade, uma vez que está 

condicionada a projetos específicos, parcerias com instituições externas e ao “voluntariado” de 

alguns profissionais. Essa dependência externa limita o alcance das ações, dificultando o 

atendimento a todos os adolescentes. Além disso, provavelmente explica a discrepância entre a 

ausência de algumas atividades na Jornada Pedagógica e as menções feitas pelos interlocutores, 

já que nem todas as atividades são oferecidas de forma contínua. Observem-se esses excertos, 

que demonstram a dependência de determinados profissionais e de parcerias externas: 

[...] porque aí sem o voluntário não tem, não tem atividade. (Hera, em entrevista). 

 

[...] existem pessoas específicas que dão oficinas de música, muitas vezes eles 

desenvolvem essa questão da arte de uma forma muito proveitosa, né? Mas isso é 

aquilo, né? Pontual, individual, porque existe um colaborador que está disponível e 

disposto a fazer isso. No dia que ele voltar pro plantão, acabou, entendeu? [...]” 

(Atena, em entrevista). 

 

No caso dos atendimentos religiosos e dos realizados pela Defensoria Pública, 

previstos na Jornada Pedagógica, a execução também está sujeita à disponibilidade dos 

parceiros externos e de recursos que nem sempre estão acessíveis à unidade, comprometendo, 

inclusive, a efetivação do direito à assistência jurídica: 

[...] Então são vários parceiros reunidos que propõem também pra gente atividades 

que a gente possa encaminhar pros meninos. [...] Porque se fosse só depender do 

recurso da Secretaria, a gente não ia conseguir nem fazer metade do que a gente faz 

aqui. (Dionísio, em entrevista) 

 
28 O conceito de atividade ocupacional é polissêmico e, sob uma perspectiva crítica, transcende a mera ação 

individual, configurando-se como uma produção humana e cultural intrinsecamente ligada à comunidade. Nessa 

concepção, a atividade ocupacional atua como um elemento articulador entre o indivíduo e o contexto 

sociocultural, entre a vida cotidiana e as produções culturais que a referendam, conectando e agenciando 

experiências, potencializando a vida, promovendo transformações e produzindo valor. Portanto, não se trata apenas 

de simples passatempos (Castro; Lima; Brunello, 2001, p. 46-47).  
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[...] A defensora, ela não vem até a unidade. Já tem… desde que eu tô no cargo, ela 

nunca veio na unidade. Então, essa… esse… esse atendimento é feito on-line. Então, 

ela manda pra gente, a gente acessa o link e ele [adolescente] fala com ela através 

desse link. Tem dia que a gente não tem rede, atrasa um pouco, demora a conectar 

um pouco, se a gente tem algum problema com a rede, né? Então aí demora um pouco. 

[...]. (Héstia, em entrevista) 

 

As atividades facultativas, juntamente com a escola e os cursos profissionalizantes, 

são denominadas “atividades pedagógicas”. E apesar dos problemas na oferta e inserção dos 

adolescentes, a depender da atividade, a recusa do adolescente em participar resulta em sanções 

disciplinares, criando uma contradição: a oferta é facultativa, mas a participação do adolescente 

é obrigatória. Essa contradição questiona a própria natureza “facultativa” das atividades e o seu 

conteúdo e sugere que apenas as atividades previstas e descritas na Jornada Pedagógica são, de 

fato, consideradas pedagógicas. Essa lógica remete à discussão sobre a sobreposição do controle 

e da disciplina ao caráter educativo, como analisado por Fialho e Vasconcelos (2019), Vieira, 

Fin e Cardoso (2012). 

Conforme relatam os adolescentes: 

É os agentes [quem escolhe as atividades que eu participo]. [...] mas pra sair do 

barraco todo mundo prefere sair. [...] Se for pedagógica, toma medida. Se não for, 

fica de boa no barraco. [...] Aí é pedagógica, aí não pode negar não. [...] Recebe 

medida [se negar uma atividade pedagógica]. (Poseidon, em entrevista) 

 

É opcional, você só faz se quiser. Mas depois que você entra você tem que ir todo dia. 

[...] Se você recusar é medida. Você pode recusar, mas só que é medida. Senão… 

Ninguém vai te arrastar até lá. Mas você vai pegar uma medida. Provavelmente leve. 

Mas aí se você acumular três medidas leve já vai pra uma média, três médias já vai 

pra uma grave. Então se você não quer fazer, é melhor nem entrar [...]. (Hélio, em 

entrevista) 

 

Para além das atividades formalmente reconhecidas como pedagógicas e previstas na 

Jornada Pedagógica, emerge um conjunto de conteúdos que, embora não explicitados, moldam 

significativamente a experiência socioeducativa. Esses conteúdos, veiculados nos diversos 

tempos e espaços da unidade, em situações frequentemente não percebidas como educativas 

pelos interlocutores, configuram um “currículo oculto” (Apple, 2006; Santomé, 2005).  

Esse currículo oculto, por sua vez, coaduna-se com a visão que se tem do trabalho 

realizado na unidade, particularmente o dos agentes socioeducativos. Apesar de sua atuação 

central, evidenciada pelos relatos, que os apontam como responsáveis não apenas pela 

segurança, mas também pela viabilização das atividades pedagógicas e pelo funcionamento da 

instituição como um todo, o trabalho desses agentes carece de reconhecimento pedagógico, 

inclusive entre os próprios profissionais, denotando uma provável desvalorização da dimensão 

educativa inerente às suas funções (Monteiro et al., 2023). 
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Dionísio destaca a tentativa de mudar essa percepção, buscando “mostrar para a 

segurança que eles também fazem parte da Socioeducação”. Héstia relata a construção de 

vínculos afetivos com os adolescentes, sendo chamada de “tia” e recebendo demonstrações de 

carinho. No entanto, ela observa que essa postura é vista como inadequada por outros agentes, 

apontando a tensão entre a dimensão relacional e a visão punitiva do trabalho. A entrevistada 

também descreve a falta de suporte legal ou institucional para o desenvolvimento de um 

trabalho mais educativo: 

[...] É o único jeito que eu consigo orientar, mas não tem, igual você perguntou, não 

tem nenhuma lei, nenhum, nada que me ajude a fazer com que nós agentes, que eu 

também me coloco como agente de módulo, com que nós agentes de módulo, 

possamos ter algum… algum… alguma participação nessa ressocialização. A nossa 

participação nessa ressocialização é muito pouca, é muito pouca. É só cobrando 

respeito, cobrando educação, limpeza do quarto, organização do quarto, seguir 

procedimentos. (Héstia, em entrevista) 

 

A desvalorização da dimensão pedagógica do trabalho dos agentes contribui para a 

prevalência de uma abordagem sancionatória, o que prejudica a construção de relações positivas 

com os adolescentes. Conforme apontado na análise sobre a estrutura organizacional, os relatos 

também demonstraram que, quando se estabelecem relações de proximidade e confiança, o 

trabalho dos agentes adquire um caráter eminentemente educativo, contribuindo para a 

ressignificação de vivências e o desenvolvimento integral dos jovens. Essa constatação reforça 

a importância de se investir na formação dos agentes socioeducativos, como defendido por 

Monteiro et al. (2023), para que possam atuar de forma mais efetiva na promoção da 

Socioeducação. 

Apesar de não ser visto como educativo pelos interlocutores, esse conteúdo é previsto 

no Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do DF e tem grande significado para 

os adolescentes, como visto em suas falas sobre os objetivos da medida socioeducativa e que 

ficam mais evidentes quando tratam do tempo de cumprimento da mesma. 

A análise do Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do DF aponta que 

este documento apresenta uma estrutura normativa abrangente para orientar o funcionamento 

das unidades socioeducativas de internação. O documento, de caráter prescritivo, destaca a 

centralidade dos princípios constitucionais e legais, especialmente o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Brasil, 1990) e a lei do SINASE (Brasil, 2012). Entre os princípios norteadores 

do Regulamento estão a garantia do contraditório e da ampla defesa; a individualização da 

sanção; a proibição de sanções coletivas, cruéis ou degradantes; e o caráter educativo das 

sanções. 
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Apesar da Jornada Pedagógica ter sido apontada como o principal instrumento 

organizador do trabalho pedagógico, não se pode negar a influência marcante do Regulamento 

Disciplinar como instrumento utilizado principalmente pela GESEG e pelos agentes 

socioeducativos no controle e na gestão das ações, procedimentos e condutas dos adolescentes, 

profissionais, famílias e visitantes na unidade. 

Observa-se uma tensão entre o discurso oficial, que preconiza a centralidade da 

educação e a promoção social dos adolescentes como conteúdo da Socioeducação, e a prática 

cotidiana, marcada pela irregularidade na oferta de atividades pedagógicas, pela ênfase na 

segurança e pelo controle disciplinar. Os documentos oficiais, como a Resolução do SINASE 

(CONANDA, 2006) e a Lei do SINASE (Brasil, 2012), enfatizam a importância da educação 

integral e da construção de projetos de vida, no entanto, a dependência de parcerias externas 

para a oferta de cursos profissionalizantes e atividades complementares gera instabilidade e 

descontinuidade, prejudicando o planejamento e a execução de ações educativas mais amplas e 

consistentes. A classificação de atividades como “facultativas”, seguida pela imposição de 

sanções em caso de recusa, indica uma contradição que fragiliza o conteúdo pedagógico dessas 

ações e reforça a lógica do controle. 

A análise evidencia ainda a presença do “currículo oculto” (Apple, 2006; Santomé, 

2005) que transmite, por meio de seu conteúdo, valores e comportamentos muitas vezes 

dissonantes dos objetivos declarados da Socioeducação. A desvalorização da dimensão 

pedagógica do trabalho dos agentes socioeducativos, mesmo sendo eles atores centrais na rotina 

dos adolescentes, é um reflexo desse currículo oculto. Essa desvalorização contribui para a 

manutenção de uma abordagem focada na segurança e na disciplina, em detrimento de práticas 

mais educativas e humanizadoras. 

Embora o Regulamento Disciplinar busque assegurar os direitos dos adolescentes e o 

caráter educativo das sanções, a ênfase na disciplina e no controle indicam a persistência de 

uma lógica repressiva que pode se contrapor aos princípios da Socioeducação (Bonatto; 

Fonseca, 2020; Borges, 2014; Carmo, 2015; Conceição; Teixeira; Campos, 2020; Delgado, 

2023; Fajardo, 2015; Lima; Santiago, 2016; Lira, 2017; Silva, 2020; Santos, 2011; Valente; 

Oliveira, 2015).  

A análise sugere que o Regulamento Disciplinar, apesar de sua importância normativa, 

exerce uma influência significativa no cotidiano da unidade, por vezes sobrepondo-se à Jornada 

Pedagógica na organização das rotinas e na gestão do comportamento dos adolescentes. 
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5.5 Métodos 

Conforme visto, espaço e tempo configuram-se como elementos estruturantes da 

Jornada Pedagógica, que busca, por meio de sua organização, atender aos objetivos das medidas 

socioeducativas. No contexto da unidade Delfos, a Jornada Pedagógica se configura como o 

principal instrumento de ordenação do cotidiano dos adolescentes e profissionais. Essa Jornada, 

idealmente, deveria ser um instrumento flexível e adaptável às necessidades educativas, 

promovendo a integração entre as diversas atividades e os objetivos do PIA, conforme 

preconiza o SINASE (Brasil, 2012). No entanto, a pesquisa leva a inferir que a Jornada, na 

prática, muitas vezes se distancia desse ideal.   

Uma das principais distorções observadas é a dissociação entre as atividades 

oferecidas na Jornada e os objetivos da Socioeducação. Isso se manifesta na inclusão de 

atividades em que a intencionalidade pedagógica não é transparente e que não parecem dialogar 

com o PIA dos adolescentes. Esta constatação dialoga com o pensamento de Freitas (1995), 

quando destaca a importância de o educador ter evidentes os objetivos para que possa selecionar 

os conteúdos e as metodologias mais adequados para atingi-los. A ausência dessa transparência, 

como identificado na pesquisa, pode comprometer a efetividade das ações socioeducativas.  

Ademais, a tentativa de abarcar, de forma indiscriminada, todas as diretrizes do 

SINASE (Brasil, 2006; 2012) na Jornada resulta em uma sobrecarga de atividades. Tal 

sobrecarga, relatada pelos participantes da pesquisa, gera uma burocratização excessiva do 

trabalho, desviando o foco da reflexão e da prática socioeducativa em si, dissociando o educador 

do produto e do seu processo de trabalho (Freitas, 1995; Vasconcellos, 2012; Veiga, 2001). 

A fala de Dionísio ilustra essa realidade: “[...] nossa Jornada é até um pouquinho 

inchada, porque às vezes a gente coloca uma atividade que é externa [...]”. Esse “inchaço”, 

como bem exemplificado por Têmis – “[...] a gente tenta sempre ao máximo preencher toda a 

jornada pedagógica semanal daquele adolescente, para que ele não fique ocioso [...]” –, leva 

à preterição de certas atividades em função de outras, sendo que os critérios de inclusão nem 

sempre são transparentes ou sequer estabelecidos de forma participativa, como seria desejável 

em um processo educativo que se pretende emancipador (Saviani, 2016). A fala de Atena 

corrobora essa percepção: “[...] a gente é o último a poder entrar na Jornada Pedagógica. 

Todas as outras coisas, elas entram primeiro do que o atendimento técnico”. 

Os relatos dos participantes evidenciam que os critérios para a inclusão de atividades 

e seleção dos adolescentes são, em geral, pouco explícitos e carecem de objetividade. A seleção, 

frequentemente, baseia-se na demonstração de interesse do adolescente e em uma avaliação 
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subjetiva de seu “comprometimento” com a medida, como relata Hermes: “[...] eles vão 

analisar se você tá se comprometendo com a atividade, se você tá gostando”. Essa falta de 

clareza nos critérios pode gerar insegurança e desconfiança, uma vez que os adolescentes se 

percebem sujeitos a decisões que podem parecer arbitrárias. Tal situação é incompatível com 

os princípios de uma pedagogia crítica que defenda a transparência e a participação dos 

educandos nas tomadas de decisão (Freitas, 1995; Saviani, 2000; 2013; 2021a; Veiga, 1995; 

2001). Essa realidade demonstra as dificuldades de reflexão sobre a prática socioeducativa e o 

aprofundamento do debate sobre os métodos pedagógicos.  

Os métodos pedagógicos constituem o conjunto de estratégias, técnicas e 

procedimentos que, articulados entre si, dão suporte à organização do processo de ensino e 

aprendizagem. Segundo Freitas (1995), esses métodos não são neutros, mas carregados de 

concepções sobre o papel da educação e sobre a relação entre educador e educando. No contexto 

da Socioeducação, a adoção de métodos dialógicos, participativos e problematizadores permite 

que se alcancem os objetivos de desenvolvimento e promoção social dos adolescentes. Tais 

métodos, inspirados na Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 2000; 2013; 2021a), devem 

estimular a reflexão crítica e a autonomia. A ênfase deve recair sobre metodologias que 

favoreçam a apropriação crítica e a transformação da realidade. 

A Resolução do SINASE (CONANDA, 2006) corrobora essa perspectiva ao conceber 

a disciplina como um instrumento metodológico voltado para o “sucesso pedagógico”. Nessa 

concepção, o ambiente socioeducativo deve se configurar como um “polo irradiador de cultura 

e conhecimento”, transcendendo a mera função de manutenção da ordem institucional. A 

construção da disciplina, portanto, não pode se pautar em uma lógica punitiva e repressora, mas 

sim em acordos construídos coletivamente, com regras claras e definidas, que favoreçam a 

viabilização de um projeto educativo compartilhado, como salientam Vasconcellos (2012) e 

Veiga (1995; 2001). Contudo, como já discutido anteriormente, a prática socioeducativa, muitas 

vezes, reduz a questão disciplinar aos aspectos sancionatórios da medida, em uma clara 

distorção dos princípios estabelecidos pelo SINASE (Brasil, 2012; CONANDA, 2006).  

A referida Resolução prevê, ainda, a utilização de uma diversidade de instrumentos 

metodológicos, tais como: atendimento individualizado, familiar e em grupo; trabalho com 

famílias e grupos de pares; visitas domiciliares e técnicas de mediação de conflitos. Além disso, 

os planos de atendimento devem explicitar as linhas gerais dos métodos e das técnicas 

pedagógicas adotados, com a especificação das atividades de natureza coletiva. Esse 

detalhamento é crucial para garantir a coerência entre os objetivos propostos e as práticas 
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desenvolvidas, permitindo o monitoramento e a avaliação da efetividade das ações 

socioeducativas. 

No Distrito Federal, o PDASE (Distrito Federal, 2016a) indica a necessidade de se 

adotarem metodologias ativas e de se abordarem, na formação continuada dos servidores, temas 

como comunicação não violenta, mediação de conflitos, segurança protetiva e gerenciamento 

de crise. Embora a menção a esses temas seja relevante, o documento peca ao não explicitar os 

fundamentos teórico-metodológicos que os sustentam. Essa lacuna compromete a compreensão 

aprofundada dessas abordagens e dificulta sua aplicação consistente e articulada no cotidiano 

socioeducativo. A simples menção a temas, desprovida de uma sólida fundamentação teórica, 

corre o risco de se tornar um conjunto de “palavras de ordem” vazias de significado e de 

potencial transformador, como critica Saviani (2021a) ao analisar os modismos pedagógicos.  

Os relatos dos profissionais, produzidos na pesquisa, indicam a existência de uma 

diversidade na oferta de atividades nas unidades socioeducativas. Entretanto, as técnicas e os 

fundamentos metodológicos que embasam essas atividades não são explicitados de forma 

evidente em seus discursos, ficando restritos a menções implícitas sobre a organização do 

cotidiano de trabalho. Essa constatação reforça a necessidade de se investir em processos 

formativos que promovam a reflexão crítica sobre a prática e a apropriação consciente dos 

referenciais teóricos que devem orientar a ação socioeducativa.  

Para os profissionais, a organização do trabalho diário tem início com a chegada à 

unidade, seguida pela atualização sobre os acontecimentos recentes e as últimas intervenções 

realizadas, culminando no planejamento das atividades sob sua responsabilidade. Essa rotina, 

embora revele aspectos da organização do trabalho, não permite inferir, com a devida precisão, 

os princípios e métodos pedagógicos que norteiam as ações desenvolvidas.  

Como afirma Afrodite: “[...] eu verifico os adolescentes que serão atendidos por mim 

nessa semana, verifico os horários de escola, de curso, olho a Jornada pra já encaixar os 

horários de atendimento [...]”. A centralidade da Jornada é reiterada por diversos profissionais, 

como Têmis: “[...] a unidade, ela gira em torno de uma Jornada Pedagógica [...] Sem a 

Jornada, a unidade não roda”.  

Fica evidente, portanto, que a Jornada Pedagógica ocupa uma posição central na 

organização do trabalho na unidade pesquisada. No entanto, essa centralidade não garante, por 

si só, a qualidade metodológica das ações. A pesquisa demonstra que as atividades, apesar de 

comporem a Jornada, nem sempre possuem um caráter pedagógico intrínseco e, muitas vezes, 

ocorrem de forma desarticulada dos objetivos do PIA. Além disso, a sobrecarga da Jornada leva 
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à priorização de certas atividades em detrimento de outras, sem critérios transparentes de 

inclusão, como já discutido. A fala de Hélio, um dos adolescentes entrevistados, ilustra a falta 

de objetividade nos critérios de participação nas atividades, que ficam, muitas vezes, sujeitos à 

avaliação subjetiva dos agentes: “[...] isso depende do comportamento do socioeducando. Se 

eu estiver bem, eles podem me tirar [para participar da atividade], se eu não estiver bem, eles 

não vão me tirar [...]”.  

Essa realidade contraria os princípios e objetivos da Socioeducação, que deveriam 

pautar-se na perspectiva de uma educação integral e emancipatória, como defendido por 

Gramsci (1982; 2004), e exige uma reflexão aprofundada sobre os processos de avaliação da 

Jornada Pedagógica e de todo o trabalho socioeducativo desenvolvido, elemento que será 

abordado na sequência.  

 

5.6 Avaliação 

A avaliação é um elemento intrínseco ao processo educativo, assumindo um papel 

fundamental na orientação das práticas pedagógicas e na verificação do alcance dos objetivos 

propostos. Na perspectiva da educação crítica, a avaliação não se limita a mensurar o 

rendimento dos alunos, mas se constitui como um processo dinâmico, contínuo e reflexivo, que 

visa subsidiar o planejamento e o replanejamento das ações educativas. Para tanto, deve ir além 

da verificação do rendimento escolar, abrangendo também a participação nas atividades, o 

comportamento, a evolução nas relações interpessoais, a construção do projeto de vida e, 

principalmente, a apropriação crítica da realidade, como defende Saviani (2003; 2015; 2021a).  

Freitas (1995), ao discutir a avaliação, destaca a sua importância na formação de juízos 

gerais sobre o educando, os quais podem terminar orientando a forma como se dão as interações 

nos espaços educativos. 

No contexto da Socioeducação, a avaliação adquire contornos específicos, devendo 

estar alinhada aos princípios do ECA (Brasil, 1990) e do SINASE (Brasil, 2012) e ir além do 

aspecto punitivo das medidas, se pautando em seu aspecto pedagógico.  

O SINASE (Brasil, 2012) define, em seu Art. 53, que a avaliação da execução da 

medida socioeducativa deve ser realizada pela equipe técnica da unidade, e que os resultados 

devem ser comunicados periodicamente à autoridade judiciária e ao Ministério Público. Já a 

Resolução (CONANDA, 2006) estabelece que a avaliação deve ser um processo contínuo e 

sistemático, que envolva o adolescente, sua família e a rede de atendimento. Além disso, ambos 
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os documentos destacam a importância do PIA como instrumento norteador do processo 

socioeducativo.  

O Projeto Político-Pedagógico da Internação do DF (Distrito Federal, 2013) também 

reforça a centralidade do PIA e a necessidade de uma avaliação formativa que considere o 

desenvolvimento integral dos adolescentes em consonância com os pressupostos de uma 

educação integral.  

Nesse sentido, os documentos informam entender a avaliação na Socioeducação como 

um processo formativo, processual e emancipatório, que visa ao acompanhamento do 

desenvolvimento integral dos adolescentes e à reorientação das práticas pedagógicas.  

O PIA é concebido como o principal instrumento de planejamento, registro e gestão 

das atividades a serem desenvolvidas com o adolescente durante o cumprimento da medida 

socioeducativa. Segundo o Art. 54 da Lei do SINASE (Brasil, 2012), o PIA deve ser elaborado 

pela equipe técnica da unidade, com a participação do adolescente e de sua família, e deve 

contemplar os objetivos, as metas e as estratégias de intervenção, considerando as 

peculiaridades de cada caso. A fala de Héstia ilustra o uso do PIA: “[...] a gente tem PIA, 

relatório informativo, relatório avaliativo. São os instrumentos que talvez a gente mais elabore 

e acesse [...]”.  

Entretanto, alguns estudos indicam que a construção do PIA, muitas vezes, ocorre de 

forma burocrática e sem a efetiva participação dos adolescentes, o que compromete sua eficácia 

como instrumento de transformação e contraria os pressupostos de uma educação dialógica e 

emancipatória, como defendido por Gramsci (1982, 2004). 

Outro instrumento importante é o relatório avaliativo, enviado periodicamente à 

autoridade judiciária, que sistematiza a avaliação da execução da medida socioeducativa, 

tomando como referência as metas estabelecidas no PIA. A periodicidade de envio, em geral, é 

de seis meses. Contudo, os relatos dos participantes da pesquisa, como o de Poseidon – “Eu 

peguei muita ocorrência” – e o de Hélio – “Eu fui aprendendo as regras, nas medidas [...] eu 

já me encontro há tempo sem ocorrências, porque eu já compreendi bastante [...]” –, sugerem 

que o envolvimento em ocorrências disciplinares exerce um peso desproporcional na avaliação 

dos adolescentes, influenciando inclusive a percepção que possuem sobre o tempo de 

permanência na medida. Héstia também corrobora essa percepção: “[...] pegando 15, 20 

ocorrências já no primeiro relatório. E depois eles foram se adaptando à medida [...]”. Essa 

ênfase na disciplina e no controle, como já discutido anteriormente, remete a uma concepção 
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punitiva da Socioeducação que se distancia dos princípios estabelecidos pelo SINASE (Brasil, 

2012) e vai de encontro a uma perspectiva de avaliação formativa e emancipatória. 

A percepção dos adolescentes, como evidenciada na fala de Hélio, é de que o 

cumprimento da medida está intrinsecamente ligado à internalização das regras e à ausência de 

ocorrências disciplinares. Em outras palavras, o processo socioeducativo parece ser avaliado, 

na prática, com base no cumprimento das normas e na ausência de atos de indisciplina. Essa 

lógica, que privilegia a conformidade em detrimento do desenvolvimento integral, precisa ser 

questionada e ressignificada à luz dos princípios da Socioeducação e de uma concepção de 

avaliação como processo de aprendizagem e de transformação. 

Os relatos dos adolescentes, como o de Hélio, que afirma ter aprendido as regras “no 

decorrer das medidas”, sugerem um processo de aprendizagem gradual e individual, construído 

a partir das experiências vivenciadas na unidade. A interação com os adultos é vista como 

fundamental para a compreensão do que “é certo e o que é errado”, como destaca o adolescente: 

“Eu gosto de conversar com as pessoas mais velhas, com o agente, com o professor, com o 

técnico, porque eles entendem o que é certo e o que é errado”. No entanto, não se evidencia se 

há, na unidade, um espaço institucionalizado para a reflexão coletiva e processual sobre o 

processo socioeducativo, tanto do ponto de vista dos adolescentes quanto do atendimento 

prestado pela unidade. O PPP da internação, por exemplo, data de 2013 e carece de atualização.  

A participação ativa dos adolescentes em todo o processo avaliativo e investimentos 

na formação continuada dos profissionais, para que estes possam desenvolver uma prática 

avaliativa coerente com os princípios da Socioeducação e com as contribuições da pedagogia 

crítica, são essenciais para a construção de uma avaliação emancipatória. Além disso, a criação 

de espaços institucionais para a reflexão coletiva sobre o processo socioeducativo, envolvendo 

todos os atores – adolescentes, famílias, profissionais e gestores – em um diálogo permanente 

e construtivo pode possibilitar a construção de uma Socioeducação que, de fato, promova a 

emancipação dos sujeitos e a transformação social.  

 

5.7 Currículo 

O currículo, em qualquer contexto educacional, assume um papel central na 

configuração das práticas pedagógicas; é um espaço multifacetado, no qual convergem 

dimensões pedagógicas, políticas, administrativas e de controle, tornando-se referência central 

para a transformação das práticas educacionais, o aperfeiçoamento docente e a renovação 

institucional (Sacristán, 2017). Como afirma Apple (2006), o currículo não é um conjunto 
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neutro de conhecimentos, mas sim um artefato cultural que expressa relações de poder e 

reproduz ideologias dominantes.  

A análise das concepções de currículo presentes nas falas dos entrevistados aponta 

diferentes perspectivas. Alguns o associam a uma dimensão mais formal e documental, como 

Hera, que o define como um “currículo em papel”, um registro de experiências e formações. 

Outros, como Héstia, enfatizam a dimensão de conquista e construção pessoal: “É o que a 

pessoa já fez, que foi louvável [...] o que ela construiu [...]”. Atena, por sua vez, relaciona o 

currículo à organização do trabalho socioeducativo: “[...] seria a gente organizar 

principalmente a questão do… dos atendimentos, das formas de lidar com perfis de 

adolescente, formas de condução, formas de encaminhamento, de uma forma mais 

sistematizada [...]”. Essas diferentes concepções evidenciam a complexidade do conceito de 

currículo e a necessidade de uma compreensão mais aprofundada de suas implicações para a 

prática socioeducativa. 

Na Socioeducação, o currículo adquire uma importância ainda maior: articula 

preceitos dos direitos humanos, aspectos sancionatórios da medida e demandas específicas 

desse contexto, promovendo direitos como a escolarização, a profissionalização e o exercício 

da cidadania, como preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990). A unidade 

Delfos, lócus desta pesquisa, apresenta uma organização do trabalho pedagógico que, analisada 

à luz das teorias do currículo, possibilita compreender como os princípios da Socioeducação se 

materializam na modelagem curricular.  

Para Sacristán (2017), o currículo se manifesta em diferentes níveis de objetivação, 

desde as prescrições mais amplas até as práticas efetivamente realizadas em sala de aula. 

Partindo dessa perspectiva, define-se, nesta pesquisa, o currículo da Socioeducação como o 

conjunto de princípios, diretrizes, objetivos, conteúdos, métodos, instrumentos e avaliações que 

norteiam as ações educativas desenvolvidas nas unidades de internação, incluindo tanto os 

documentos formais quanto as práticas cotidianas e as interações entre os diversos atores 

envolvidos. Essa definição abrange os diferentes níveis de objetivação do currículo: prescrito, 

apresentado, modelado, em ação, realizado e avaliado, como proposto por Sacristán (2017). 

A organização do trabalho pedagógico na Delfos é regida por regulamentos, manuais 

e procedimentos que orientam as ações de todos os envolvidos: profissionais, adolescentes e 

famílias. Esse conjunto, que vai além do pedagógico e inclui aspectos como alimentação, visitas 

familiares e disciplina constitui, na perspectiva deste estudo, os currículos da Socioeducação. 
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A diversidade de currículos citados pelos entrevistados demonstra a sua abrangência e é bem 

ilustrada nesses excertos: 

[...] Que a gente tem PIA, relatório informativo, relatório avaliativo. São os 

instrumentos que talvez a gente mais elabore e acesse. E aí de questões teóricas 

mesmo, a gente tem o manual PPP das medidas socioeducativas e o PPP da 

internação, especificamente. Não é um material que estou sempre consultando, mas 

é um material que eu já estudei, já li, que me permite ter o norte do que que se espera 

enquanto especialista socioeducativa em cada uma das medidas de internação [...]A 

legislação que a gente tem sobre o direito da criança e do adolescente, né? Então, 

assim, muitas vezes a gente vai discutir algumas coisas aqui, que procedimento tomar, 

ah, este adolescente tá dando… tá com dificuldade no curso e tá brigando e querem 

tirar ele do curso. E aí a gente fala, poxa, mas estar em uma atividade educativa é 

um direito desse adolescente, é um dever nosso fornecer. Então, eu tento me embasar 

muito tanto pelo SINASE quanto pelo ECA, né? Pra poder tomar decisões sobre as 

questões caso a caso. E é óbvio que na área da psicologia a gente tem as teorias 

específicas da área, mas no geral enquanto especialista socioeducativa acho que os 

principais instrumentos e ferramentas é isso, é o PPP, é o… é o SINASE e é o ECA 

mesmo. (Afrodite, em entrevista) 

 

Eu uso todas as normativas, sempre que tem alguma coisa, ou denúncia de agente, ou 

denúncia contra agente da GESEG, ou denúncia contra internos, ou qualquer... Eu 

tenho uma normativa pra embasar, né? Tá na normativa. Eu tenho a normativa do 

spray, eu tenho a normativa da tonfa, Eu tenho a normativa do uso progressivo da 

força, a do algemamento, né? [...] (Héstia, em entrevista) 

 

Assim, as entrevistas permitiram identificar o conjunto de currículos que norteiam as 

ações na Delfos. Tais currículos estabelecem desde as bases da organização pedagógica, 

servindo como marcos referenciais e refletindo as diretrizes da política socioeducativa, até 

aqueles que definem os elementos essenciais para o atendimento, influenciando diretamente a 

prática cotidiana. Certos currículos, no nível prescrito, demandam mediações para se 

adequarem às realidades locais, configurando os currículos modelados. 

São, portanto, currículos da Socioeducação: Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Brasil, 1990); Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Brasil, 2012; CONANDA, 

2006); Projeto Político-Pedagógico das Medidas Socioeducativas do DF (Distrito Federal, 

2013); Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo (Brasil, 2013); Plano Decenal de 

Atendimento Socioeducativo do DF (Distrito Federal, 2016a); Plano de Segurança 

Socioeducativa (PSS; Distrito Federal, 2016b); além de manuais, protocolos e modelos para 

elaboração dos Planos Individuais de Atendimento e dos relatórios sobre o cumprimento das 

metas dos PIA. Estes instrumentos se enquadram em diferentes níveis de objetivação curricular 

propostos por Sacristán (2017). Também foram mencionados instrumentos como CADIN29, 

 
29 O Cadastro de Internos do Distrito Federal (CADIN) é um banco de dados no Microsoft Access que reúne 

informações sobre os adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas de internação ou internação 

provisória nas unidades do sistema socioeducativo do DF. 
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sistema Jornada30, SEI-DF31, SIPIA/SINASE32, além de outros elaborados pelos próprios 

profissionais para auxiliar a realização das atividades cotidianas.  

Embora os profissionais reconheçam a importância desses currículos para a 

organização do trabalho, eles também apontam limitações relacionadas à rigidez da 

normatização, que restringe a espontaneidade e a flexibilidade nas práticas socioeducativas. A 

busca por previsibilidade e controle, muitas vezes, suprime o espaço para ações e atividades 

consideradas “imprevisíveis”, ainda que tais ações possam ser potencialmente educativas no 

processo socioeducativo. Mesmo iniciativas ocasionais, muitas vezes, já foram previamente 

enquadradas nos manuais disciplinares como comportamentos desestabilizadores. Essa 

constatação dialoga com as críticas ao currículo como instrumento de controle social e 

reprodução das desigualdades e à existência do currículo oculto (Apple, 2006; Santomé, 2005). 

As entrevistas realizadas indicaram ainda que dois instrumentos curriculares principais 

estruturam o trabalho pedagógico na Delfos: a Jornada Pedagógica e o Regulamento Disciplinar 

das Unidades de Internação do Distrito Federal. Utilizando os níveis de objetivação curricular 

propostos por Sacristán (2017), podemos classificá-los como currículos modelados, pois partem 

de diretrizes gerais, são adaptados e reinterpretados pelos profissionais da unidade, ainda que 

de maneira restrita, como veremos adiante.  

Foram identificados também como currículos o Manual do Adolescente (Anexo E) e 

o Manual do Visitante (Anexo F), elaborados pela equipe da Delfos com base no Regulamento 

Disciplinar e na Portaria nº 508 (Distrito Federal, 2018). Esses manuais, por serem produzidos 

pelos profissionais da unidade, também se enquadram na categoria de currículos modelados, 

segundo Sacristán (2017).  

A Jornada Pedagógica (Anexo D), organizada semanalmente por dia e turno (matutino 

e vespertino), detalha uma variedade de atividades, incluindo atendimentos técnicos e 

psicológicos, escolarização, cursos profissionalizantes (como o SENAC Pizzaiolo), atividades 

de lazer e cultura (sala de jogos, cinema, ginásio), atendimentos religiosos e visitas familiares. 

Essa programação busca uma rotina que ocupe o tempo dos adolescentes, como relata Têmis: 

“[...] a gente tenta sempre ao máximo preencher toda a jornada pedagógica semanal daquele 

 
30 Jornada é um sistema on-line que informatiza, gere e acompanha a trajetória de jovens que cumprem medidas 

nas unidades de internação do DF. O sistema Jornada é parte de um Acordo de Cooperação Técnica firmado entre 

o Instituto de Pesquisa e Estatística do Distrito Federal e a Secretaria de Justiça e Cidadania do Distrito Federal. 
31 O Sistema Eletrônico de Informações do Distrito Federal (SEI-DF) é uma plataforma on-line que permite a 

produção, o trâmite, a assinatura e o arquivamento de documentos e processos de forma digital. 
32 O Sistema de Informação para a Infância e Adolescência/Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SIPIA/SINASE) é um sistema informatizado, em versão web nacional, que tem como objetivo o registro e o 

acompanhamento das medidas socioeducativas aplicadas no Brasil. 
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adolescente [...]”. Percebe-se, assim, uma tentativa de estruturação das atividades em 

conformidade com as diretrizes do SINASE (Brasil, 2012; CONANDA, 2006). Entretanto, a 

presença de atividades marcadas como “em aberto” indica lacunas ou incertezas na execução, 

e a dependência de recursos externos, como parcerias com o SENAC, pode comprometer a 

regularidade de determinadas ações.  

A Jornada também aponta um esforço para atender a múltiplos módulos 

simultaneamente, o que demanda uma coordenação eficiente entre equipes e setores. A 

utilização de espaços como ginásios, salas de jogos e quadras externas sugere uma tentativa de 

diversificar as experiências dos adolescentes. Contudo, questões logísticas e a disponibilidade 

de recursos parecem limitar essas ações.  

Os relatos dos profissionais confirmam que a Jornada Pedagógica é um instrumento 

central para o funcionamento da unidade. No entanto, as falas também evidenciam uma tensão 

entre a rigidez da rotina prescrita e a necessidade de flexibilidade para lidar com imprevistos e 

com as necessidades individuais dos adolescentes. Essa tensão entre o currículo prescrito e o 

currículo em ação, nos termos de Sacristán (2017), aponta os desafios da implementação de um 

currículo que, de fato, atenda aos objetivos da Socioeducação. Além disso, o documento reflete 

um modelo hierarquizado de gestão, com pouca ou nenhuma participação dos adolescentes e 

de suas famílias em sua elaboração, distanciando-se dos princípios da gestão democrática 

defendidos por autores como Vasconcellos (2012) e Veiga (1995; 2001).  

Embora o PDASE (Distrito Federal, 2016a, p. 15) tenha como princípio e método a 

participação social, de modo que todos os segmentos pudessem ser “[...] escutados em condição 

iguais, sem estabelecer hierarquias, [...] podendo criticar e serem criticados, todos reconhecidos 

na sua capacidade de argumentar, permitindo a manifestação de diferentes saberes e 

conhecimentos”, não se verifica uma participação conjunta dos atores da comunidade 

socioeducativa da unidade Delfos na organização da Jornada Pedagógica. 

Inicialmente, verifica-se que o Núcleo Pedagógico (NUPED) executa a organização 

da Jornada Pedagógica, dispondo, de forma detalhada, as atividades informadas pelas Gerências 

de Segurança e Sociopsicopedagógica e, posteriormente, divulga o documento elaborado. No 

entanto, os relatos dos participantes da pesquisa indicam outra dinâmica.  

Têmis descreve o processo como uma construção conjunta: “A gente geralmente senta 

com os envolvidos nas atividades, é… com as pessoas que fazem oficinas, grupos, os 

especialistas e nisso a gente constrói a jornada em conjunto”. Contudo, ela ressalta que a 

GESP, através do NUPED, é o setor responsável. Afrodite reconhece a participação do NUPED 



 

116 

 

no planejamento e na “síntese do que vai ser oferecido para os meninos”, mas admite 

desconhecer os pormenores da organização. Atena reforça o papel de junção do NUPED, que 

“recebe a informação da segurança, recebe a informação já tida da escola, ele recebe dos 

núcleos e junta”, concluindo que o NUPED não realiza uma “análise crítica pra definir a rotina 

da unidade”, mas sim compõe a Jornada a partir das informações enviadas pelos núcleos.  

Desse modo, verifica-se que o NUPED não define as atividades e a seleção dos 

adolescentes. As informações sobre as atividades propostas pelas Gerências de Segurança, 

Sociopsicopedagógica e demais núcleos são encaminhadas ao NUPED, que as organiza e 

consolida na Jornada Pedagógica. Essa dinâmica revela um fluxo de informações verticalizado, 

no qual as decisões sobre as atividades e a participação dos adolescentes são tomadas pelas 

gerências e repassadas ao NUPED para a organização.  

Conforme analisado anteriormente, para a viabilização da Jornada Pedagógica e de 

outras atividades na unidade, a presença e a atuação dos agentes socioeducativos são 

imprescindíveis, principalmente no que se refere à garantia da segurança, à organização dos 

espaços e à mediação das interações entre os adolescentes.  

A organização da Jornada Pedagógica na unidade Delfos tem a influência da Gerência 

de Segurança na condução das atividades. A necessidade de autorização da GESEG para a 

movimentação dos adolescentes, tanto interna quanto externamente, estabelece uma hierarquia 

que subordina a realização das atividades a essa instância. Essa estrutura é reconhecida pelos 

profissionais e pelos adolescentes.  

O Regulamento Disciplinar das Unidades de Internação do DF (Distrito Federal, 2024) 

estabelece as normas para o funcionamento das unidades socioeducativas, fundamentado na 

Constituição Federal (Brasil, [2023]), no Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e 

na Lei do SINASE (Brasil, 2012). Aduz ter como objetivo garantir a ordem, a segurança e o 

caráter educativo do cumprimento da medida socioeducativa. 

No Regulamento estão detalhados os direitos dos adolescentes, incluindo educação, 

saúde e convivência familiar, e seus deveres, como a participação no Plano Individual de 

Atendimento e a responsabilidade em atividades pedagógicas e de organização pessoal. Além 

disso, o Regulamento prevê as faltas disciplinares, classificando-as e definindo as condutas que 

se enquadram em cada categoria como desrespeito às normas, incitação de conflitos, agressões 

e posse de objetos proibidos. 

São previstas sanções educativas, como advertências e reparação de danos, e medidas 

disciplinares para faltas graves ou reincidentes. Estas últimas podem incluir o encaminhamento 
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ao Módulo de Atendimento Especializado, que impõe restrições de atividades, o que exige o 

seu monitoramento para evitar um caráter meramente punitivo. O Regulamento Disciplinar 

institui ainda a Comissão de Avaliação Interdisciplinar (CAI), composta por profissionais de 

diversas áreas, para analisar as faltas disciplinares e propor sanções. Também cria o Conselho 

de Mérito Socioeducativo, que reconhece o bom comportamento e a evolução dos adolescentes. 

A efetividade do Regulamento depende da infraestrutura adequada, da capacitação dos 

profissionais, da flexibilidade para lidar com situações imprevistas e de um acompanhamento 

individualizado alinhado ao PIA. A aplicação das medidas disciplinares, especialmente no 

Módulo de Atendimento Especializado, demanda criterioso monitoramento. 

Na prática, o currículo é moldado pelos profissionais, que adaptam o Regulamento à 

realidade institucional. Héstia ilustra essa adaptação ao relatar uma situação envolvendo a 

proibição de certos materiais nos quartos dos adolescentes. O caso demonstra como o currículo, 

mesmo com suas prescrições, pode ser interpretado e moldado pelos atores:   

Na verdade, muitos vêm até mim e… e questionam, por exemplo: É proibido… Tudo 

eu baseio na legalidade. Fora da legalidade. O que não é imoral, o que não é ilegal, 

eu posso abrir mão e conceder. O que não é imoral, o que não é ilegal. Então, se está 

dentro da legalidade que é proibido, é proibido. Ele vem me questionar, eu apresento 

a lei pra ele. Falo: Tá na lei. É proibido. Então, houve um caso em que o adolescente 

me pediu pra colocar uma cortina no quarto. Eu disse… Nossa, eu tive muito 

problema com agente por causa disso. Aí eu falei, mas por quê? Ele falou, porque dá 

pra… Se a senhora chegar no corredor, olhar pela… pela… pelo acrílico, ou abrir a 

portinhola e olhar, vai dar para a senhora me ver sentado no… [...] no vaso. [...] Dá 

para me ver, a senhora, sentado no boi. Aí eu falei assim: Eu vou lá no seu... Aí a 

agente do módulo também me trouxe isso. Aí eu falei, não é ilegal, não é imoral e eu 

vou preservar a intimidade do adolescente. Autorizei uma cortininha no quarto dele. 

(Héstia, em entrevista) 

 

A equipe da Delfos elaborou uma versão simplificada do Regulamento Disciplinar, 

intitulada Manual do Adolescente (Anexo E), configurando um exemplo de currículo 

modelado. Este Manual adapta o conteúdo do Regulamento para uma linguagem mais acessível 

aos adolescentes e suas famílias, conforme apontado nas entrevistas. Dessa forma, configura-

se como um currículo objetivado no nível modelado (Sacristán, 2017). 

O objetivo educativo do Manual é informar os adolescentes sobre as regras 

disciplinares a serem seguidas durante o cumprimento da medida socioeducativa, por isso, tem 

um caráter normatizador e uniformizador de ações e condutas institucionais. Seu conteúdo é 

dividido em tópicos abrangentes como: higiene e organização pessoal; convivência coletiva; 

direitos e deveres; normas disciplinares; educação e atividades pedagógicas; visitas e 

comunicação com o mundo externo; saúde; e relatórios e avaliações. 

O Manual evidencia o papel do currículo socioeducativo nas unidades de internação 

ao explicitar as regras e atividades a serem realizadas, ao mesmo tempo em que delimita valores 
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e comportamentos esperados dos adolescentes, ilustrando como a Socioeducação combina 

aspectos educativos e sancionatórios na organização das unidades e na formulação de diretrizes 

para o atendimento dos adolescentes. A fala de Hermes sobre o Manual – “[...] O Manual era 

escrito… Um dia de visita… Mostrando tudo, como é que é o organizamento da unidade [...]” 

– demonstra como ele compreende as normas e regras ali dispostas.  

O Manual do Visitante (Anexo G), também elaborado pelos profissionais da Delfos, é 

outro exemplo de currículo modelado, que visa facilitar a compreensão das normas de visitação 

por parte dos familiares. Baseado na Portaria nº 508 de 21 de dezembro de 2018 (Distrito 

Federal, 2018), apresenta as diretrizes que devem ser seguidas pelos visitantes, com o objetivo 

de informar adolescentes e familiares sobre as normas e formas de organização das visitas para 

que ocorram em conformidade com as rotinas da unidade. Esse currículo participa da 

organização do trabalho pedagógico na medida em que estabelece padrões de procedimentos, 

define fluxos e detalha regras que influenciam as interações dos adolescentes com as famílias. 

Além disso, traz regras implícitas que moldam comportamentos e atitudes esperadas durante as 

visitas. 

Esses manuais demonstram um esforço por parte da Delfos de traduzir e adaptar as 

prescrições formais para a realidade da unidade e para o público a que se destinam. No entanto, 

a participação dos profissionais na elaboração desses instrumentos restringe-se à esfera 

consultiva, e os adolescentes e suas famílias são excluídos desse processo, como fica evidente 

na fala de Atena: “Das famílias e dos adolescentes a participação é zero”. Hélio e Hermes, ao 

relatarem, respectivamente, “A gente só segue ordens, tipo, a gente não decide nada” e “É, eu 

fui ouvido, mas assim, só… da boca… foi só da boca pra fora mesmo”, corroboram a ausência 

de participação. Essa realidade contraria os princípios da pedagogia crítica e da gestão 

democrática, que defendem a participação ativa de todos os envolvidos na construção do 

currículo, e impacta a reflexão coletiva sobre os objetivos da Socioeducação e sobre o próprio 

fazer socioeducativo, limitando a construção de um currículo emancipatório.  

À luz dos âmbitos do sistema educativo no processo de construção curricular 

(Sacristán, 2017), os currículos da Delfos revelam relações significativas e desafios. No âmbito 

político-administrativo, destacam-se diretrizes que regulamentam as práticas pedagógicas, 

embora a participação de adolescentes e suas famílias nas decisões curriculares ainda seja 

limitada. Os currículos refletem uma função social relevante, mas apresentam fragilidades na 

ordenação e seleção de conteúdos, métodos e processos avaliativos. Assim, enquanto os 



 

119 

 

esquemas de intervenção política orientam o currículo e estruturam o sistema educativo, o 

subsistema de participação e controle restringe a inclusão de determinados atores no processo. 

A experiência da unidade, com suas contradições, evidencia a necessidade de reflexões 

sobre a construção de um currículo emancipatório na Socioeducação. A tensão entre o currículo 

prescrito e o currículo modelado, a rigidez da normatização, a participação limitada dos sujeitos 

e a fragilidade na articulação entre teoria e prática são questões a serem enfrentadas.  

A construção de um currículo emancipatório requer esforço coletivo baseado na 

participação ativa dos adolescentes, de suas famílias e dos profissionais da unidade, em um 

processo dialógico e reflexivo. Conforme defendido por Sacristán (2017), o currículo deve ser 

um instrumento de transformação social, com atores atuando como agentes ativos na definição 

de conteúdos, métodos e interações pedagógicas. Para alcançar esse objetivo, é fundamental 

reorganizar o trabalho pedagógico com base nos princípios de uma pedagogia crítica. 

Apesar dessas limitações, o subsistema técnico-pedagógico e os âmbitos de criação 

cultural e científica oferecem potencialidades. O alto nível de formação acadêmica dos 

profissionais da unidade contribui para a produção de saberes, facilita conexões com 

instituições de ensino superior e promove a criação de recursos didáticos e estratégias de 

inovação curricular. Projetos pedagógicos inovadores, articulados ao aperfeiçoamento contínuo 

dos educadores, podem fortalecer a capacidade do currículo de atender às demandas do contexto 

socioeducativo. 

 

5.8 Currículo e Socioeducação: categorias analíticas 

No contexto analisado, a interpretação dialética da realidade social e educacional, 

fundamentada na categoria ontológica da contradição (Cury, 2000), indicou uma tensão central 

entre a dimensão pedagógica e a necessidade de controle e segurança nas unidades 

socioeducativas. Embora as prescrições e modelagens curriculares, bem como os esforços dos 

profissionais, busquem promover uma perspectiva educativa alinhada aos direitos humanos, a 

prática frequentemente prioriza a disciplina e o controle. Essa priorização não apenas limita a 

realização dos objetivos educacionais, mas também evidencia uma inversão de prioridades, em 

que a disciplina deixa de ser uma dimensão integrada ao pedagógico e se torna, na prática, o 

objetivo central. 

Essa abordagem contrasta com o que preconiza o SINASE (CONANDA, 2006), que 

estabelece o projeto pedagógico como o eixo norteador da ação e gestão no atendimento 

socioeducativo. O documento destaca que o projeto pedagógico deve ser o referencial principal, 
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inclusive na elaboração de documentos institucionais, como regimentos internos e normas 

disciplinares. Sua implementação deve ser sustentada por um planejamento consistente 

(mensal, semestral, anual) e monitoramento contínuo, abrangendo avaliações de processo, 

impacto e resultado, em uma construção coletiva que envolva a equipe institucional, os 

adolescentes e suas famílias. 

Observa-se que a organização do trabalho pedagógico está centrada em currículos que 

prezam pelo cumprimento estrito de regras e em um controle hierárquico, limitando a 

participação plena da comunidade socioeducativa no processo, principalmente dos adolescentes 

e das famílias. Além disso, a prevalência de procedimentos e ações normatizadores e 

controladores contrasta com o discurso dos documentos legais e dos profissionais de uma 

educação integral, bem como com a tentativa da Jornada Pedagógica de garantir essa educação. 

Essa contradição reflete as tensões estruturais entre a função educativa e a função repressiva da 

Socioeducação, sendo um exemplo de como as condições materiais das instituições organizam 

o trabalho pedagógico. 

Além disso, a dependência de recursos externos e as limitações estruturais das 

unidades mostram ser partes de um sistema maior de desigualdades sociais e econômicas que 

se reproduzem dentro da Socioeducação, permitindo compreender o trabalho pedagógico no 

contexto das relações de produção e das estruturas de poder que moldam o sistema 

socioeducativo. Relacionadas às condições históricas e materiais mais amplas, evidencia-se que 

as práticas institucionais refletem e reproduzem as contradições sociais, de modo que a 

Socioeducação se apresenta como parte do processo de produção social, vinculada ao trabalho 

e às relações de poder. 

A análise da organização do trabalho pedagógico e dos currículos da Delfos permite 

compreender como a Socioeducação opera dentro de uma estrutura maior de reprodução social, 

ao mesmo tempo que se configura como um espaço potencial para a transformação 

emancipatória. Por isso, essa análise reforça a importância de uma abordagem crítica que 

interprete a realidade socioeducativa e busque transformá-la, entendendo-a no movimento 

dialético da interação e transformação entre elementos contraditórios em processo dinâmico e 

contínuo. 

Recorrendo à mitologia do Oráculo de Delfos, a análise da organização dos currículos 

na unidade socioeducativa investigada apresenta paralelos, especialmente em sua função como 

centro de diretrizes e mediações. Assim como o Oráculo de Delfos era reverenciado como o 

“umbigo do mundo”, ponto central para decisões e interpretações divinas na Grécia Antiga, a 
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unidade Delfos emerge neste estudo como um núcleo onde diretrizes socioeducativas são 

recebidas, reinterpretadas e implementadas, resultando em transformações na prática cotidiana. 

Na mitologia, o Oráculo de Delfos consistia em mensagens enigmáticas proferidas pela 

Pítia, que eram interpretadas por sacerdotes e posteriormente entregues aos consulentes. Da 

mesma forma, os currículos socioeducativos analisados desempenham o papel de “oráculos 

curriculares”, estabelecendo normas e prescrições que são reinterpretadas pelos profissionais. 

Assim como as respostas do Oráculo muitas vezes deixavam espaço para múltiplas 

interpretações, determinados subsistemas ou âmbitos do sistema educativo elaboram currículos 

que permitem adaptações locais, mas que permanecem vinculadas a um núcleo rígido de 

prescrições. Isso reflete um desafio comum com o sistema socioeducativo: equilibrar a 

necessidade de centralização curricular com a adaptação às realidades e necessidades 

específicas dos adolescentes, famílias e profissionais envolvidos. 

Conforme conceitua Sacristán (2017), o currículo vai além da simples definição de um 

conjunto de conteúdos a serem ensinados; ele resulta de escolhas e imposições que moldam as 

experiências educativas e as relações sociais dentro da instituição. O currículo reflete as 

relações de poder, intenções políticas e dinâmicas culturais presentes na sociedade, tornando-

se uma expressão concreta dessas forças. Sob essa perspectiva, a Jornada Pedagógica e o 

Regulamento Disciplinar podem ser entendidos como currículos modelados, pois representam 

tentativas de adaptação das prescrições às especificidades da realidade local. No entanto, esses 

instrumentos também simbolizam a centralidade curricular como expressão das relações de 

poder, articulações políticas e contextos culturais mais amplos que permeiam e configuram a 

organização do trabalho pedagógico. 

Embora normas e diretrizes curriculares sejam fundamentais, elas frequentemente 

assumem um caráter abstrato, deixando lacunas que permitem ou exigem interpretações 

críticas. Tais prescrições oferecem orientações, mas sua aplicação é mediada por condições 

institucionais e interpretações específicas, o que frequentemente resulta em sua transformação 

no cotidiano. Por isso, a modelagem curricular desempenha um papel central, permitindo que 

as normas ganhem significado no contexto prático. 

Entretanto, conforme apontado na análise, há uma tensão constante entre a necessidade 

de adaptação e a imposição de normas. Profissionais e adolescentes frequentemente se veem 

obrigados a submeter-se às regras, silenciando vozes críticas que poderiam questioná-las ou 

transformá-las. Assim, os currículos apontam uma dualidade: ao mesmo tempo em que possuem 
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um potencial emancipador, também atuam como ferramentas de manutenção da ordem 

preexistente, reforçando estruturas sociais e culturais hegemônicas (Apple, 2006). 

Nesse sentido, assim como o Oráculo de Delfos, que podia inspirar decisões 

transformadoras quando bem interpretado, os currículos da Socioeducação possuem potencial 

para serem reinterpretados e ressignificados no contexto local, apesar das limitações. A análise 

sugere que o currículo modelado – resultado da interação entre currículos prescritos e realidades 

e demandas locais – é o espaço onde a comunidade pode exercer autonomia, criatividade e 

crítica, promovendo mudanças significativas na realidade socioeducativa.   

Assim, a metáfora do Oráculo de Delfos ilumina os desafios e as potencialidades do 

campo socioeducativo, destacando o papel dos currículos como mediadores entre o ideal e a 

prática concreta. A compreensão e a transformação desses “oráculos curriculares” demandam 

um olhar crítico capaz de superar as contradições e promover uma totalidade educativa voltada 

à emancipação dos sujeitos envolvidos. 

A partir dessa concepção, foram definidas categorias analíticas que permitem uma 

análise das dinâmicas presentes na organização da Jornada Pedagógica e no Regulamento 

Disciplinar, considerando suas implicações enquanto currículos modelados no trabalho 

pedagógico realizado na unidade Delfos. Essas categorias oferecem um panorama que conecta 

o ideal pedagógico, a organização institucional e as práticas educativas, evidenciando tensões 

entre intencionalidade e realidade. No Quadro 10, são apresentadas as categorias utilizadas 

nessa análise, organizadas a partir da triangulação das informações produzidas nas entrevistas 

e na análise documental (Triviños, 2019). 

 

Quadro 10 – Quadro analítico a partir dos currículos modelados da unidade Delfos  

Categoria 

analítica 
Jornada Pedagógica Regulamento Disciplinar 

Ideal Pedagógico  

X 

 Realidade 

Busca a integração social por meio da 

oferta de atividades educativas e 

profissionalizantes, apesar das limitações 

estruturais e organizacionais. Embora 

difusos, os objetivos não parecem ser 

contraditórios e são compartilhados entre 

os atores da comunidade socioeducativa.  

Enfatiza responsabilização e convivência, 

com medidas educativas alinhadas ao 

SINASE, mas sob rígido controle, 

gerando tensões entre o ideal pedagógico 

e a prática institucional. Apresenta 

objetivos precisos e compartilhados, mas 

que geram resistência e conflitos em 

determinadas situações. 

Gestão 

participativa  

X 

 Centralização 

A hierarquia organizacional centraliza 

decisões e demonstra limitar a autonomia 

das equipes em determinadas situações. 

Há tensões entre as equipes de segurança 

e sociopsicopedagógica, mas também 

relatos de colaboração, por isso há 

potencial para a participação ampla e 

efetiva da comunidade socioeducativa.  

Predominância da lógica disciplinar, com 

decisões centralizadas na Gerência de 

Segurança e na Direção, o que restringe a 

participação efetiva dos adolescentes, das 

famílias e da equipe 

sociopsicopedagógica nos processos 

decisórios. A construção em um nível 

hierárquico superior demanda ampla 
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Categoria 

analítica 
Jornada Pedagógica Regulamento Disciplinar 

discussão da comunidade socioeducativa 

sobre a sua utilização em nível local. 

Flexibilidade e 

adaptação  

X 

 Rigidez e 

normatização 

excessiva 

Reflete uma preocupação em oferecer 

uma rotina delineada para atender às 

diretrizes do SINASE. Embora esteja 

estruturada em módulos e horários 

rígidos, com pouca flexibilidade para 

ajustes a imprevistos ou demandas 

individuais, indica possíveis lacunas ou 

incertezas na execução pela dependência 

de recursos externos e do voluntariado, 

que pode comprometer a regularidade de 

determinadas ações.  

Complementa a organização com normas 

de convivência e obrigações, reforçando o 

controle disciplinar e restringindo 

adaptações temporais e espaciais. 

Conteúdos e 

métodos 

significativos  

X 

 Atividades 

fragmentadas e 

descontextualizadas 

Ofertas de conteúdos variáveis, com 

atividades obrigatórias e facultativas, mas 

pode ser interpretada como insuficiente 

para atender plenamente às demandas dos 

adolescentes, inclusive desconectadas do 

PIA. As atividades pedagógicas 

obrigatórias têm caráter disciplinar, e a 

recusa em participar pode resultar em 

sanções, evidenciando a contradição entre 

o caráter facultativo e a obrigatoriedade 

na prática. O foco na ocupação do “tempo 

ocioso” do adolescente e no seu controle 

limita a exploração pedagógica dos 

conteúdos. Não restou demonstrado se os 

conteúdos e os métodos utilizados têm 

evidente intencionalidade pedagógica. 

Tem um caráter normatizador e 

uniformizador de ações e condutas 

institucionais e de convivência. A 

abordagem busca alinhar disciplina com 

educação, mas a aplicação das medidas 

disciplinares, com predominância da 

lógica punitiva, é criticada por distanciar-

se do objetivo educativo. 

Avaliação 

emancipatória  

X 

Avaliação punitiva 

Ausência de uma sistematização precisa 

do processo e dos procedimentos 

avaliativos. Os adolescentes e as 

atividades são avaliados de forma pontual, 

geralmente por quem conduz a atividade e 

sem conexão evidente com o 

desenvolvimento integral dos 

adolescentes. 

A avaliação das condutas é feita por 

comissões disciplinares que consideram 

atenuantes e agravantes, mas o foco 

parece ser na disciplina e não no 

aprendizado ou no desenvolvimento 

socioeducativo. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Com base na triangulação dos dados (Triviños, 2019), o quadro analítico destaca as 

principais contradições da Jornada Pedagógica e do Regulamento Disciplinar a partir de cinco 

categorias analíticas. A síntese evidencia tensões entre o ideal pedagógico e a realidade prática, 

bem como entre os princípios normativos e as condições institucionais concretas. A Jornada 

Pedagógica busca a integração social por meio de atividades educativas e profissionalizantes, 

mas enfrenta limitações. Apesar disso, os objetivos são compartilhados entre os atores 

socioeducativos, o que fortalece sua legitimidade. Por outro lado, o Regulamento Disciplinar 

prioriza a responsabilização e a convivência, alinhando-se ao SINASE (Brasil, 2012; 
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CONANDA, 2006). Contudo, o controle rígido gera tensões e conflitos entre o ideal pedagógico 

e a prática cotidiana.  

Em relação à gestão, a Jornada Pedagógica demonstra potencial para uma abordagem 

mais participativa, e relatos de colaboração indicam possibilidades de ampliar essa participação, 

embora as decisões ainda sejam centralizadas, limitando a autonomia das equipes. Já o 

Regulamento Disciplinar apresenta uma lógica predominantemente centralizadora, com 

decisões concentradas na Gerência de Segurança e na Direção, o que restringe a participação 

efetiva de adolescentes, famílias e equipes pedagógicas, reforçando uma lógica disciplinar.  

No que tange à flexibilidade e adaptação, a Jornada Pedagógica é estruturada em 

rotinas rígidas, com pouca margem para atender às demandas individuais. Contudo, a 

dependência de recursos externos e do voluntariado compromete a regularidade de algumas 

ações, gerando incertezas na execução. Paralelamente, o Regulamento Disciplinar 

complementa essa organização com normas rígidas que reforçam o controle disciplinar, 

restringindo as adaptações necessárias para atender à realidade dos adolescentes. 

Quanto aos conteúdos e métodos, a Jornada Pedagógica apresenta uma oferta variável 

de atividades, mas insuficiente e por vezes desconectada do PIA. O controle do tempo ocioso é 

priorizado em detrimento da exploração pedagógica significativa. Já o Regulamento Disciplinar 

adota uma abordagem normatizadora que combina disciplina e educação, mas, na prática, o uso 

excessivo da aplicação de medidas punitivas o afasta dos objetivos educativos. 

Por fim, a avaliação também apresenta desafios significativos. A Jornada Pedagógica 

carece de sistematização no processo avaliativo, com práticas pontuais desconectadas do 

desenvolvimento integral dos adolescentes. Em contraste, o Regulamento Disciplinar adota um 

enfoque avaliativo conduzido por comissões que consideram agravantes e atenuantes, mas que 

poderiam potencializar o aprendizado e o desenvolvimento socioeducativo.  

As análises evidenciam contradições entre o potencial educativo e a prática 

institucional, marcada pela rigidez, centralização e controle disciplinar. Apesar dos esforços 

dos profissionais na direção de uma abordagem pedagógica alinhada ao SINASE (Brasil, 2012), 

observa-se ainda a prevalência de lógicas punitivas que limitam a concretização de práticas 

integradas e emancipatórias na Socioeducação. Nesse contexto, a modelagem curricular surge 

como um elemento central para superar essas tensões e alinhar as ações institucionais aos 

objetivos socioeducativos. 
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6. PRODUTO TÉCNICO 

Um dos requisitos do Programa de Pós-Graduação em Educação na Modalidade 

Profissional é o desenvolvimento de um produto técnico que gere impacto significativo em 

processos formativos e educacionais em diferentes contextos. Com base nessa premissa, um 

dos objetivos específicos desta dissertação é a elaboração de uma proposta de curso de formação 

continuada direcionado aos profissionais do sistema socioeducativo do Distrito Federal. O curso 

visa qualificar as práticas pedagógicas, fortalecer as ações educativas e, sobretudo, oferecer 

subsídios teóricos e metodológicos para a construção do Projeto Político-Pedagógico (PPP) das 

unidades socioeducativas. 

Diante dos resultados obtidos na pesquisa, que destacaram as contradições e o 

movimento dialético presente na organização dos currículos na unidade socioeducativa, a 

proposta de formação continuada configura-se como uma estratégia capaz de promover 

reflexões sobre o trabalho pedagógico e a organização curricular. Em especial, busca-se 

enfatizar o nível modelado do currículo, compreendido como o espaço onde os profissionais 

têm a oportunidade de reinterpretar e adaptar as prescrições curriculares às realidades e 

demandas locais, ampliando o potencial para práticas educativas críticas, humanizadoras e 

alinhadas aos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e do Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (Brasil, 2012). 

O curso, portanto, tem como foco central fornecer uma base para a elaboração do 

Projeto Político-Pedagógico das unidades socioeducativas, de modo a atender às 

especificidades do contexto e da comunidade socioeducativa local, reconhecendo seus desafios 

e potencialidades. Por meio de uma abordagem teórico-prática, o curso visa estimular a reflexão 

das demandas institucionais e individuais, fortalecendo a coerência e a intencionalidade das 

ações pedagógicas e promovendo transformações no processo de organização do trabalho 

pedagógico. 

 

Título: Projeto Político-Pedagógico: organizando o trabalho pedagógico na Socioeducação 

 

Justificativa: A Socioeducação tem um caráter eminentemente pedagógico, exigindo práticas 

educativas intencionais, ou seja, planejadas e que promovam o desenvolvimento integral dos 

adolescentes, contribuindo para a construção de uma sociedade justa e igualitária. Contudo, 

existem contradições e desafios no processo de organização do trabalho pedagógico em 

unidades socioeducativas. A construção de um Projeto Político-Pedagógico é uma alternativa 
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que para alinhar as práticas educativas aos princípios do ECA (Brasil, 1990) e do SINASE 

(Brasil, 2012). Por isso, o curso de formação continuada aqui proposto tem como foco subsidiar 

os profissionais do sistema socioeducativo na elaboração de um PPP que considere a 

perspectiva histórico-cultural do desenvolvimento humano, valorize práticas educativas 

emancipatórias e fortaleça a intencionalidade pedagógica e a autonomia dos sujeitos 

envolvidos. 

 

Objetivo geral: Oferecer uma formação teórico-prática para profissionais do sistema 

socioeducativo, com vistas à elaboração do Projeto Político-Pedagógico da unidade de 

internação, alinhado aos princípios educativos da Socioeducação. 

 

Objetivos específicos: Discutir os fundamentos teóricos e metodológicos do trabalho 

pedagógico no sistema socioeducativo; analisar o contexto e as especificidades das unidades de 

internação e sua relação com o PPP; promover reflexões sobre a organização curricular e o 

papel do currículo modelado na prática socioeducativa; estimular a construção coletiva de um 

esboço do PPP, considerando demandas institucionais e individuais. 

 

Ementa: O curso aborda fundamentos teóricos e metodológicos do trabalho pedagógico em 

unidades socioeducativas, com foco na Pedagogia Histórico-Crítica e na elaboração do PPP. 

Explora a relação entre currículo e práticas educativas, enfatizando a participação coletiva e 

juvenil e o alinhamento aos princípios da Socioeducação. 

 

Público-alvo: Profissionais do sistema socioeducativo do Distrito Federal, incluindo gestores, 

especialistas socioeducativos, agentes socioeducativos, técnicos socioeducativos, profissionais 

da saúde, entre outros.  

 

Carga horária: 60 horas, divididas em encontros presenciais e atividades à distância. 

 

Modalidade: Híbrida, com encontros presenciais e tarefas on-line para estudos e reflexões. 

 

Metas: Certificar 100% dos profissionais inscritos no curso; obter o esboço de um PPP para a 

unidade de internação participante. 
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Temas e conteúdos: A inclusão dos temas e conteúdos busca fortalecer a formação dos 

profissionais na elaboração, implementação e avaliação de PPP na Socioeducação. O módulo 

inicial, ao abordar os fundamentos teóricos da Socioeducação e a Pedagogia Histórico-Crítica, 

fornece a base para compreender a intencionalidade educativa e a função social das medidas 

socioeducativas.  

Na sequência, a análise do currículo e do trabalho pedagógico, juntamente com a 

modelagem curricular e a construção do PPP, permite refletir sobre as práticas pedagógicas e 

sua articulação com os princípios da Socioeducação. A gestão participativa reforça o caráter 

democrático e emancipatório do PPP ao enfatizar a construção coletiva e a participação dos 

adolescentes no processo pedagógico.  

Os módulos finais, focados no planejamento, avaliação e construção do PPP, oferecem 

ferramentas práticas para que os profissionais planejem, implementem e avaliem projetos 

pedagógicos alinhados às necessidades dos adolescentes e às diretrizes normativas, articulando 

teoria e prática. 

O Quadro 11 apresenta a divisão dos módulos, detalhando os temas, conteúdos e carga 

horária correspondente. 

 

Quadro 11 – Detalhamento do curso de formação 

Módulo Carga horária Tema Conteúdos 

Módulo 1 12h Fundamentos teóricos 
Princípios da Socioeducação. 

Pedagogia Histórico-Crítica. 

Módulo 2 12h 
Currículo e trabalho 

pedagógico 

Organização do trabalho pedagógico. 

Currículo, modelagem curricular e PPP. 

Módulo 3 12h Gestão participativa 

Construção coletiva no contexto 

socioeducativo. 

Participação dos adolescentes no 

processo pedagógico. 

Módulo 4 12h Planejamento e avaliação 

Avaliação emancipatória.  

Planejamento estratégico e 

implementação do PPP. 

Módulo 5 12h Construção do PPP 

Etapas e elementos do PPP. 

Diagnóstico, objetivos, metas e 

estratégias pedagógicas. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Metodologia: Sugere-se o uso de aulas expositivas dialogadas com introdução aos conceitos-

chave; oficinas práticas para reflexões coletivas e elaboração do PPP; estudo de caso para 

análise de experiências reais em unidades socioeducativas; debates e grupos de trabalho para 

trocas de experiências entre os participantes; uso de ambiente virtual de aprendizagem com 

disponibilização de materiais e acompanhamento de atividades assíncronas. 
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Avaliação: Sugerem-se como critérios de avaliação a participação nas atividades e discussões, 

a apresentação de um esboço coletivo do PPP ao final do curso e as reflexões individuais sobre 

o impacto do curso no trabalho pedagógico, mediante preenchimento de um formulário virtual. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente dissertação teve como objeto de estudo currículo e Socioeducação, 

buscando analisar como se organizam os currículos da Socioeducação em uma unidade 

socioeducativa de internação no Distrito Federal. Estabeleceram-se como objetivos específicos 

identificar o inventário de pesquisas científicas sobre as relações entre educação, 

Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo; mapear a organização do 

trabalho pedagógico no contexto socioeducativo, destacando suas conexões com o currículo; 

identificar os currículos modelados na unidade de internação, considerando sua influência no 

cotidiano institucional; e propor um curso de formação continuada para profissionais do sistema 

socioeducativo do Distrito Federal, com vistas à qualificação das práticas pedagógicas e à 

elaboração do Projeto Político-Pedagógico da unidade socioeducativa. 

Nesta investigação, adotou-se a perspectiva crítico-dialética, que concebe o 

conhecimento como fruto das relações sócio-históricas e a educação como ferramenta para 

compreender e transformar as estruturas que moldam a sociedade. Sob essa ótica, a 

Socioeducação é entendida como um espaço legítimo de educação, permeado por relações de 

poder, intencionalidades e contradições. O currículo, nesse contexto, emerge como um 

elemento central na organização do trabalho pedagógico e na construção de práticas 

emancipatórias (Freitas, 1995; Gramsci, 1982; 2004). Para embasar esta análise, foram 

utilizadas as reflexões de autores críticos sobre a educação escolar e o currículo, com o objetivo 

de subsidiar a compreensão e o aprimoramento das práticas socioeducativas, reforçando seu 

potencial pedagógico transformador. 

Partiu-se do entendimento que tudo o que acontece em uma unidade socioeducativa de 

internação – ou seja, o trabalho pedagógico realizado nesse contexto – está diretamente ligado 

a uma organização curricular. Em outras palavras, a estruturação do trabalho educativo abrange 

não apenas a escola, mas também o atendimento em saúde, os acompanhamentos técnicos, as 

atividades esportivas, culturais e de lazer, as intervenções da equipe de segurança, as audiências 

e acompanhamentos judiciais, além das interações familiares e das relações entre os 

adolescentes, seus pares e os profissionais, entre outros. Todas essas dimensões são 

atravessadas por um ou mais currículos, que orientam e dão significado às práticas 

desenvolvidas no cotidiano da unidade. 

Assim, com base nos autores estudados, denominou-se currículo da Socioeducação 

todo elemento educativo teórico ou prático, sistemático ou não, que nos diversos níveis ou fases 

do modelo de construção curricular incide na ação socioeducativa para: a organização da 
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política socioeducativa e do sistema socioeducativo; a tomada de decisões em Socioeducação; 

o uso como referência ou consulta no cotidiano institucional pela comunidade socioeducativa; 

a definição de atribuições para a atuação profissional na Socioeducação; a formação inicial e 

continuada dos socioeducadores; a elaboração, execução e avaliação de planos, programas, 

projetos, métodos, procedimentos e ações de atendimento socioeducativo; e, sobretudo as 

escolhas acerca dos conteúdos dessas práticas curriculares.  

Definiu-se neste estudo a Socioeducação como um espaço educativo legítimo e 

intencional, destinado à formação integral de adolescentes e jovens, onde o trabalho pedagógico 

é estruturado para promover o desenvolvimento humano, a reflexão crítica e a transformação 

social. Ao reconhecer a condição peculiar do adolescente como sujeito em desenvolvimento, 

enfatiza-se a necessidade de priorizar ações que articulem o atendimento a necessidades 

individuais e coletivas, favorecendo tanto a responsabilização quanto a sua emancipação. 

Nesse sentido, a Socioeducação é um campo que reflete as dinâmicas de poder, 

desigualdade e exclusão presentes na sociedade brasileira. O tema foi motivado pela 

necessidade de aprofundar as discussões acerca da dimensão educativa das medidas 

socioeducativas, muitas vezes relegada a um segundo plano em favor de práticas punitivas e 

controladoras. Ao denominar simbolicamente a unidade investigada como “Delfos”, em 

referência ao Oráculo de Delfos da mitologia grega, a pesquisa evidenciou as tensões entre as 

organizações curriculares e a forma como se organiza o trabalho pedagógico, bem como o 

potencial transformador dos currículos socioeducativos. 

Para alcançar os objetivos, a pesquisa estruturou-se em sete seções. Na introdução, 

traçou-se uma visão geral sobre a temática da pesquisa. A segunda seção delineou os 

referenciais teóricos que fundamentam o estudo; situou a Socioeducação sob uma perspectiva 

educativa; discutiu os elementos que constituem a organização do trabalho pedagógico em 

instituições educativas; e apresentou o conceito de currículo, bem como o processo de 

construção curricular. A terceira seção descreveu o percurso metodológico da investigação. Na 

quarta seção, apresentou-se o estado do conhecimento, mapeando estudos sobre educação, 

Socioeducação, organização do trabalho pedagógico e currículo. A quinta seção analisou os 

dados produzidos em relação ao referencial teórico, mapeando a organização do trabalho 

pedagógico na unidade investigada e identificando os currículos modelados. Na mesma seção, 

aprofundou-se a análise categorial dos currículos da Socioeducação, com base na triangulação 

de dados provenientes das entrevistas e da análise documental. A sexta seção detalhou o produto 
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técnico desenvolvido, alinhado às demandas do contexto socioeducativo e ao requisito do 

PPGEMP.  

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa do tipo exploratória, com o estudo de 

caso como estratégia metodológica. Buscou aproximar-se do materialismo histórico-dialético 

como método para compreender as contradições inerentes ao fenômeno investigado, a partir da 

categoria da contradição com base em Cury (2000).  

O levantamento do estado do conhecimento revelou uma lacuna significativa na 

literatura em relação à análise dos currículos da Socioeducação, especialmente no contexto 

brasileiro. Embora o Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990) e o Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo (Brasil, 2012) forneçam diretrizes sobre a dimensão 

pedagógica das medidas socioeducativas, estudos apontam a prevalência de práticas que 

priorizam o controle e a segurança em detrimento da educação e do desenvolvimento humano. 

A revisão teórica referendou os resultados do estado do conhecimento e também destacou o 

papel do currículo como mediador entre intenções educativas e práticas institucionais, além de 

sua relação com as dinâmicas de poder e as condições de existência. 

A produção dos dados incluiu a análise documental e as entrevistas semiestruturadas 

com profissionais e adolescentes. A partir da análise de conteúdo categorial de Bardin (2011), 

identificaram-se os elementos constitutivos da organização do trabalho pedagógico da unidade 

investigada, o que possibilitou a construção de cinco categorias analíticas: ideal pedagógico 

versus realidade; gestão participativa versus centralização; flexibilidade e adaptação versus 

rigidez e normatização excessiva; conteúdos e métodos significativos versus atividades 

fragmentadas e descontextualizadas; e avaliação emancipatória versus avaliação punitiva. 

Os resultados indicaram contradições em como são organizados os currículos na 

Socioeducação. Existe uma tensão entre prescrições e modelagens curriculares e tentativas dos 

profissionais, que propõem uma abordagem educativa para a Socioeducação, e o trabalho 

pedagógico que ainda reflete uma lógica controladora e punitiva. A organização do trabalho 

pedagógico está centrada em currículos que prezam pelo cumprimento estrito de regras e por 

um controle hierárquico, limitando a participação plena da comunidade socioeducativa no 

processo, principalmente dos adolescentes e das famílias.  

O ideal pedagógico da Jornada Pedagógica busca promover a integração social e o 

desenvolvimento integral dos adolescentes, alinhando-se aos princípios do SINASE (Brasil, 

2012; CONANDA, 2006). No entanto, na prática, esse ideal enfrenta tensões com as dinâmicas 

institucionais, que priorizam o controle disciplinar em detrimento dos objetivos educativos. A 
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estrutura hierárquica e centralizada da unidade limita a possibilidade de uma educação 

emancipatória, conforme discutido por Gramsci (1982; 2004). Isso reforça a necessidade de 

alinhar as práticas institucionais aos valores que fundamentam a política socioeducativa. 

Embora a legislação proponha uma gestão participativa, a centralização das decisões 

na unidade compromete a autonomia das equipes e dificulta a participação ativa de adolescentes 

e suas famílias. Por outro lado, relatos de colaboração entre as equipes indicam que há potencial 

para mudanças. Um ambiente mais favorável ao diálogo e à participação da comunidade 

socioeducativa poderia fortalecer a gestão e criar condições para avanços importantes. 

Apesar do discurso que valoriza a flexibilidade, a Jornada Pedagógica mantém uma 

estrutura rígida, tanto em termos de horários quanto de atividades, o que dificulta a adaptação 

às necessidades específicas dos adolescentes. A forte ênfase na normatização e no cumprimento 

de regras, evidenciada no Regulamento Disciplinar, cria um ambiente mais voltado ao controle 

do que ao acompanhamento personalizado. Essa rigidez reduz a capacidade da unidade de 

responder a imprevistos ou demandas individuais, limitando o potencial do atendimento 

socioeducativo para oferecer uma educação que contemple as singularidades de cada jovem. 

Além disso, as atividades pedagógicas frequentemente são fragmentadas e 

descontextualizadas, dificultando sua integração aos objetivos do Plano Individual de 

Atendimento e às necessidades reais dos adolescentes. Embora tais práticas sejam justificadas 

como cumprimento de normativas, elas negligenciam a importância de métodos e conteúdos 

mais significativos, que estimulem a reflexão crítica e a construção de projetos de vida. Como 

apontam os autores estudados, essa fragmentação contribui para a perpetuação do “currículo 

oculto” (Apple, 2006; Santomé, 2005). 

A avaliação, por sua vez, está centrada no cumprimento de regras e na ausência de 

ocorrências disciplinares, reforçando uma lógica punitiva. Essa abordagem impede que a 

avaliação seja utilizada como um instrumento de desenvolvimento e aprendizagem, deixando 

de considerar o adolescente como um sujeito ativo no processo avaliativo. Em vez disso, ela se 

limita a atender às expectativas externas da Vara de Execução de Medida Socioeducativa, 

ignorando o potencial emancipatório que a avaliação poderia oferecer no contexto 

socioeducativo. 

A análise indicou a coexistência de currículos em diferentes níveis de objetivação na 

Socioeducação. A Jornada Pedagógica e o Regulamento Disciplinar, identificados como 

currículos modelados, organizam o trabalho pedagógico realizado na unidade socioeducativa. 

Ambos funcionam como “oráculos curriculares”, pois centralizam decisões e normatizam 
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práticas, mas permitem margens de interpretação e adaptação. Esses currículos refletem as 

tentativas dos profissionais de adaptar as diretrizes à realidade local, apesar das limitações 

impostas pelas condições institucionais. Desse modo, a perspectiva educativa persiste, 

indicando as possibilidades de redirecionamento das práticas institucionais. 

Como contribuição prática, foi desenvolvida uma proposta de formação continuada 

em serviço para os profissionais do sistema socioeducativo do DF. O curso, com carga horária 

de 60 horas, semipresencial, aborda temas como currículo e trabalho pedagógico, gestão 

participativa e planejamento e avaliação. O produto final do curso é o esboço de um Projeto 

Político-Pedagógico para a unidade socioeducativa, promovendo um alinhamento entre 

princípios normativos e práticas institucionais. A formação busca fomentar a reflexão entre os 

profissionais e fortalecer a autonomia das equipes, contribuindo para a construção de um 

modelo pedagógico mais inclusivo e transformador. 

Os resultados da pesquisa indicam que a análise dos currículos da Socioeducação é 

fundamental para compreender as contradições entre discursos prescritivos, modelagem 

curricular e organização do trabalho pedagógico nas unidades socioeducativas. O estudo 

permitiu inferir que os currículos modelados funcionam como mediadores entre as intenções 

educativas e as dinâmicas institucionais, refletindo relações de poder e condições materiais. A 

compreensão crítica dessas dinâmicas é essencial para transformar a realidade socioeducativa. 

Por fim, ao reconhecer as limitações desta pesquisa, esta dissertação reforça a 

centralidade da educação no contexto da Socioeducação. Além disso, destaca a importância de 

futuras investigações que abordem o fortalecimento da formação continuada, a construção 

coletiva de currículos e a promoção de uma gestão democrática como elementos fundamentais 

para transformar as práticas pedagógicas e consolidar uma Socioeducação emancipatória.  
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APÊNDICE A – PROTOCOLO PARA O ESTUDO DE CASO 

 

Protocolo para o estudo de caso 

 

1. Identificação dos objetivos e da justificativa para o estudo de caso 

1.1 Levantamento de questões e proposições do estudo de caso 

1.2 Elaboração de estrutura teórica para o estudo de caso 

1.3 Elaboração de uma agenda de atividades investigativas 

2. Procedimentos de campo 

2.1 Levantamento dos procedimentos de pesquisa  

2.2 Elaboração do plano de produção de dados (cronograma de realização dos 

procedimentos de pesquisa) 

2.3 Preparação para as atividades investigativas (identificação dos documentos e dos 

locais de acesso; agendamento e confirmação das entrevistas junto aos 

interlocutores; transcrição das entrevistas; realização da análise de conteúdo; 

advertências de procedimentos) 

3. Levantamento das questões do estudo de caso 

3.1 Elaboração dos roteiros de análise documental e das entrevistas 

3.2 Elaboração de planilhas para compilação dos dados produzidos 

4. Elaboração do esboço para elaboração do relatório 

4.1 Descrição e análise dos procedimentos empíricos 

4.2 Levantamento das possibilidades de inovação dos procedimentos 

4.3 Levantamento e análise dos resultados obtidos em cada procedimento 

4.4 Contextualização e histórico de cumprimento dos procedimentos de pesquisa 

4.5 Organização dos anexos (cronogramas, roteiros de investigação, documentos 

relevantes e lista dos interlocutores) 

4.6 Levantamento das informações bibliográficas 

5. Avaliação do estudo de caso 

5.1 Avaliação dos instrumentos e procedimentos em atenção aos objetivos da pesquisa 

5.2 Avaliação do estudo de caso em atenção aos objetivos da pesquisa 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 

(ADOLESCENTES) 

 

Roteiro das entrevistas semiestruturadas (Adolescentes) 

 

Data: 

Nome do participante: 

Idade: 

Tempo de cumprimento da medida socioeducativa: 

 

Questões norteadoras: 

1. Como é a sua rotina na Unidade?  

2. Como são definidas as atividades de que você participa? Você pode escolhê-las? 

3. Quando você deixa de fazer alguma das atividades, quais as consequências? 

4. Como é a sua participação na construção das regras da Unidade? 

5. Existe espaço para os adolescentes possam elogiar, dar sugestões, questionar ou 

reclamar sobre o trabalho que é realizado na Unidade?  

6. Em algum momento você precisou emitir sua opinião sobre o que acontece na Unidade? 

O que aconteceu? 

7. Como a sua família participa do seu acompanhamento na medida socioeducativa? 

8. O que você tem aprendido na internação? 

9. Para você, o que um adolescente deve aprender na internação? 

10. Como você espera estar quando sair da Unidade? 

11. O que você mudaria na medida socioeducativa?  
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APÊNDICE C – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 

(PROFISSIONAIS) 

 

Roteiro das entrevistas semiestruturadas (Profissionais) 

 

Data: 

Nome do participante: 

Cargo/função: 

Tempo de atuação no sistema socioeducativo: 

Tempo de atuação na medida socioeducativa de internação: 

 

Questões norteadoras: 

1. Como você organiza a sua rotina de trabalho? 

2. Que instrumentos teóricos e práticos você utiliza para organizar o seu trabalho? 

3. Como é organizada a rotina da Unidade? Quem define e como são definidas as 

atividades a serem realizadas? 

4. Existem instrumentos que sejam usados para orientar o trabalho realizado na Unidade?  

5. Você já participou da construção de algum desses instrumentos? Como foi a sua 

participação? 

6. Qual a sua avaliação desses instrumentos em relação aos impactos sobre o trabalho? 

7. Como ocorre a participação da comunidade socioeducativa (profissionais, adolescentes, 

famílias, poder judiciário e políticas setoriais) na construção desses instrumentos? 

8. Esses instrumentos apresentam uma proposta de Socioeducação?  

9. Atualmente, o que se espera do adolescente que sai desta Unidade?  

10. Na sua opinião, qual seria o perfil do egresso do sistema socioeducativo? 

11. O que você entende por “currículo”?  

12. Sobre “currículo e Socioeducação”, você consegue estabelecer alguma relação?  
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APÊNDICE D – TERMO DE ASSENTIMENTO  

 

 

Universidade de Brasília – UnB  

Faculdade de Educação – FE  

Programa de Pós-Graduação em Educação  

Mestrado Profissional – PPGEMP   

 

Termo de Assentimento 

 

Você está sendo convidado a participar da pesquisa “Os currículos da Socioeducação: 

um estudo de caso em uma unidade de internação no Distrito Federal”, de responsabilidade 

de Suhelem Brasil Santos, estudante da Pós-Graduação em Educação – Mestrado Profissional, 

da Universidade de Brasília, sob a orientação do Prof. Dr. Francisco Thiago Silva.  

O objetivo da pesquisa é compreender como se organizam os currículos da 

Socioeducação em uma das unidades de internação de adolescentes do Distrito Federal. Assim, 

gostaríamos de consultá-lo sobre seu interesse e disponibilidade de cooperar com o estudo. 

Realizaremos uma entrevista semiestruturada e você receberá todos os esclarecimentos 

necessários antes, durante e após a finalização da pesquisa. O que você disser ficará em sigilo 

e os seus dados não serão divulgados, inclusive o seu nome. A pesquisadora será responsável 

por guardar todas as informações.  

A participação na entrevista pode gerar cansaço, vergonha, constrangimento ou estresse. 

Por isso, a sua participação é voluntária e você não receberá nenhum benefício ou sanção. Você 

pode se recusar a participar, retirar seu consentimento ou interromper a sua participação a 

qualquer momento. A recusa em participar não acarretará qualquer penalidade.  

Esperamos como benefícios desta pesquisa: em nível individual, possibilitar aos 

participantes reflexões sobre o processo socioeducativo; no nível institucional, a reflexão 

coletiva sobre a prática socioeducativa e a elaboração de propostas e ações pedagógicas 

curriculares que promovam transformações nos projetos e ações de trabalho; socialmente, 

levantar o debate sobre a política socioeducativa e promover possibilidades de construção de 

uma sociedade justa e igualitária. Por isso, consideramos sua participação válida e necessária. 

Garantimos a devolução dos resultados do estudo aos participantes por meio de 

disponibilização de uma cópia da dissertação final e se você tiver qualquer dúvida em relação 

à pesquisa, poderá nos contatar pelo telefone 61 98603-3243 ou pelo e-mail 

suhelemb@gmail.com. 
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Este projeto foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências 

Humanas e Sociais (CEP/CHS) da Universidade de Brasília a fim de proteger os direitos e a 

integridade dos participantes, além de assegurar a qualidade e a ética na pesquisa. 

As informações com relação à assinatura do Termo de Assentimento ou aos direitos do 

participante da pesquisa podem ser obtidas por meio do e-mail do CEP/CHS: cep_chs@unb.br 

ou pelo telefone: (61) 3107 1592. 

Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável 

e a outra com você. 

 

Consentimento pós–informação:  

 

Eu, __________________________________________________________, contato 

de telefone ________________, fui informado sobre o que a pesquisadora pretende realizar e 

o motivo da minha colaboração, e concordo em participar da pesquisa. Este documento é 

emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pela pesquisadora, ficando uma via 

com cada um de nós.  

 

Brasília/DF, _______ de ______________________ de 2024. 

 

 

 

Assinatura da pesquisadora  Assinatura do participante 
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APÊNDICE E – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

(TCLE) 

 

 

Universidade de Brasília – UnB  

Faculdade de Educação – FE  

Programa de Pós-Graduação em Educação  

Mestrado Profissional – PPGEMP   

 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 

 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Os currículos da 

Socioeducação: um estudo de caso em uma unidade de internação no Distrito Federal”, de 

responsabilidade de Suhelem Brasil Santos, estudante da Pós-Graduação em Educação – 

Mestrado Profissional, da Universidade de Brasília, sob a orientação do Prof. Dr. Francisco 

Thiago Silva.  

O objetivo da pesquisa é compreender como se organizam os currículos da 

Socioeducação em uma das unidades de internação de adolescentes do Distrito Federal. Assim, 

gostaríamos de consultá-lo(a) sobre seu interesse e disponibilidade de cooperar com o estudo. 

Realizaremos uma entrevista semiestruturada e você receberá todos os esclarecimentos 

necessários antes, durante e após a finalização da pesquisa. São assegurados o sigilo e o 

anonimato das informações, inclusive do seu nome. Os dados provenientes de sua participação 

nesta entrevista ficarão sob a guarda da pesquisadora responsável.  

A participação na entrevista pode gerar cansaço, vergonha, constrangimento ou estresse. 

Por isso, sua participação é voluntária e livre de qualquer remuneração ou benefício. Você pode 

recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a sua participação a qualquer 

momento. A recusa em participar não acarretará qualquer penalidade.  

Esperamos como benefícios desta pesquisa: em nível individual, possibilitar aos 

participantes reflexões sobre o processo socioeducativo; no nível institucional, a reflexão 

coletiva sobre a prática socioeducativa e a elaboração de propostas e ações pedagógicas 

curriculares que promovam transformações nos projetos e ações de trabalho; socialmente, 

levantar o debate sobre a política socioeducativa e promover possibilidades de construção de 

uma sociedade justa e igualitária. Por isso, consideramos sua participação válida e necessária. 

Garantimos a devolução dos resultados do estudo aos participantes por meio de 

disponibilização de uma cópia da dissertação final e se você tiver qualquer dúvida em relação 
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à pesquisa, poderá nos contatar pelo telefone 61 98603-3243 ou pelo e-mail 

suhelemb@gmail.com. 

Este projeto foi revisado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências 

Humanas e Sociais (CEP/CHS) da Universidade de Brasília, a fim de proteger os direitos e a 

integridade dos participantes, além de assegurar a qualidade e a ética na pesquisa. 

As informações com relação à assinatura do TCLE ou aos direitos do participante da 

pesquisa podem ser obtidas por meio do e-mail do CEP/CHS: cep_chs@unb.br ou pelo 

telefone: (61) 3107 1592. 

Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável 

e a outra com você. 

 

Consentimento pós–informação: 

 

Eu, __________________________________________________________, contato 

de telefone ________________, fui informado(a) sobre o que a pesquisadora pretende realizar 

e o motivo da minha colaboração, e concordo em participar da pesquisa. Este documento é 

emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim e pela pesquisadora, ficando uma via 

com cada um(a) de nós.  

 

Brasília/DF, _______ de ______________________ de 2024. 

 

 

 

Assinatura da pesquisadora  Assinatura do(a) participante 
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APÊNDICE F – TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE 

IMAGEM E SOM DE VOZ PARA FINS DE PESQUISA 

 

 

Universidade de Brasília – UnB  

Faculdade de Educação – FE  

Programa de Pós-Graduação em Educação  

Mestrado Profissional – PPGEMP   

 

Termo de autorização para utilização de imagem e som de voz para fins de pesquisa 

 

Eu, __________________________________________________________, autorizo 

a utilização da minha imagem e som de voz, na qualidade de participante/entrevistado/a no 

projeto de pesquisa intitulado “Os currículos da Socioeducação: um estudo de caso em uma 

unidade de internação no Distrito Federal”, sob responsabilidade  da pesquisadora Suhelem 

Brasil Santos,  estudante de mestrado pelo Programa de Pós-Graduação em Educação – 

Mestrado Profissional, da Universidade de Brasília, realizada sob orientação do Prof. Dr. 

Francisco Thiago Silva. 

Minha imagem e som de voz podem ser utilizadas apenas para análise por parte da 

equipe de pesquisa, apresentações em conferências profissionais e/ou acadêmicas e atividades 

educacionais. 

Tenho ciência de que não haverá divulgação da minha imagem nem som de voz por 

qualquer meio de comunicação, sejam eles televisão, rádio ou internet, exceto nas atividades 

vinculadas ao ensino e à pesquisa explicitadas acima. Tenho ciência também de que a guarda e 

demais procedimentos de segurança com relação às imagens e som de voz são de 

responsabilidade da pesquisadora responsável. 

Deste modo, declaro que autorizo, livre e espontaneamente, o uso para fins de pesquisa, 

nos termos acima descritos, da minha imagem e som de voz. 

Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com a pesquisadora responsável 

pela pesquisa e a outra com o/a participante. 

 

Brasília, ___ de _________________de _________. 

 

 

Assinatura da pesquisadora  Assinatura do(a) participante 
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APÊNDICE G – TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO 
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ANEXO A – TERMO DE ACEITE INSTITUCIONAL VEMSE 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO C – TERMO DE ACEITE INSTITUCIONAL SEJUS 
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ANEXO D – JORNADA PEDAGÓGICA DA UNIDADE DELFOS 
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ANEXO E – MANUAL DO ADOLESCENTE ELABORADO PELA UNIDADE 

DELFOS 
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ANEXO F – MANUAL DO VISITANTE ELABORADO PELA UNIDADE 

DELFOS 
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